
Memorando 2.474/2022

De: Mari L. - SMECE Redigido por Roseli L.

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 18/05/2022 às 15:25:40

Setores (CC):

GAB, SMA-LC

Setores envolvidos:

GAB, SMECE, SMA-LC

Licitação para Instalção de Abrigo -Ponto Onibus

 

 Senhor Prefeito:

          A Secretaria de Educação, Cultura e Esporte solicita a vossa excelência autorização para  Contratação de
Empresa para instalação de abrigos para alunos, pontos de ônibus,  nas comunidades do interior do município,
através de processo licitatório,  na modalidade de pregão, conforme croqui e especificações dos documentos anexo.

         

   Atenciosamente,

Anexos:

5_Correspondencia_Interna_Inicio_Autorizacao_Prefeito.pdf

CamScanner_04_19_2022_13_35.pdf

croqui_ponto_onibus.pdf

orcamento_PONTO_DE_ONIBUS_INTERIOR_1_.pdf

PONTO_ONIBUS_CHOPINZINHO.pdf

termo_projeto.docx

termo_referencia_abrigo_alunos.pdf
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

 

 
 
 
DATA: 18/05/2022 
 
ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 
 
DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES 
 
 

REFERÊNCIA: Contratação de Empresa para instalação de abrigo para alunos (pontos 

de ônibus) para as localidades do interior do município. 

 

Recebido a solicitação protocolada pela Secretaria de Educação, Cultura e 

Esporte,  autorizo a abertura de Procedimento Licitatório na modalidade de  pregão 

eletrônico para a contratação de  empresa para a prestação dos serviços conforme 

descrito no termo de referência.  

___________________________________ 

Edson Luiz Cenci 

Prefeito Municipal 
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ORÇAMENTO 

 
OBJETO: Instalação de Ponto de Ônibus em Comunidades do Interior do Município 

SOLICITANTE: PREF. MUN. DE CHOPINZINHO - DIVISÃO DE PLANEJAMENTO E 
PROJETOS. 

 
 

EMPRESA: NELSON L. SOUZA & CIA. LTDA. 
CNPJ: 18.911.532/0001-46 
FONE:46 99119-0333 NOME P/ CONTATO: NELSON LEMES DE SOUZA 

 
 
 
 
 

NELSON L SOUZA E 
CIA 
LTDA:18911532000 
146 

Assinado de forma digital 
por NELSON L SOUZA E CIA 
LTDA:18911532000146 
Dados: 2022.05.06 10:57:40 
-03'00' 

 
 

NELSON LEMES DE SOUZA 
ADMINISTRADOR 
CPF: 894.869.609-25 

 
CHOPINZINHO 06 DE MAIO 2022 
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DESCRIÇÃO UNID. QUANT. UNIT. 
(R$) 

TOTAL 
(R$) 

ontratação de empresa especializada para 
instalação de ponto de ônibus (20 placas pre 
moldadas em concreto armado 141 x 50cm, 5 
Pontaletes de 10 x 10cm com 320 cm de altura, 
Cobertura em Fibro Cimento 6mm com área de 
5,85m², piso de pedra brita , incluindo mão de obra 
e materiais, na zona rural do município, nas 
localidades abaixo relacionadas, conforme croqui 
anexo: 

 Agua Amarela – (Encruzilhada com os 
Menegatti)

 Alto Vitória (família Vaz de Campos, Anita 
Ceni)

 Bugre
 Estrela Gaúcha
 Lagoão (antiga reciclagem e antiga caixa d` 

água)
 Linha Bugrinho ( Antigo lixão ao lado 

esquerdo vindo para a cidade)
 Linha Alegria (propriedade do 

Ungaratto/Lang)
 Linha Baía (Encruzilhada da Invernadinha)
 Linha Baía (Encruzilhada antes da Igreja)
 Linha Barra Grande (Incubadora)
 Linha Grigoletto ( Próximo a Igreja)
 Linha Invernadinha ( próximo Família Costa)
 Linha Mato Branco – (próximo ao cemitério)
 Linha Santa Maria;
 Linha Tesoura (propriedade de Silvana e 

Joílson)
 Linha Tesoura (Família Debona)

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Und 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

31 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

4.200,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

130.200,00 

 Linha Tesoura ( no Tico)
 Linha Vitória – (Alunos de APAE)
 Linha Vitória (propriedade da Família Pires)
 Palmeirinha (Família Knop)
 Palmeirinha (próximo a Escola Vera Tupã)
 São Brás ( Família de Jaqueline Vetorello)
 São Francisco
 São Luiz – (Linha Independente)
 São Luiz
 Sete Arroio
 Três Saltos (propriedade do Vilson da 

Silva)
 Vila Rural (Rua Florianópolis /Rua Porto 

Alegre)
 Vila Rural (próximo a Família Elisângela dos 

Santos)
 Bairro AABB (Família do Israel)

    

Total 130.200,00 
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ORÇAMENTO 
 

OBJETO: Instalação de Ponto de Ônibus em Comunidades do Interior do Município 

SOLICITANTE: PREF. MUN. DE CHOPINZINHO - DIVISÃO DE PLANEJAMENTO E PROJETOS. 

 

 

EMPRESA:CAZENGE ENGENHARIA E CONSTRUTORA LTDA 

CNPJ: 15.267.737/0001-42 

FONE: 46 3536 7677      NOME P/ CONTATO: LUIZ CAZELLA 

 

 

DESCRIÇÃO UNID. QUANT. UNIT. (R$) TOTAL (R$) 

Contratação de empresa especializada para 
instalação de ponto de ônibus (20 placas pre 
moldadas em concreto armado 141 x 50cm, 5 
Pontaletes de 10 x 10cm com 320 cm de altura, 
Cobertura em Fibro Cimento 6mm com área de 
5,85m², piso de pedra brita , incluindo mão de obra 
e materiais, na zona rural do município, nas 
localidades abaixo relacionadas, conforme croqui 
anexo: 

 Agua Amarela – (Encruzilhada com os 
Menegatti) 

 Alto Vitória  (família  Vaz de Campos, Anita 
Ceni) 

 Bugre  
 Estrela Gaúcha  
 Lagoão (antiga reciclagem e antiga caixa d` 

água) 
 Linha Bugrinho ( Antigo lixão ao lado 

esquerdo vindo para a cidade) 
 Linha Alegria (propriedade do 

Ungaratto/Lang) 
 Linha Baía (Encruzilhada da Invernadinha) 
 Linha Baía (Encruzilhada antes da Igreja) 
 Linha Barra Grande (Incubadora) 
 Linha Grigoletto ( Próximo a Igreja) 
 Linha Invernadinha ( próximo Família 

Costa) 
 Linha Mato Branco – (próximo ao cemitério)  
 Linha Santa Maria; 
 Linha Tesoura  (propriedade de Silvana e 

Joílson)  
 
 
 
 

Und 31 R$3.750,00 R$116.250,00 
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 Linha Tesoura (Família Debona) 
 Linha Tesoura ( no Tico) 
 Linha Vitória – (Alunos de APAE) 
  Linha Vitória (propriedade da Família Pires) 
 Palmeirinha  (Família Knop) 
 Palmeirinha (próximo a Escola Vera Tupã) 
 São Brás ( Família  de Jaqueline  Vetorello) 
 São Francisco  
 São Luiz – (Linha Independente) 
 São Luiz  
 Sete Arroio 
 Três Saltos  (propriedade do Vilson da 

Silva) 

 Vila Rural (Rua Florianópolis /Rua Porto 
Alegre) 

 Vila Rural (próximo a Família Elisângela dos 
Santos) 

 Bairro AABB (Família do Israel) 
Total R$116.250,00 

 
 
VALIDADE DA PROPOSTA: 30 DIAS 
 
 
 
 

___________________________________ 

LUIZ ANTONIO CAZELLA 

Representante Legal 

 

 

 

 

 

DOIS VIZINHOS, 16 DE MAIO DE 2022 
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TERMO DE REFERENCIA 

1.OBJETO                                                                                                                                                                                                

1.1 Contratação de Empresa para Instalação de pontos de ônibus incluindo os materiais conforme 

especificações e quantidades estabelecidas abaixo: 

LOTE DESCRIÇÃO  QUANT PREÇO 

UNIT 

PREÇO 

TOTAL 

01 Abrigo para Alunos (Pontos de Ônibus): Confeccionado em 

cobertura fibrocimento área : 5,65 m2, composto de 20 

placas pré moldado em concreto armado de 141 x 50 cm, 05 

pontaletes de 10 x 10 cm com 3,20 de altura, sendo que 

destes 70 cm devem estar enterrados, chão com acabamento 

em pedra brita. Dimensões: 156 cm  largura,  250 cm de 

altura e 302 comprimento, conforme croqui anexo.  

Localidades: 

1. Agua Amarela – Encruzilhada com os 

Menegatti (aproximadamente 15 km da sede) 

2. Alto Vitória  - família  Vaz de Campos e Anita 

Ceni (aproximadamente 17 km da sede) 

3. Bugre-  (15 km da sede) 

4. Estrela Gaúcha -  (aproximadamente 25 km da 
sede) 

5. Lagoão - antiga reciclagem e antiga caixa d` 

água (aproximadamente 9 km da sede) 

6. Linha Bugrinho  Antigo lixão ao lado esquerdo 

vindo para a cidade (aproximadamente 7 km da 

sede) 

7. Linha Alegria propriedade do Ungaratto/Lang 

(aproximadamente 15 da sede) 

8. Linha Baía Encruzilhada da Invernadinha 

(aproximadamente 27 km da sede) 

 

30 3.816,66 114.499,80 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  R
O

S
E

LI
 A

 S
C

O
LA

R
I L

O
R

E
N

Z
I, 

E
D

S
O

N
 L

U
IZ

 C
E

N
C

I e
 M

A
R

I L
Ú

C
IA

 L
A

Z
A

R
O

T
T

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/0

50
E

-1
C

C
2-

D
62

5-
F

2C
6 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 0

50
E

-1
C

C
2-

D
62

5-
F

2C
6

1Doc:  Memorando 2.474/2022  |  Anexo: emissao_E51B50256F4DEB120C3900F0_memorando-17--2.474-2022_assinado_versaoImpressao.pdf (12/12)        11/222



9. Linha Baía -Encruzilhada antes da Igreja 
( aproximadamente 27 km da sede) 

10. Linha Barra Grande - Incubadora 

(aproximadamente 20 km da sede) 

11. Linha Grigoletto ( Próximo a Igreja) 

(aproximadamente 20 da sede) 

12. Linha Invernadinha -  próximo Família Costa 

(aproximadamente 22 da sede) 

13. Linha Mato Branco – próximo ao cemitério 

(aproximadamente 20 da sede) 

14. Linha Santa Maria (aproximadamente 25 da 

sede) 

15. Linha Tesoura - propriedade de Silvana e 

Joílson  (aproximadamente 20 km da sede) 

16. Linha Tesoura - Família Debona 

(aproximadamente 19 km da sede) 

17. Linha Tesoura -  no Tico (aproximadamente 

21km  da sede) 

18. Linha Vitória – Alunos de APAE 

(aproximadamente 22 km da sede) 

19. Linha Vitória- propriedade da Família Pires  

(aproximadamente 19 da sede) 

20. Palmeirinha - Família Knop (aproximadamente 

20 km da sede) 

21. Palmeirinha - próximo a Escola Vera Tupã ( 22 

da sede) 

22. São Brás  - Família  de Jaqueline  Vetorello 

(aproximadamente 23 km da sede) 

23. São Francisco (12 km da sede) 

24. São Luiz – Linha Independente (20 km da sede) 

25. São Luiz - ( 20 km da sede) 

26. Sete Arroio - (aproximadamente 10 km da sede) 

27. Três Saltos  - propriedade do Vilson da Silva 

(aproximadamente 12 km da sede) 

28. Vila Rural - Rua Florianópolis /Rua Porto 

Alegre  (8 km da sede) 

29. Vila Rural - próximo a Família Elisângela dos 

Santos (8 km da sede) 

30. Bairro AABB - Família do Israel (3 km da sede) A
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2. JUSTIFICATIVA 

O Município de Chopinzinho disponibiliza transporte escolar e acadêmico para diversas 

instituições de ensino da zona urbana e zona rural, atendendo em torno de 2.800 alunos,  de modo 

que, no decorrer dos trajetos os alunos aguardam pelo transporte em locais específicos para embarque, 

bem como desembarcam nestes mesmos lugares. Assim, a fim de protegê-los do sol e da chuva, faz-

se necessária a colocação de  abrigo para os alunos, pontos de ônibus,  de modo a abrigá-los e evitar 

a exposição ao clima. 

           Considerando que já fazem vários anos que não são feitas as manutenções e aquisição de 

abrigos, faz-se necessário a instalação para estes locais que contam com alunos que aguardam o 

transporte escolar diariamente. 

Deste modo, a Secretaria de Educação, Cultura e Esporte tem por escopo adquirir os abrigos para 

alunos (pontos de ônibus) necessários, conforme o croqui anexo,  inclusos os serviços de instalação 

e o material como  placa pré moldada os pontaletes,  com pedra brita no chão e cobertura de eternit 

fibrocimento para as localidades acima descritas. 

 A contratação de uma empresa especializada para fornecimento destes  abrigos,  como 

pontos de ônibus,  faz-se necessário visto que a Prefeitura Municipal não dispõem de equipe e 

equipamentos especializados para execução de tais serviços, objeto da contratação. 

3 ESTIMATIVA FINANCEIRA 

a. O valor global estimado para os abrigos – pontos de ônibus é de R$ 114.499,80 (Cento e 

quatorze mil quatrocentos e noventa e nove reais e oitenta centavos). 

4. FORMA DE PAGAMENTO 

a. Os pagamentos serão realizados conforme execução  dos serviços executados de acordo 

com a solicitação da secretaria.  

b. A Licitante Vencedora deverá enviar Nota Fiscal com detalhamento dos serviços, 

especificando o valor unitário e total. 

 

5. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

a. Constituem obrigações da LICITANTE VENCEDORA, além de outras previstas no 

Contrato, Edital e na legislação pertinente, as seguintes: 

i. Executar o serviço através de pessoas idôneas e tecnicamente capacitadas; 

ii. Dar ciência à Secretaria, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade 

verificada na execução dos serviços, mesmo que estes não sejam de sua 

competência; 

iii. A LICITANTE VENCEDORA será responsável e deverá responder, civil e 

criminalmente, por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa no 

cumprimento do contrato, venham direta ou indiretamente provocar ou causar A
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por si ou por seus empregados à Prefeitura Municipal de Chopinzinho ou 

terceiros; 

iv. A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuirão a 

responsabilidade única, integral e exclusiva da LICITANTE VENCEDORA 

no que concerne aos serviços e suas implicações próximas ou remotas, sempre 

de conformidade com o contrato, Código Civil e demais leis ou regulamentos 

vigentes e pertinentes, no Município, Estado e na União; 

v. Não caucionar ou utilizar o presente termo para qualquer operação financeira, 

sem prévia e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Chopinzinho; 

vi. Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

vii. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela secretaria, cujas 

reclamações se obrigam a atender prontamente; 

viii. Assumir todas as despesas referentes à pessoal e quaisquer outras oriundas, 

derivadas ou conexas com o contrato, ficando ainda, para todos os efeitos legais, 

declaradas pela LICITANTE VENCEDORA a inexistência de qualquer 

vínculo empregatício entre seus empregados e/ou prepostos e a Prefeitura 

Municipal de Chopinzinho; 

ix. Cumprir o escopo, de modo que, no prazo estabelecido, os serviços sejam 

entregues inteiramente concluídos e em perfeitas condições de uso; 

x. Observar e aplicar na execução dos serviços as leis, os regulamentos, as posturas, 

inclusive de segurança e medicina do trabalho e de segurança pública, bem como 

as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e NR-18 do 

Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); 

xi. Providenciar, as suas expensas, junto às repartições competentes, o necessário 

licenciamento dos serviços, as aprovações respectivas e as Anotações ou 

Registro de Responsabilidade Técnica; 

xii. Fornecer e utilizar na execução dos serviços equipamentos e mão-de-obra 

adequada e materiais novos e de primeira qualidade, na quantidade, qualidade e 

em tempo hábil para a execução; 

xiii. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na instalação e fornecimentos dos 

serviços e materiais, inclusive quanto às redes de serviços públicos, o uso 

indevido de patentes, e, ainda, por fatos de que resultem a destruição ou  

danificação dos serviços  estendendo-se essa responsabilidade até a assinatura 

do Termo de Recebimento do serviços  e a integral liquidação de indenização 

caso devida a terceiros; 

xiv. Pelo perfeito e eficiente funcionamento de todas as suas instalações, 

responsabilidade esta que, na forma da lei, subsistirá mesmo após a aceitação 

provisória ou definitiva dos serviços executados; 
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xv. Pela qualidade e a quantidade dos materiais empregados, assim como o processo 

de sua utilização, cabendo-lhe, inclusive, a execução dos serviços que não 

aceitos pela fiscalização devam ser refeitos; 

xvi. Refazer os serviços, sem ônus para a Prefeitura Municipal de Chopinzinho, 

caso não atendam as especificações, de acordo com a Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT); 

xvii. Substituir o material incorporados aos serviços e materiais, sem ônus para a 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho, caso não esteja de acordo com os 

padrões de qualidade e durabilidade necessários; 

xviii. A LICITANTE VENCEDORA deverá se responsabilizar pela guarda dos 

materiais e seus pertences  enquanto executar os serviços; 

xix. Todos os serviços de retirada de entulhos e restos de materiais decorrentes dos 

serviços são de responsabilidade da LICITANTE VENCEDORA. 

 

b.  DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

i. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na 

forma da lei nº. 8.666/93; 

ii. Permitir o livre acesso dos funcionários e contratados da LICITANTE 

VENCEDORA para execução dos serviços; 

iii. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

funcionários da LICITANTE VENCEDORA; 

iv. Convidar a LICITANTE VENCEDORA para reuniões e repassar todos os 

serviços a serem efetuados, avaliando se a LICITANTE VENCEDORA terá 

como atender as exigências; 

v. Supervisionar e acompanhar os serviços da LICITANTE VENCEDORA. 

 

6.EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

a. O prazo de execução do serviços  será de 90 (noventa) dias, a contar da data da Ordem 

de Serviço. 

b. Os serviços de instalação dos abrigos deverá ser iniciado no prazo máximo de 05 dias 

após a emissão da ordem de serviço. 

c. O prazo de vigência dos contratos será de 150 (cento e cinquenta) dias, a contar da data 

da sua assinatura. 

d. Havendo interesse da Contratante, ambos os prazos poderão ser prorrogados por Termo 

Aditivo, conforme dispõe Lei nº 8.666, de 1993 e alterações. 

e. A prorrogação do prazo de execução deve ser manifestada pela Licitante Vencedora, 

no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas antecedente ao término do prazo de 

execução contratual. 

7. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
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7.1.2 - A gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Mari Lucia Lazarotto, CPF nº 

759.111.409-34; 

7.1.3- A responsabilidade pela fiscalização do Contrato ficará a cargo do  Senhor Walter Arnaldo 

Ristau, CPF: 866.744.049.-34 e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Roseli A Scolari 

Lorenzi, CPF: 726.992,809-68, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na 

conformidade do item do objeto licitado. 

7.1.4  Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e 

fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos 

pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, 

compete ao gestor do Contrato proceder conforme os itens  deste, de acordo com a gravidade da 

situação e dos fatos a serem apurados. 

 7.1.5 Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 

de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 

apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo 

gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando 

em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, 

mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais 

adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 

 

8 . REGIME PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

a. O regime para execução dos serviços de instalação e execução dos abrigos – pontos de 

ônibus será empreitada pelo  preço global. 

Chopinzinho/PR, 18 de maio de 2022. 

 

 

Mari Lucia Lazarotto 

Secretária de Educação, Cultura e Esporte 
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Memorando 1- 2.474/2022

De: Mari L. - SMECE Redigido por Roseli L.

Para: SMF-C - Contabilidade  - A/C Rodrigo J.

Data: 18/05/2022 às 15:38:00

Setores envolvidos:

GAB, SMECE, SMA-LC, SMF-C

Licitação para Instalção de Abrigo -Ponto Onibus

 

 Prezado Rodrigo:

Solicitamos dotação orçamentária para os serviços de instalação com fornecimento de materiais para 30 abrigos de

alunos - pontos de ônibus no valor total de R$ 114.499,80 (Cento  e quatorze mil quatrocentos e noventa e nove
reais e oitenta centavos).

Atenciosamente,

—

Mari Lúcia Lazarotto 

Secretária de Educação 
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Memorando 2- 2.474/2022

De: Rodrigo J. - SMF-C

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 19/05/2022 às 13:53:34

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMECE, SMA-LC, SMF-C

Licitação para Instalção de Abrigo -Ponto Onibus

 

Segue termo de disponibilidade orçamentaria-financeira.

_

Rodrigo Jazynski 

Divisão de Contabilidade

Anexos:

DOTACAO_EDUC_PONTO_DE_ONIBUS.pdf
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA

DATA: 19/05/2022

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS

DESTINO: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES / COMISSÃO
PERMANENTE DE LICITAÇÕES

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA SERVIÇOS DE
INSTALAÇÃO COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA 30 ABRIGOS DE ALUNOS -
PONTOS DE ÔNIBUS.

VALOR R$114.499,80

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir
disponibilidade orçamentária e financeira, conforme Lei n° 3.931/2021 (LOA), Lei n° 3.932/2021
(PPA) e Lei n° 3.906/2021 (LDO) e alterações, na seguinte dotação orçamentária:

Secretaria de Educação, Cultura e Esportes
06.02.123610005.2.014.3.3.90.30 (919) F: 104

06.02.123610005.2.014.3.3.90.39 (1127) F: 104

Atenciosamente,

Rodrigo Jazynski
Contabilidade

Luciani Monteiro Cenci
Financeiro
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Memorando 3- 2.474/2022

De: Onerio F. - SMA-LC

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 20/05/2022 às 14:24:16

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMECE, PGM, SMA-LC, SMF-C

Licitação para Instalção de Abrigo -Ponto Onibus

 

 Parecer Comissão Permanente de Licitação.

_

Onerio Cambruzzi Filho 

Divisão de Licitação e Contratos

Anexos:

PARECER_CPL.pdf
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ESTADO DO PARANÁ 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

 
 
DATA: 20/05/2022 
 
ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
 
DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 
REFERÊNCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DAS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS  
 
  
 Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para início de 

Procedimento Licitatório para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA INSTALA-ÇÃO 

DE PONTOS DE ÔNIBUS INCLUINDO OS MATERIAIS, constante no Termo de 

Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pelas Secretarias Municipais, 

entendemos ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável 

que mesma seja realizada na Modalidade PREGÃO, forma ELETRÔNICA. 

 

Atenciosamente, 
 

 
 
 
 

André Felipe Moraes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações. 
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Memorando 4- 2.474/2022

De: Onerio F. - SMA-LC

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 20/05/2022 às 14:24:45

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMECE, PGM, SMA-LC, SMF-C

Licitação para Instalção de Abrigo -Ponto Onibus

 

 Autorização Edital.

_

Onerio Cambruzzi Filho 

Divisão de Licitação e Contratos

Anexos:

Autorizacao_Edital_2.pdf
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Município de Chopinzinho  

ESTADO DO PARANÁ  
CNPJ: 76.995.414/0001-60      e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  

Telefone (46) 3242-8600      Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel  

  85.560-000                           CHOPINZINHO                            PARANÁ  
 

   
AUTORIZAÇÃO  

 

                         

                      

        Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o nº 2.474/2022 e 

considerando a formação de preços estipulada pela Secretaria de Educação, Cultura e 

Esportes, autorizo a elaboração de Pregão na forma Eletrônica, nos termos das Leis 

Federais nº. 8.666/93 e alterações posteriores e nº 10.520/02, Decreto Federal nº 

10.024/2019, bem como a LC 123/06 e LC147/14 e Legislação Municipal.  

  
Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente exercí-

cio e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira com a 

Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e 17, da Lei Complementar nº 101/2000.  

  

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação do instrumento convocatório 

de Licitação nos termos do Parecer Jurídico da Procuradoria Municipal.  

  

  Chopinzinho, 20 de maio de 2022.  

  

  
  
  
  
  

Edson Luiz Cenci 
Prefeito 
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  Memorando 5- 2.474/2022

De: Onerio F. - SMA-LC

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 20/05/2022 às 14:25:13

 

Minutas para Parecer.

_

Onerio Cambruzzi Filho 

Divisão de Licitação e Contratos

Anexos:

Aviso_PE_XX_2022_AQUISICAO_DE_PONTO_DE_ONIBUS.pdf

EDITAL_PE_XX_2022_PE_AQUISICAO_DE_PONTO_DE_ONIBUS.pdf
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MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital nº XX/2022. Forma: Eletrônico. Local: https://www.gov.br/compras/pt-br/ 
Data da Licitação: Dia __ de __________ de 2022, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Contratação de 
Empresa Para Instalação De Pontos De Ônibus Incluindo Os Materiais. Valor estimado: R$ 114.499,80. 
Gênero: Material de Consumo. O Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da 
Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – 
Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico:  
www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60      e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 
Telefone (46) 3242-8600      Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000                         CHOPINZINHO                          PARANÁ 
 

 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

   
  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 108/2022 

  
   

PREGÃO 
 

 
 

EDITAL Nº __/2022 

 

FORMA: ELETRÔNICO 
 
 
 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA INSTALA-
ÇÃO DE PONTOS DE ÔNIBUS INCLUINDO OS 
MATERIAIS. 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60      e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 
Telefone (46) 3242-8600      Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000                         CHOPINZINHO                          PARANÁ 
 

 
 

EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° __/2022 
 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 108/2022 
 

DATA DA REALIZAÇÃO: __/__/2022 
 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas 
 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho – Paraná 
 
 

www.comprasgovernamentais.gov.br  
 

“Sistema COMPRASNET - Acesso Identificado” 
 
LICITAÇÃO DE AMPLA PARTICIPAÇÃO. 
 
O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.º 46.995.414/0001-
60, através da Secretaria de Administração, sediado à Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – 
Bairro São Miguel, Chopinzinho, Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, Senhor Edson 
Luiz Cenci, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO – GLOBAL POR ITEM, para atender à solicitação da 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EM-
PRESA PARA INSTALAÇÃO DE PONTOS DE ÔNIBUS INCLUINDO OS MATERIAIS, em con-
formidade com as condições das cláusulas adiante estabelecidas. 
  

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 
 

__ de _____________ de 2022 às 09h00min 
 

UASG: 987503 – PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 
 
Local da Sessão Pública: www.comprasgovernamentais.gov.br (Sistema COMPRASNET) 
 
O certame será processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus 
Anexos, da Lei nº 10.520/02, da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar 
Federal n.º 147/14, Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar Municipal 
nº. 086/2016 e legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.º 8.666/1993. 
 
O Pregoeiro será um dos Servidores, designado pelo Decreto nº 15/2022, publicado no Diário 
Eletrônico DIOEMS - Edição n.º 2531, de 20/01/2022. 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60      e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 
Telefone (46) 3242-8600      Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000                         CHOPINZINHO                          PARANÁ 
 

 
1 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA 
SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO. 

 
1.1 - Os documentos referentes às propostas comerciais, documentação de habilitação e 
anexos das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante, a partir da 
disponibilização do Edital no Sistema “COMPRASNET”, até __ de _____________ de 2022 às 
09h00min, no site www.comprasgovernamentais.gov.br  
 
1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá __ de _____________ 
de 2022 às 09h00min, no site www.comprasgovernamentais.gov.br, nos termos das condi-
ções descritas neste Edital. 
 
1.3 - É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decre-
to nº 10.024/19, art. 30, § 5º). 

 
2 – DO OBJETO 

 
2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA INSTALAÇÃO 
DE PONTOS DE ÔNIBUS INCLUINDO OS MATERIAIS. 

 
2.1.1 - Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante no 
Anexo 1 deste Edital. 

 
2.2 - Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos: 
www.comprasgovernamentais.gov.br e www.chopinzinho.pr.gov.br  
 
2.3 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor 
de Licitações pelo telefone nº (046) 3242-8614. 
2.4 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, telefone nº (46) 3242-8600. 
2.5 - A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facul-
tando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
2.6 - O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
2.7 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 
                                                                                                                                                                                   
3 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 
3.1 – Poderão participar todas as empresas cujo objeto social seja pertinente e compatível com o 
objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edital e que estiverem regularmente 
credenciados e em situação regular perante o sistema eletrônico do Portal 
www.comprasgovernamentais.gov.br – Sistema COMPRASNET. 
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3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 
PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Portal 
www.comprasgovernamentais.gov.br  
 
3.3 - Será vedada a participação de empresas: 

 
a) Declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública; 
b) Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos ter-

mos do art. 7º da Lei nº 10.520/2002; 
c) Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos ter-

mos do art. 87, III, da Lei nº 8.666/1993, conforme disposto no Item 9.2.1 deste Edital; 
d) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
e) Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito. 
f) Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
f.1) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que:  
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colate-
ral até o 3º grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e 
Procurador Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pre-
goeiros ou qualquer outra autoridade ligada à contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou 
comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem 
em processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Adminis-
tração Pública do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou 
parentes consanguíneos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3º 
grau; 
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual (art. 54, II da Constituição de 
1988) ou Vereador; 
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licita-
ção, nos termos do artigo 9º, da Lei 8.666/93). 
 
3.5 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
3.5.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  
3.5.1.1 - nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
3.5.1.2 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direi-
to ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microem-
presa, empresa de pequeno porte. 
3.5.1.3  - que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.5.1.4  - que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apre-
sentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
3.5.1.5 - que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatorieda-
de de declarar ocorrências posteriores;  
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3.5.1.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos ter-
mos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  
3.5.1.7 - que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 
3.5.1.8  - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Consti-
tuição Federal; 
3.5.1.9 - que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de     reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da 
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 
4 – DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 

 
4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou provi-
dências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça 
com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública 
do certame, conforme Art. 23 e 24 do Decreto Federal nº 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao pregoei-
ro por e-mail: licita2@chopinzinho.pr.gov.br, Correio via SEDEX, ou protocolizados em dias úteis, 
das 08h00 às 17h00, na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Divisão de Licitações e Contratos, 
Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR. 
4.1.2 - Quando enviados por e-mail, todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a 
identificação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da propo-
nente e a solicitação de confirmação de recebimento. 
4.1.3 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, con-
tado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos. 
4.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
4.1.5 - Caso procedente e acolhido à impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova 
data será designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações decor-
rentes da impugnação não alterarem a apresentação das propostas de preços. 
4.2 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando 
de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia 
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, 
que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da 
impugnante. 

 
5 – DO CREDENCIAMENTO 
 
5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participa-
ção dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.   
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5.2 - O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.  
5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão.  
5.4 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pratica-
dos diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  
5.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SI-
CAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados.  
5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação 
 
6 – DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA 
DE PREÇOS  

 
6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, en-
cerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  
6.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.7 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encer-
ramento do envio de lances. 
 
7 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES  
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7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanha-
mento em tempo real por todos os participantes. 
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido con-
trário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.7 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor con-
signado no registro. 
7.9 - O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 
7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regis-
trado pelo sistema. 
7.12 - O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  
7.13 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fe-
chado. 
7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse pra-
zo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automatica-
mente encerrada a recepção de lances. 
7.15 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerra-
mento deste prazo. 
7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 
de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigilo-
so até o encerramento deste prazo. 
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7.19 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigên-
cias de habilitação. 
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Se-
cretaria de Gestão do Ministério da Economia; 
7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for rece-
bido e registrado em primeiro lugar.  
7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação.  
7.26 - O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos.  
7.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.28 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pe-
queno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classi-
ficadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamenta-
da pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
7.29 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance se-
rão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.30 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
7.31 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e em-
presa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.32 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será reali-
zado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor ofer-
ta. 
7.33 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao pro-
duto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 
fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  
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7.34 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou en-
tre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.35 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances , o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens produzidos: 
7.35.1 - no pais; 
7.35.2 - por empresas brasileiras;  
7.35.3 - por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
7.35.4 - por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
7.36 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas.  
7.37 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 
7.38 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.39 - O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados.  
7.40 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da pro-
posta. 

 
8 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 
8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primei-
ro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo esti-
pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único 
do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  
8.2 - O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, 
em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.  
8.3 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao pre-
ço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifesta-
mente inexequível. 
8.4 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabe-
lecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.   
8.5 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilida-
de e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
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suspeita; 
8.6 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligên-
cias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocor-
rência será registrada em ata; 
8.7 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não aceitação 
da proposta. 
8.8 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justifica-
da do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  
8.9 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que conte-
nham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e proce-
dência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pre-
goeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
8.10 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.11 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 
e horário para a sua continuidade. 
8.12 - O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, veda-
da a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.13 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.14 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.15 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, have-
rá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 
45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.16 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital.  
 
9 – DA HABILITAÇÃO 

 
9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1 - SICAF; 
9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 
9.1.3 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx; 
9.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente. 
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9.2.1 - Consoante o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos 
266/2019 e 269/2019 – Plenário) e Tribunal de Contas do Estado do Paraná (Acórdãos 3962/20 e 
301/21 – Tribunal Pleno), a sanção de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração possui efeitos restritos ao âmbito do órgão ou 
entidade que aplicou a penalidade. 
9.7 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.3 - Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 
 
9.4.1 - A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 
 
9.5.2 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan-
tis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
9.6.3 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Jun-
ta Comercial da respectiva sede. 
9.7.4 - Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Mi-
croempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja acei-
tação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
9.8 - A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 
 
9.8.1 Certidão negativa de pedido de falência, concordata, recuperação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial 
licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, 
se outro prazo não constar do documento.  
 
9.9 - A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 
 
9.9.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
9.9.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 
Conjunta Relativa a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
9.9.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 
9.9.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
9.9.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS); 
9.9.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certi-
dão (CNDT), nos termos da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011; 
9.9.7 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição 
na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do 
Edital, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regula-
rização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar 
do momento em que for declarado vencedor do certame. 
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9.9.7.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
9.9.8 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas com 
efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicial-
mente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
9.10 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
 
9.11 - Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES: 
 
9.11.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Administra-
ção Pública, atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de participar do 
processo licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO III). 
9.11.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, con-
forme art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c Lei nº 9.854/99, regulamentada pelo De-
creto nº 4.358/02. (ANEXO IV). 
9.11.3 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado nº 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 9º da 
Lei Federal nº 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VII). 
9.11.4 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP, de acordo com o disposto na Lei Com-
plementar nº 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei nº 147/2014, de 07 de agosto de 2014 - 
(ANEXO V).  
9.11.5 – A não apresentação da declaração prevista no item 9.11.4, implica no declínio ao trata-
mento diferenciado previsto na Lei 123/2006. 
9.12 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.13 - O não atendimento das exigências constantes deste Edital implicará a inabilitação do licitan-
te. 
9.14 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pela pregoeira e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
9.15 - No julgamento da habilitação, a pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.16 - O não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicará a inabilitação 
do licitante. 
9.17 - O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exi-
gências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.18 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do licitante nos remanescentes. 
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9.19 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
 
10 – DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 

 
10.1 - A proposta de preços classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalha-
das do objeto, com os preços unitários, adequados aos lances eventualmente ofertados, deverá 
ser anexada no sistema do Compras Governamentais, no prazo máximo de 02 (duas) horas, 
contados a partir da convocação pelo Pregoeiro. 
10.1.1 - A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procura-
ção devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, 
para formular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 
10.2 - O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 
anterior, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

 
10.3 - A proposta deverá conter: 
 
10.3.1 - proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, 
vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da 
proposta; 
10.3.2 - preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, 
sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
10.3.3 - indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, segu-
ros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do obje-
to; 
10.3.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 
estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no art. 69, § 2º combinado 
com o artigo 66, § 4º; 
10.3.5 - indicação/especificação do produto e marca; 
10.3.6 - O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até du-
as casas decimais (0,00). 
10.3.7 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas 
as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
10.3.8 - O Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 
informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que 
julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 
10.3.9 - A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado 
no dia de sua apresentação. 
10.4 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão for-
muladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso 
de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

 
11 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA 
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11.1 - A documentação solicitada no item 9, em original ou cópias autenticadas, e a proposta ori-
ginal, deverão ser apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da solicita-
ção do pregoeiro no sistema eletrônico, no seguinte endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, 
3811, Bairro São Miguel, CEP 85560-000, Chopinzinho – PR. Aos cuidados do Departamento 
de Compras, Licitações e Contratos. O envelope contendo os documentos deve estar lacrado e 
informar o nome da empresa ou empresário individual, número do CNPJ, número e ano do Pregão 
Eletrônico. 
11.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o 
pregoeiro o declarará vencedor. 
11.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 
estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

 
12 – DA VERIFICAÇAO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  
 
12.1 - Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas online, em sistemas 
específicos, as seguintes situações: 
12.1.1 - Estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 
SICAF. 
12.1.2 - Ter declarado no sítio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação. 
12.1.3 - Ter declarado no sítio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil. 
12.1.4 - Ter declarado no sítio Compras Governamentais que está de acordo com todas as exi-
gências editalícias. 
12.1.5 - Ter declarado no sítio Compras Governamentais a “Elaboração Independente de Propos-
ta”. 
12.1.6 - Não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de Em-
presas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Por-
tal da Transparência (www.portaltransparência.gov.br/ceis)  e no Cadastro Nacional de Condena-
ções Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do 
TCEPR (http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx). Caso haja 
algum registro impeditivo, o licitante será excluído do certame. 
12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da docu-
mentação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará ven-
cedor. 
12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabeleci-
do pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 
 
13 – DOS RECURSOS 

 
13.1 - Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que será de 20 
(vinte) minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção 
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de interpor recurso. Manifestada a intenção, lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis 
para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para 
apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aprovei-
tamento. 
13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 
de recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do 
licitante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e contrar-
razões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema eletrônico 
em formulários próprios.  
13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem co-
mo os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão públi-
ca de PREGÃO ELETRÔNICO. 
13.6 - Os recursos terão efeito suspensivo. 
13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarrazões de recurso, o processo fica-
rá custodiado junto à Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Prefeitura. 
 
14 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 
primeiro lugar será declarado vencedor. 
14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será 
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edi-
tal, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 
14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e 
só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, 
ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do 
objeto licitado. 

 
15 - DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
 
15.1 - As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE CON-
TRATO, cuja minuta consta como Anexo VI deste Edital. 

 
15.2 - O Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para o endereço 
de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a im-
pressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via origi-
nal na Divisão de Licitações e Contratos do Município, localizada no prédio da Prefeitura, em até 
05 (cinco) dias após o seu recebimento. 
15.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, 
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Pa-
ço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no 
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item anterior. 
15.4 - Para a assinatura do contrato, está deverá ser assinada pelo representante legal da adjudi-
catária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social e 
procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade do representante. 
15.5 - O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justifica-
do aceito pela Administração. 
 
16 - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
16.1 O prazo de execução do serviços  será de 90 (noventa) dias, a contar da data da Ordem de 
Serviço. 
16.1.1 Os serviços de instalação dos abrigos deverá ser iniciado no prazo máximo de 05 dias 
após a emissão da ordem de serviço. 
16.1.2 O prazo de vigência dos contratos será de 150 (cento e cinquenta) dias, a contar da data 
da sua assinatura. 
16.1.3 Havendo interesse da Contratante, ambos os prazos poderão ser prorrogados por Termo 
Aditivo, conforme dispõe Lei nº 8.666, de 1993 e alterações. 
16.1.4 A prorrogação do prazo de execução deve ser manifestada pela Licitante Vencedora, no 
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas antecedente ao término do prazo de execução contra-
tual. 
16.2 As Notas de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pelas 
Secretarias evidenciando a entrega e destinação do produto. 
16.3 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação 
da nota fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais das Atas. Pela Secretaria de Finanças. 
16.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices 
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
16.5 A entrega do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma de fornecimento parce-
lado, durante toda a vigência do Contrato, sendo que somente serão pagos os valores relativos 
aos serviços efetivamente entregues, conforme necessidade da Administração Municipal, sendo 
que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos produtos constantes deste Termo 
de Referência. 
 
17 - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
17.1 O MUNICÍPIO fica responsável em suportar as despesas excedentes com recursos próprios, 
caso o valor total exceda o valor dos Recursos provenientes das Resoluções, conforme dotação 
na Fonte 303 comprovando a disponibilidade orçamentária.  
17.2 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação 
da nota fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais das Atas. Pela Secretaria de Finanças.  
17.3 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
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mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices 
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
17.4 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
17.5 O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “facto-
ring”. 
17.6 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 
17.7 O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
17.8 Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
ços, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 65, 
II, alínea "d", da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.  
17.9 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento 
de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para 
recomposição dos preços contratados. 
 
18 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
18.1 Fica estipulado o valor de R$ 114.499,80 (cento e catorze mil quatrocentos e noventa e nove 
reais e oitenta centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação.  
18.2 Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentá-
rias: Secretaria de Educação, Cultura e Esportes  06.02.123610005.2.014.3.3.90.30 (919) F: 104 
06.02.123610005.2.014.3.3.90.39 (1127) F: 104 
 
19 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
19.1 Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma da 
lei nº. 8.666/93; 
19.2 Permitir o livre acesso dos funcionários e contratados da LICITANTE VENCEDORA para 
execução dos serviços; 
19.3 Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários 
da LICITANTE VENCEDORA; 
19.4 Convidar a LICITANTE VENCEDORA para reuniões e repassar todos os serviços a serem 
efetuados, avaliando se a LICITANTE VENCEDORA terá como atender as exigências; 
19.5 Supervisionar e acompanhar os serviços da LICITANTE VENCEDORA. 
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20 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
20.1 Constituem obrigações da LICITANTE VENCEDORA, além de outras previstas no Contra-
to, Edital e na legislação pertinente, as seguintes: 
20.1.2 Executar o serviço através de pessoas idôneas e tecnicamente capacitadas; 
20.1.3 Dar ciência à Secretaria, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade verificada 
na execução dos serviços, mesmo que estes não sejam de sua competência; 
20.1.4 A LICITANTE VENCEDORA será responsável e deverá responder, civil e criminalmente, 
por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa no cumprimento do contrato, ve-
nham direta ou indiretamente provocar ou causar por si ou por seus empregados à Prefeitura Mu-
nicipal de Chopinzinho ou terceiros; 
20.1.5 A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuirão a responsabilidade única, 
integral e exclusiva da LICITANTE VENCEDORA no que concerne aos serviços e suas implica-
ções próximas ou remotas, sempre de conformidade com o contrato, Código Civil e demais leis ou 
regulamentos vigentes e pertinentes, no Município, Estado e na União; 
20.1.6 Não caucionar ou utilizar o presente termo para qualquer operação financeira, sem prévia 
e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Chopinzinho; 
20.1.7 Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
20.1.8 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela secretaria, cujas reclamações se 
obrigam a atender prontamente; 
20.1.9 Assumir todas as despesas referentes à pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou 
conexas com o contrato, ficando ainda, para todos os efeitos legais, declaradas pela LICITANTE 
VENCEDORA a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e/ou pre-
postos e a Prefeitura Municipal de Chopinzinho; 
20.1.10 Cumprir o escopo, de modo que, no prazo estabelecido, os serviços sejam entre-
gues inteiramente concluídos e em perfeitas condições de uso; 
20.1.11 Observar e aplicar na execução dos serviços as leis, os regulamentos, as posturas, 
inclusive de segurança e medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e NR-18 do Ministério do Trabalho e Emprego 
(MTE); 
20.1.12 Providenciar, as suas expensas, junto às repartições competentes, o necessário 
licenciamento dos serviços, as aprovações respectivas e as Anotações ou Registro de Responsa-
bilidade Técnica; 
20.1.13 Fornecer e utilizar na execução dos serviços equipamentos e mão-de-obra adequa-
da e materiais novos e de primeira qualidade, na quantidade, qualidade e em tempo hábil para a 
execução; 
20.1.14 Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na instalação e fornecimentos dos ser-
viços e materiais, inclusive quanto às redes de serviços públicos, o uso indevido de patentes, e, 
ainda, por fatos de que resultem a destruição ou  danificação dos serviços  estendendo-se essa 
responsabilidade até a assinatura do Termo de Recebimento do serviços  e a integral liquidação 
de indenização caso devida a terceiros; 
20.1.15 Pelo perfeito e eficiente funcionamento de todas as suas instalações, responsabili-
dade esta que, na forma da lei, subsistirá mesmo após a aceitação provisória ou definitiva dos 
serviços executados; 
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20.1.16 Pela qualidade e a quantidade dos materiais empregados, assim como o processo 
de sua utilização, cabendo-lhe, inclusive, a execução dos serviços que não aceitos pela fiscaliza-
ção devam ser refeitos; 
20.1.17 Refazer os serviços, sem ônus para a Prefeitura Municipal de Chopinzinho, caso 
não atendam as especificações, de acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT); 
20.1.18 Substituir o material incorporados aos serviços e materiais, sem ônus para a Prefei-
tura Municipal de Chopinzinho, caso não esteja de acordo com os padrões de qualidade e durabi-
lidade necessários; 
20.1.19 A LICITANTE VENCEDORA deverá se responsabilizar pela guarda dos materiais e 
seus pertences  enquanto executar os serviços; 
20.1.20 Todos os serviços de retirada de entulhos e restos de materiais decorrentes dos 
serviços são de responsabilidade da LICITANTE VENCEDORA. 
 
21 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
 
21.1 - A gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Mari Lucia Lazarotto, CPF nº 
759.111.409-34; 
21.2- A responsabilidade pela fiscalização do Contrato ficará a cargo do  Senhor Walter Arnaldo 
Ristau, CPF: 866.744.049.-34 e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Roseli A Scolari 
Lorenzi, CPF: 726.992,809-68, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na 
conformidade do item do objeto licitado. 
21.3  Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documen-
tos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. - Recebido o ato de comunicação de irregu-
laridade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme os itens  deste, de acordo com a gra-
vidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
21.4 Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessida-
de de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de aposti-
lamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo 
gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando 
em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, 
mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos 
canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 
 
22 - DA RESCISÃO 
 
22.1 - O(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
22.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
22.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
22.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de ine-
xecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais disposi-
tivos normativos aplicáveis. 
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22.2 - O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
22.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
22.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta reco-
lha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
22.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmen-
te. 
22.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
22.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
22.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
22.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
22.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
22.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
22.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
22.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Viação e Servi-
ços Urbanos, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
22.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
22.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
22.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
22.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrível; 
22.8.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 22.7 deste Instrumen-
to. 
 
23 - DAS ALTERAÇÕES 
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23.1 - O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s) mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao presente se aderirá passando a dele fazer parte 
(Artigo 57, §1º e ss.  e 65, da Lei 8.666/93). 
23.2 - Aplica-se ao presente Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93. (Ar-
tigo 65, da Lei 8.666/93). 
 
24 - DAS PENALIDADES 
 
24.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 
80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
24.2 - O CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa. 
II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
III - Penalidades pecuniárias:  
a) Multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total 
do Contrato;  
b) Multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  
c) Multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
médias;  
d) Multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
graves;  
e) Multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 
f) Multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente públi-
co. 
IV - Suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - Rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
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VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei nº 8.666/93. 
24.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
24.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
24.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
24.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
24.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
24.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
24.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Viação e Servi-
ços Urbanos, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
24.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
24.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
24.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
24.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrível; 
24.7.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 
 
28 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
 
28.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro-
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
28.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 

1Doc:          52/222



 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60      e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 
Telefone (46) 3242-8600      Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000                         CHOPINZINHO                          PARANÁ 
 

 
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
28.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
28.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autori-
za que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 
seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 
 
29 – DA PUBLICAÇÃO 
 
29.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.  

  
30 - DO FORO 
 
30.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
 
E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes firma-
rão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais. 
 
31 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
31.1 - O extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos Ór-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.gov.br/. 
31.2 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
ao Município de Chopinzinho não será, em caso algum, responsável por esses custos, indepen-
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
31.3 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
31.4 - Com fundamento na norma do art. 43, § 3º, da Lei Federal n.º 8.666/93, é facultado ao Pre-
goeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência desti-
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nada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de do-
cumento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 
31.5 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo 
Pregoeiro. 
31.6 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá, com base na legislação 
vigente. 
31.7 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões pura-
mente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
31.8 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos 
licitantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos 
que o integram. 
31.9 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer pro-
cesso de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, 
ou ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo 
Pregoeiro, e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente 
a esta licitação. 
31.10 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu represen-
tante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
31.11 - Os documentos emitidos através da Internet serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
31.12 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com 
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da ma-
triz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 
própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome 
da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
31.13 - Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não 
poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, 
não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
31.14 - O presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei 
Federal nº 8.666/93. 
31.15 - O licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as 
condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 
31.16 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
31.17 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiza-
ção do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
31.18 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho.  
31.19 - Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
31.20 - As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a 
aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o 
afastamento de qualquer licitante. 
31.21 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 
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ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO III Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contratar 
com a Administração 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho 
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento – ME/EPP; 
ANEXO VI Modelo de Minuta do Contrato 
ANEXO VII Declaração de Não Parentesco. 

 
Chopinzinho, __ de ______________ de 2022. 

  
 
 

EDSON LUIZ CENCI 
PREFEITO 

 
 
 

ANDRE FELIPE MORAES 
PRESIDENTE DA CPL 
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EDITAL DE PREGÃO Nº __/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 108/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO  GLOBAL POR ITEM 
 
OBJETO:   CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA INSTALAÇÃO DE PONTOS DE ÔNIBUS 

INCLUINDO OS MATERIAIS 
 

ANEXO – I  

TERMO DE REFERENCIA 

1.OBJETO                                                                                                                                                                                                

1.1 Contratação de Empresa para Instalação de pontos de ônibus incluindo os materiais 

conforme especificações e quantidades estabelecidas abaixo: 

LOTE DESCRIÇÃO  QUANT PREÇO 

UNIT 

PREÇO TO-

TAL 

01 Abrigo para Alunos (Pontos de Ônibus): Confeccionado em cober-

tura fibrocimento área : 5,65 m2, composto de 20 placas pré 

moldado em concreto armado de 141 x 50 cm, 05 pontaletes de 

10 x 10 cm com 3,20 de altura, sendo que destes 70 cm devem 

estar enterrados, chão com acabamento em pedra brita. Dimen-

sões: 156 cm  largura,  250 cm de altura e 302 comprimento, con-

forme croqui anexo.  

Localidades: 

1. Agua Amarela – Encruzilhada com os Menegatti 

(aproximadamente 15 km da sede) 

2. Alto Vitória  - família  Vaz de Campos e Anita Ceni 

(aproximadamente 17 km da sede) 

3. Bugre-  (15 km da sede) 

4. Estrela Gaúcha -  (aproximadamente 25 km da sede) 
5. Lagoão - antiga reciclagem e antiga caixa d` água 

30 3.816,66 114.499,80 
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(aproximadamente 9 km da sede) 

6. Linha Bugrinho  Antigo lixão ao lado esquerdo vindo 

para a cidade (aproximadamente 7 km da sede) 

7. Linha Alegria propriedade do Ungaratto/Lang (apro-

ximadamente 15 da sede) 

8. Linha Baía Encruzilhada da Invernadinha (aproxima-

damente 27 km da sede) 

 

9. Linha Baía -Encruzilhada antes da Igreja 
( aproximadamente 27 km da sede) 

10. Linha Barra Grande - Incubadora (aproximadamente 

20 km da sede) 

11. Linha Grigoletto ( Próximo a Igreja) (aproximadamente 

20 da sede) 

12. Linha Invernadinha -  próximo Família Costa (aproxi-

madamente 22 da sede) 

13. Linha Mato Branco – próximo ao cemitério (aproxi-

madamente 20 da sede) 

14. Linha Santa Maria (aproximadamente 25 da sede) 

15. Linha Tesoura - propriedade de Silvana e Joílson  

(aproximadamente 20 km da sede) 

16. Linha Tesoura - Família Debona (aproximadamente 19 

km da sede) 

17. Linha Tesoura -  no Tico (aproximadamente 21km  da 

sede) 

18. Linha Vitória – Alunos de APAE (aproximadamente 22 

km da sede) 

19. Linha Vitória- propriedade da Família Pires  (aproxi-
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madamente 19 da sede) 

20. Palmeirinha - Família Knop (aproximadamente 20 km 

da sede) 

21. Palmeirinha - próximo a Escola Vera Tupã ( 22 da se-

de) 

22. São Brás  - Família  de Jaqueline  Vetorello (aproxima-

damente 23 km da sede) 

23. São Francisco (12 km da sede) 

24. São Luiz – Linha Independente (20 km da sede) 

25. São Luiz - ( 20 km da sede) 

26. Sete Arroio - (aproximadamente 10 km da sede) 

27. Três Saltos  - propriedade do Vilson da Silva (aproxi-

madamente 12 km da sede) 

28. Vila Rural - Rua Florianópolis /Rua Porto Alegre  (8 km 

da sede) 

29. Vila Rural - próximo a Família Elisângela dos Santos (8 

km da sede) 

30. Bairro AABB - Família do Israel (3 km da sede) 

 

2. JUSTIFICATIVA 

O Município de Chopinzinho disponibiliza transporte escolar e acadêmico para diversas ins-

tituições de ensino da zona urbana e zona rural, atendendo em torno de 2.800 alunos,  de modo que, 

no decorrer dos trajetos os alunos aguardam pelo transporte em locais específicos para embarque, 

bem como desembarcam nestes mesmos lugares. Assim, a fim de protegê-los do sol e da chuva, faz-

se necessária a colocação de  abrigo para os alunos, pontos de ônibus,  de modo a abrigá-los e evitar 

a exposição ao clima. 

           Considerando que já fazem vários anos que não são feitas as manutenções e aquisição de 
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abrigos, faz-se necessário a instalação para estes locais que contam com alunos que aguardam o 

transporte escolar diariamente. 

Deste modo, a Secretaria de Educação, Cultura e Esporte tem por escopo adquirir os abrigos para 

alunos (pontos de ônibus) necessários, conforme o croqui anexo,  inclusos os serviços de instalação 

e o material como  placa pré moldada os pontaletes,  com pedra brita no chão e cobertura de eternit 

fibrocimento para as localidades acima descritas. 

 A contratação de uma empresa especializada para fornecimento destes  abrigos,  como 

pontos de ônibus,  faz-se necessário visto que a Prefeitura Municipal não dispõem de equipe e 

equipamentos especializados para execução de tais serviços, objeto da contratação. 

3 ESTIMATIVA FINANCEIRA 

a. O valor global estimado para os abrigos – pontos de ônibus é de R$ 114.499,80 (Cento 

e quatorze mil quatrocentos e noventa e nove reais e oitenta centavos). 

4. FORMA DE PAGAMENTO 

a. Os pagamentos serão realizados conforme execução  dos serviços executados de acordo 

com a solicitação da secretaria.  

b. A Licitante Vencedora deverá enviar Nota Fiscal com detalhamento dos serviços, 

especificando o valor unitário e total. 

 

5. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

a. Constituem obrigações da LICITANTE VENCEDORA, além de outras previstas no 

Contrato, Edital e na legislação pertinente, as seguintes: 

i. Executar o serviço através de pessoas idôneas e tecnicamente capacitadas; 
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ii. Dar ciência à Secretaria, imediatamente e por escrito, de qualquer 

anormalidade verificada na execução dos serviços, mesmo que estes não sejam 

de sua competência; 

iii. A LICITANTE VENCEDORA será responsável e deverá responder, civil e 

criminalmente, por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa 

no cumprimento do contrato, venham direta ou indiretamente provocar ou 

causar por si ou por seus empregados à Prefeitura Municipal de 

Chopinzinho ou terceiros; 

iv. A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuirão a 

responsabilidade única, integral e exclusiva da LICITANTE VENCEDORA 

no que concerne aos serviços e suas implicações próximas ou remotas, sempre 

de conformidade com o contrato, Código Civil e demais leis ou regulamentos 

vigentes e pertinentes, no Município, Estado e na União; 

v. Não caucionar ou utilizar o presente termo para qualquer operação financeira, 

sem prévia e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Chopinzinho; 

vi. Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

vii. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela secretaria, cujas 

reclamações se obrigam a atender prontamente; 

viii. Assumir todas as despesas referentes à pessoal e quaisquer outras oriundas, 

derivadas ou conexas com o contrato, ficando ainda, para todos os efeitos 

legais, declaradas pela LICITANTE VENCEDORA a inexistência de 

qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e/ou prepostos e a 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho; 
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ix. Cumprir o escopo, de modo que, no prazo estabelecido, os serviços sejam 

entregues inteiramente concluídos e em perfeitas condições de uso; 

x. Observar e aplicar na execução dos serviços as leis, os regulamentos, as 

posturas, inclusive de segurança e medicina do trabalho e de segurança pública, 

bem como as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e 

NR-18 do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); 

xi. Providenciar, as suas expensas, junto às repartições competentes, o necessário 

licenciamento dos serviços, as aprovações respectivas e as Anotações ou 

Registro de Responsabilidade Técnica; 

xii. Fornecer e utilizar na execução dos serviços equipamentos e mão-de-obra 

adequada e materiais novos e de primeira qualidade, na quantidade, qualidade e 

em tempo hábil para a execução; 

xiii. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na instalação e fornecimentos dos 

serviços e materiais, inclusive quanto às redes de serviços públicos, o uso 

indevido de patentes, e, ainda, por fatos de que resultem a destruição ou  

danificação dos serviços  estendendo-se essa responsabilidade até a assinatura 

do Termo de Recebimento do serviços  e a integral liquidação de indenização 

caso devida a terceiros; 

xiv. Pelo perfeito e eficiente funcionamento de todas as suas instalações, 

responsabilidade esta que, na forma da lei, subsistirá mesmo após a aceitação 

provisória ou definitiva dos serviços executados; 

xv. Pela qualidade e a quantidade dos materiais empregados, assim como o processo 

de sua utilização, cabendo-lhe, inclusive, a execução dos serviços que não 

aceitos pela fiscalização devam ser refeitos; 
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xvi. Refazer os serviços, sem ônus para a Prefeitura Municipal de Chopinzinho, 

caso não atendam as especificações, de acordo com a Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT); 

xvii. Substituir o material incorporados aos serviços e materiais, sem ônus para a 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho, caso não esteja de acordo com os 

padrões de qualidade e durabilidade necessários; 

xviii. A LICITANTE VENCEDORA deverá se responsabilizar pela guarda dos 

materiais e seus pertences  enquanto executar os serviços; 

xix. Todos os serviços de retirada de entulhos e restos de materiais decorrentes dos 

serviços são de responsabilidade da LICITANTE VENCEDORA. 

 

b.  DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

i. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, 

na forma da lei nº. 8.666/93; 

ii. Permitir o livre acesso dos funcionários e contratados da LICITANTE 

VENCEDORA para execução dos serviços; 

iii. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

funcionários da LICITANTE VENCEDORA; 

iv. Convidar a LICITANTE VENCEDORA para reuniões e repassar todos os 

serviços a serem efetuados, avaliando se a LICITANTE VENCEDORA terá 

como atender as exigências; 

v. Supervisionar e acompanhar os serviços da LICITANTE VENCEDORA. 

 

6.EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 
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a. O prazo de execução do serviços  será de 90 (noventa) dias, a contar da data da Ordem 

de Serviço. 

b. Os serviços de instalação dos abrigos deverá ser iniciado no prazo máximo de 05 dias 

após a emissão da ordem de serviço. 

c. O prazo de vigência dos contratos será de 150 (cento e cinquenta) dias, a contar da 

data da sua assinatura. 

d. Havendo interesse da Contratante, ambos os prazos poderão ser prorrogados por 

Termo Aditivo, conforme dispõe Lei nº 8.666, de 1993 e alterações. 

e. A prorrogação do prazo de execução deve ser manifestada pela Licitante Vencedora, 

no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas antecedente ao término do prazo de 

execução contratual. 

7. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

7.1.2 - A gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Mari Lucia Lazarotto, CPF nº 

759.111.409-34; 

7.1.3- A responsabilidade pela fiscalização do Contrato ficará a cargo do  Senhor Walter Arnaldo 

Ristau, CPF: 866.744.049.-34 e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Roseli A Scolari 

Lorenzi, CPF: 726.992,809-68, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na 

conformidade do item do objeto licitado. 

7.1.4  Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e 

fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos 

pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. - Recebido o ato de comunicação de irregularida-

de, compete ao gestor do Contrato proceder conforme os itens  deste, de acordo com a gravidade da 

situação e dos fatos a serem apurados. 
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 7.1.5 Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 

de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostila-

mento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor 

e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em 

seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, medi-

ante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais 

adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 

 

8 . REGIME PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

a. O regime para execução dos serviços de instalação e execução dos abrigos – pontos de 

ônibus será empreitada pelo  preço global. 

Chopinzinho/PR, 18 de maio de 2022. 

 

 

Mari Lucia Lazarotto 

Secretária de Educação, Cultura e Esporte 
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EDITAL DE PREGÃO Nº __/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 108/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 
 
OBJETO:   CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA INSTALAÇÃO DE PONTOS DE ÔNIBUS 

INCLUINDO OS MATERIAIS 
 

ANEXO – II 
 

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

 
A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por 
............................., cargo, RG.................., CPF.................., (endereço), propõe fornecer ao Muni-
cípio de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico nº 
__/2022, conforme abaixo discriminado: 
 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO MARCA UNIT. 
R$ 

TOTAL 
R$ 

       
 VALOR TOTAL - R$  

 
Informar o item que pretende participar, a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo. 
 
Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 
 
Prazo de pagamento: Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da 
apresentação da nota fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais das Atas. Pela Secretaria 
de Finanças. 
Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência, em Chopinzinho-PR. 
 
Informar o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de pagamen-
to. 
 

Local e data 
______________________________________________ 

(nome e assinatura do representante legal do licitante) 
RG : 
Cargo : 
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EDITAL DE PREGÃO Nº __/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 108/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 
 
OBJETO:   CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA INSTALAÇÃO DE PONTOS DE ÔNIBUS 

INCLUINDO OS MATERIAIS 
 

 
 

ANEXO - III 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

 

 
 

A empresa........................................................................, com sede na 
............................................................................................., nº ................., C.N.P.J. nº 
..........................................................................., DECLARA, sob as penas da lei, que não está 
sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obri-
gatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
 
 
 

Local e data. 
 
 
 
 

_________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal/procurador. 
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EDITAL DE PREGÃO Nº __/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 108/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 
 
OBJETO:   CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA INSTALAÇÃO DE PONTOS DE ÔNIBUS 

INCLUINDO OS MATERIAIS 
 
 
 

 ANEXO - IV 
 
 
MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-
POSTO NO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
(papel timbrado da licitante) 

 
 
A empresa........................................................................, com sede na 
............................................................................................., nº ................., C.N.P.J. nº 
..........................................................................., DECLARA, sob as penas da lei, para fins do dis-
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notur-
no, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 
 
 
 

Local e data. 
 
 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO Nº __/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 108/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 
 
OBJETO:   CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA INSTALAÇÃO DE PONTOS DE ÔNIBUS 

INCLUINDO OS MATERIAIS 
  
 

ANEXO - V 
 
 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO – ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as 
penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de: ---------- (indicar se é mi-
croempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa), nos termos da Lei Complementar nº 
123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 
 
 
 

Local e data 
 
 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/CPF/RG) 
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EDITAL DE PREGÃO Nº __/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 108/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 
 
OBJETO:   CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA INSTALAÇÃO DE PONTOS DE ÔNIBUS 

INCLUINDO OS MATERIAIS 
 

ANEXO – VI 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR, 
com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopin-
zinho, Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo 
seu Prefeito, senhor Edson Luiz Cenci, inscrito no CPF sob o nº 518.894.719-68, RG nº 
3.533.5934 SSP/PR, abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e  de outro a Em-
presa: --------, inscrita no CNPJ sob o nº ------- , com sede na Rua: -------, Cidade de--------, Estado 
-------,  doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei 
8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência da licita-
ção realizada através do Pregão Eletrônico nº __/2022, mediante as seguintes cláusulas e con-
dições. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 
Item Quant. Unid. Descrição Unit. R$ Total – R$ 

      
   Total - R$   

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
2.1 O prazo de execução do serviços  será de 90 (noventa) dias, a contar da data da Ordem de 
Serviço. 
2.1.1 Os serviços de instalação dos abrigos deverá ser iniciado no prazo máximo de 05 dias 
após a emissão da ordem de serviço. 
2.1.2 O prazo de vigência dos contratos será de 150 (cento e cinquenta) dias, a contar da data 
da sua assinatura. 
2.1.3 Havendo interesse da Contratante, ambos os prazos poderão ser prorrogados por Termo 
Aditivo, conforme dispõe Lei nº 8.666, de 1993 e alterações. 
2.1.4 A prorrogação do prazo de execução deve ser manifestada pela Licitante Vencedora, no 
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas antecedente ao término do prazo de execução contra-
tual. 
2.2 As Notas de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pelas Se-
cretarias evidenciando a entrega e destinação do produto. 
2.3 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da 
nota fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais das Atas. Pela Secretaria de Finanças. 
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2.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices 
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
2.5 A entrega do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma de fornecimento parce-
lado, durante toda a vigência do Contrato, sendo que somente serão pagos os valores relativos 
aos serviços efetivamente entregues, conforme necessidade da Administração Municipal, sendo 
que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos produtos constantes deste Termo 
de Referência. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
3.1 O MUNICÍPIO fica responsável em suportar as despesas excedentes com recursos próprios, 
caso o valor total exceda o valor dos Recursos provenientes das Resoluções, conforme dotação 
na Fonte 303 comprovando a disponibilidade orçamentária.  
3.2 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da 
nota fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais das Atas. Pela Secretaria de Finanças.  
3.3 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices 
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
3.4 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
3.5 O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “facto-
ring”. 
3.6 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 
3.7 O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
3.8 Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
ços, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 65, 
II, alínea "d", da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.  
3.9 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento 
de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para 
recomposição dos preços contratados. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
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4.1 Fica estipulado o valor de R$ 114.499,80 (cento e catorze mil quatrocentos e noventa e nove 
reais e oitenta centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação.  
4.2 Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentá-
rias: Secretaria de Educação, Cultura e Esportes  06.02.123610005.2.014.3.3.90.30 (919) F: 104 
06.02.123610005.2.014.3.3.90.39 (1127) F: 104 
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
5.1 Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma da 
lei nº. 8.666/93; 
5.2 Permitir o livre acesso dos funcionários e contratados da LICITANTE VENCEDORA para 
execução dos serviços; 
5.3 Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários 
da LICITANTE VENCEDORA; 
5.4 Convidar a LICITANTE VENCEDORA para reuniões e repassar todos os serviços a serem 
efetuados, avaliando se a LICITANTE VENCEDORA terá como atender as exigências; 
5.5 Supervisionar e acompanhar os serviços da LICITANTE VENCEDORA. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
6.1 Constituem obrigações da LICITANTE VENCEDORA, além de outras previstas no Contra-
to, Edital e na legislação pertinente, as seguintes: 
6.1.2 Executar o serviço através de pessoas idôneas e tecnicamente capacitadas; 
6.1.3 Dar ciência à Secretaria, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade verificada 
na execução dos serviços, mesmo que estes não sejam de sua competência; 
6.1.4 A LICITANTE VENCEDORA será responsável e deverá responder, civil e criminalmente, 
por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa no cumprimento do contrato, ve-
nham direta ou indiretamente provocar ou causar por si ou por seus empregados à Prefeitura Mu-
nicipal de Chopinzinho ou terceiros; 
6.1.5 A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuirão a responsabilidade única, 
integral e exclusiva da LICITANTE VENCEDORA no que concerne aos serviços e suas implica-
ções próximas ou remotas, sempre de conformidade com o contrato, Código Civil e demais leis ou 
regulamentos vigentes e pertinentes, no Município, Estado e na União; 
6.1.6 Não caucionar ou utilizar o presente termo para qualquer operação financeira, sem prévia 
e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Chopinzinho; 
6.1.7 Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
6.1.8 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela secretaria, cujas reclamações se 
obrigam a atender prontamente; 
6.1.9 Assumir todas as despesas referentes à pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou 
conexas com o contrato, ficando ainda, para todos os efeitos legais, declaradas pela LICITANTE 
VENCEDORA a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e/ou pre-
postos e a Prefeitura Municipal de Chopinzinho; 
6.1.10 Cumprir o escopo, de modo que, no prazo estabelecido, os serviços sejam entregues intei-
ramente concluídos e em perfeitas condições de uso; 
6.1.11 Observar e aplicar na execução dos serviços as leis, os regulamentos, as posturas, inclusi-
ve de segurança e medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da Associ-
ação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e NR-18 do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); 
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6.1.12 Providenciar, as suas expensas, junto às repartições competentes, o necessário licencia-
mento dos serviços, as aprovações respectivas e as Anotações ou Registro de Responsabilidade 
Técnica; 
6.1.13 Fornecer e utilizar na execução dos serviços equipamentos e mão-de-obra adequada e 
materiais novos e de primeira qualidade, na quantidade, qualidade e em tempo hábil para a exe-
cução; 
6.1.14 Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na instalação e fornecimentos dos serviços e 
materiais, inclusive quanto às redes de serviços públicos, o uso indevido de patentes, e, ainda, por 
fatos de que resultem a destruição ou  danificação dos serviços  estendendo-se essa responsabi-
lidade até a assinatura do Termo de Recebimento do serviços  e a integral liquidação de indeniza-
ção caso devida a terceiros; 
6.1.15 Pelo perfeito e eficiente funcionamento de todas as suas instalações, responsabilidade 
esta que, na forma da lei, subsistirá mesmo após a aceitação provisória ou definitiva dos serviços 
executados; 
6.1.16 Pela qualidade e a quantidade dos materiais empregados, assim como o processo de sua 
utilização, cabendo-lhe, inclusive, a execução dos serviços que não aceitos pela fiscalização de-
vam ser refeitos; 
6.1.17 Refazer os serviços, sem ônus para a Prefeitura Municipal de Chopinzinho, caso não aten-
dam as especificações, de acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 
6.1.18 Substituir o material incorporados aos serviços e materiais, sem ônus para a Prefeitura 
Municipal de Chopinzinho, caso não esteja de acordo com os padrões de qualidade e durabilidade 
necessários; 
6.1.19 A LICITANTE VENCEDORA deverá se responsabilizar pela guarda dos materiais e seus 
pertences  enquanto executar os serviços; 
6.1.20 Todos os serviços de retirada de entulhos e restos de materiais decorrentes dos serviços 
são de responsabilidade da LICITANTE VENCEDORA. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
7.1 - A gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Mari Lucia Lazarotto, CPF nº 
759.111.409-34; 
7.2- A responsabilidade pela fiscalização do Contrato ficará a cargo do  Senhor Walter Arnaldo 
Ristau, CPF: 866.744.049.-34 e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Roseli A Scolari 
Lorenzi, CPF: 726.992,809-68, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na 
conformidade do item do objeto licitado. 
7.3  Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documen-
tos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. - Recebido o ato de comunicação de irregu-
laridade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme os itens  deste, de acordo com a gra-
vidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
7.4 Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostila-
mento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo ges-
tor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em 
seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, me-
diante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais 
adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 
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CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO: 
8.1 - O(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
8.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
8.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
8.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
8.2 - O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
8.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
8.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
8.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmen-
te. 
8.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
8.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
8.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
8.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
8.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
8.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
8.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Viação e Servi-
ços Urbanos, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
8.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
8.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
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8.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 
8.8.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste Instrumen-
to. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES: 
9.1 - O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s) mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao presente se aderirá passando a dele fazer parte 
(Artigo 57, §1º e ss.  e 65, da Lei 8.666/93). 
9.2 - Aplica-se ao presente Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93. (Ar-
tigo 65, da Lei 8.666/93). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES: 
10.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 
80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
10.2 - O CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa. 
II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
III - Penalidades pecuniárias:  
a) Multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total 
do Contrato;  
b) Multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  
c) Multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
médias;  
d) Multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
graves;  
e) Multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 
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f) Multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente públi-
co. 
IV - Suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - Rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei nº 8.666/93. 
10.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
10.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
10.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
10.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Viação e Servi-
ços Urbanos, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
10.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
10.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrível; 
10.7.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro-
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
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a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
11.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
11.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autori-
za que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 
seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO: 
12.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.  

 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO: 
13.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes firma-
rão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais. 

 
Chopinzinho, ___ de _________ de 2022. 

                         
  Edson Luiz Cenci     Empresa 

                   PREFEITO                                                  CONTRATADA 
                     CONTRATANTE  
Gestor 
Fiscal 
Fiscal Substituto 
TESTEMUNHAS:  
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EDITAL DE PREGÃO Nº __/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 108/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 
 

 
OBJETO:   CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA INSTALAÇÃO DE PONTOS DE ÔNIBUS 

INCLUINDO OS MATERIAIS 
ANEXO – VII 

 
(MODELO) 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO 
III DO ART. 9º DA LEI FEDERAL 8.666/93. 
 

A (Razão Social da licitante).........................................., inscrita no CNPJ sob nº..........................., com sede 
à Rua ...................., nº .................., no Município ......................, Estado ................., neste ato representada 
pelo Sr(a)....................., portador(a) da carteira de identidade RG nº .............. e inscrito(a) no CPF sob nº 
............., DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3º grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos:  

 
Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

 
Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante nº 13 do STF, Acórdão nº 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário nº 1273953-4/Paranavaí-PR-4ª Câmara 
Cível). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali-
dade _____ nº___, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon-
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso III, do art. 9º da Lei 8.666/93. 

 
A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e Art. 9º, inciso III, 
da Lei nº 8.666/93. 

 
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 
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Assinatura de Representante Legal 

 
OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (ã) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

 
Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) – Irmão (ã) do Cônjuge 
3° Avô (ó) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

 
Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consanguíneos: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) – Cônjuge do (a) irmão (ã) 
3° Avô (ó) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 

 
 

 
 

 
 

 

1Doc:          78/222



Memorando 6- 2.474/2022

De: Maria S. - PGM

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES  - A/C Thiago S.

Data: 20/05/2022 às 15:30:08

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMECE, PGM, SMA-LC, SMF-C, PGM-LIC

Licitação para Instalção de Abrigo -Ponto Onibus

 

 Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal Thiago Voracoski Santos - PGM-LIC, do que lavro o presente
termo.

_

 Maria Antonia Schizzi

Auxiliar Administrativa

Decreto 433/2018
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 7008-ACD8-6F07-06C8

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 20/05/2022 15:30:17 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/7008-ACD8-6F07-06C8
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Memorando 7- 2.474/2022

De: Thiago S. - PGM-LIC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 27/05/2022 às 15:20:35

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMECE, PGM, SMA-LC, SMF-C, PGM-LIC

Licitação para Instalção de Abrigo -Ponto Onibus

 

 

_

                    Sem mais para o momento, renovo a Vossa(s) Senhoria(s) os protestos de elevada estima e

distinta consideração.

 

 Chopinzinho(PR), datado e assinado eletronicamente (Certificado Digital – AC OAB G3)

 

 

Thiago Voracoski Santos

Procurador Municipal

OAB/PR 73.586

Anexos:

Parecer_Pregao_Eletronico_execucao_de_obra.pdf
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Página 1 de 7 

 

MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 2.474 /2022. 
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 108/2022. 
 

 

PARECER 

 

 

1. DO RELATÓRIO 

Cuida-se de análise de legalidade do MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 

2.474/2022, no qual a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, através 
da Divisão de Licitações e Contratos, pretende realizar pregão eletrônico para con-
tratação de empresa para construção de pontos de ônibus. 

Os autos foram regularmente formalizados em processo eletrônico (1Doc)1, 
e encontram-se instruídos com os seguintes documentos a saber: solicitação, justifi-
cativa e termo de referência elaborado pela Secretaria Municipal interessada; pes-
quisa de preços praticados no mercado; indicação de disponibilidade orçamentária 
e financeira; autorização do Prefeito Municipal; manifestação do Presidente da Co-
missão Permanente de Licitações; decretos de nomeação do pregoeiro e membros 
da Comissão Permanente de Licitações; minutas do edital e contrato. 

É o relatório. 
 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO 
2.1. DO CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do art. 38, inc. VI da Lei nº 8.666/1993, o processo administrati-
vo de contratação pública deve ser instruído, entres outros documentos, com “(...) 

pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade”. O 
parágrafo único desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que “(...) as minutas de 

editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser pre-

viamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração”. 

Porém, de acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto Municipal nº 
484/2021, “A responsabilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documen-

tação necessária, bem como pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálcu-

los e especificação técnica do objeto será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração 

dos referidos documentos.”. 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise a regularidade das 
planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do objeto, bem 

 
1 Processo eletrônico autorizado mediante o Decreto Municipal nº 291/2019 e Decreto Municipal nº 489/2020. 
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como os elementos técnicos ou discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão 
deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 
 
2.2. DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para 
executar obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação (art. 37, inc. XXI, da 
CRFB/19882) e a exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade.  

O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta 
mais vantajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o princípio constitu-
cional da isonomia entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do 
objeto pretendido pelo Poder Público. 

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 
 
2.3. DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, através da Divisão 
de Licitações e Contratos, pretende realizar pregão eletrônico para contratação de 
empresa para construção de pontos de ônibus. 
 

2.3.1. DA MODALIDADE 

O Presidente da Comissão Permanente de Licitações manifestou-se favorá-
vel à contratação, na modalidade Pregão, na forma Eletrônica. 

De fato, o Pregão é a modalidade de licitação mais adequada para o caso, 
quer pela possibilidade de flexibilização das propostas de preços e, com ela, o po-
tencial aumento da probabilidade da Administração obter uma proposta econômica 
mais vantajosa, quer porque o objeto que almeja adquirir se enquadra no conceito 
de “serviços comuns”, previsto no parágrafo único do art. 1º da Lei nº 10.520/20023. 

O conceito de “bens e serviços comuns” inclui o simples, o padronizado, o 
rotineiro e, ainda, aqueles que podem ser descritos objetivamente. Afora isso, a 
doutrina, a jurisprudência e as Cortes de Contas têm admitido a adoção do pregão 
em licitações cujos objetos extrapolam o conceito legal. 

 
2 “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de con-
dições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econô-
mica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;” 
3 “Art. 1º Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, 
que será regida por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste 
artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por 
meio de especificações usuais no mercado.” 
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A complementar o raciocínio, o Tribunal de Contas da União decidiu em 
plenário que a modalidade licitatória Pregão somente não será utilizada “para a con-

tratação de serviços de natureza predominantemente intelectual, assim considerados aqueles 

que podem apresentar diferentes metodologias, tecnologias e níveis de desempenho e qualida-

de, sendo necessário avaliar as vantagens e desvantagens de cada solução”. (Acórdão 
1667/2017-Plenário). 

Para que não haja dúvida acerca da viabilidade do Pregão, à guisa de 
exemplos, temos a Súmula 257/2010 do TCU que assim estabelece: O uso do pregão 
nas contratações de serviços comuns de engenharia encontra amparo na Lei nº 
10.520/2002. 

Ainda, vejamos o entendimento exarado pelo TCU através do Acórdão 
2.749/2010 - Plenário:  

Pregão para serviços de coleta seletiva conteinerizada, 
reciclagem, compostagem, transbordo, transporte e des-
tinação final de resíduos. Representação oferecida ao 
TCU apontou possíveis irregularidades na Concorrência 
Pública n.º 06/2010, promovida pela Companhia de En-
trepostos e Armazéns Gerais de São Paulo (Ceagesp), 
tendo como objeto a prestação de serviços de coleta sele-
tiva conteinerizada, reciclagem, compostagem, transbor-
do, transporte e destinação final de resíduos provenien-
tes das áreas de operação e comercialização de produtos 
situados dentro do Entreposto Terminal de São Paulo. 
Instada a se manifestar quanto à não adoção da modali-
dade pregão, a Ceagesp argumentou que os serviços não 
seriam de natureza comum, envolvendo o objeto licitado 
a execução de obras, a produção de adubos e a coleta se-
letiva de milhares de toneladas de lixo, os quais deman-
dariam expertise por parte da empresa contratada e de 
seus profissionais. Acrescentou, ainda, que a responsabi-
lidade técnica pela execução dos serviços – incluindo a 
responsabilidade sanitária, ambiental, ecológica e civil – 
é de fundamental importância, cuja negligência traria o 
risco de comprometer os avanços ambientais, ecológicos 
e sanitários que a companhia teria alcançado nos últimos 
anos. Por essas razões, a Ceagesp considerou inadequada 
a modalidade pregão para a contratação dos serviços 
pretendidos. Para o relator, os argumentos oferecidos 
não eram suficientes para descaracterizar o fato de que o 
objeto do certame “trata-se de serviço de natureza co- A
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mum, a ser licitado mediante pregão, de acordo com a 
jurisprudência desta Corte”. Bastaria mencionar que, 
como o critério de classificação era o menor preço, o 
simples fato de a modalidade ser concorrência “não ga-
rante que será selecionada empresa capaz de executar o 
serviço. Necessário sim que os critérios de habilitação se-
jam bem delineados, independentemente da modalidade 
de licitação empregada”. Acolhendo o voto do relator, 
deliberou o Plenário no sentido de determinar à Ceagesp 
a anulação da Concorrência Pública n.º 06/2010 (TCU. 
Acórdão n.º 2.749/2010-Plenário, TC-017.914/2010-8, rel. 
Min. Raimundo Carreiro, 13.10.2010). 
 

Cumpre, a seguir, analisar se nos autos estão presentes os requisitos estabe-
lecidos no art. 3º, da Lei nº 10.520/20024 e Decreto nº 10.024/2019, que regulamenta a 
licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica.  
 
2.3.2. DA AUTORIDADE COMPETENTE 

O Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, 
depois, a preparação da minuta e o encaminhamento dos autos à Procuradoria Ge-
ral do Município para emissão de parecer. 
 
2.3.3. DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pelo gestor 
da Secretaria Municipal interessada contempla motivos legítimos e expõe os benefí-
cios resultantes da contratação. 

 
2.3.4. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações dos serviços que a Administração pretende contratar são 
claros, objetivos e vinculados às necessidades apontadas, não indicam direciona-
mento e estão materializadas nos autos através do Termo de Referência. 
 

 
4 “Art. 3º A fase preparatória do pregão observará o seguinte: I - a autoridade competente justificará a necessi-
dade de contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das 
propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para 
fornecimento; II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por 
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição; III - dos autos do procedimento constarão a 
justificativa das definições referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre os 
quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promotora da licitação, 
dos bens ou serviços a serem licitados; e, IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do órgão 
ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre 
outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a 
habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor.” 
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2.3.5. DAS MINUTAS DO EDITAL E ANEXOS 
As minutas do edital e dos anexos elaborados pela Divisão de Licitações e 

Contratos atendem as exigências dos artigos 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos c/c o art. 4º, inc. I, da Lei nº 10.520/2002 e Decreto Federal nº 
10.024/2019.  

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objetos, prazo de validade do 
contrato, condições de pagamento, dotação orçamentária, condições de execução, 
penalidades e rescisão. 

Da minuta do edital ainda se destaca a previsão expressa e objetiva dos se-
guintes itens: 

a) critério de julgamento; 

b) impedidos de licitar; 

c) habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e de regularidade 
fiscal e trabalhista; 

d) vigência; 

e) dotação orçamentária; 

f) gestão e fiscalização do contrato. 
 

2.3.6. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO  

A Secretaria Municipal interessada anexou aos autos orçamentos para aferi-
ção dos preços praticados no mercado, em relação aos serviços a serem executados. 

Reitera-se que, de acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto Muni-
cipal nº 484/2021, “A responsabilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a 

documentação necessária, bem como pela regularidade das planilhas de quantitativos, valo-

res, cálculos e especificação técnica do objeto será dos agentes públicos responsáveis pela ela-

boração dos referidos documentos.”. 

Logo, não se incluem no âmbito desta análise jurídica a regularidade das 
planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do objeto, bem 
como os elementos técnicos ou discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão 
deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 
 
2.3.7. DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS  

De acordo com os artigos 3º5 e 48, inc. I,6 da LC nº 123/2006, alterada pelas 
LC nº 147/2014 e 155/2015, em vista do valor da licitação e o valor de cada lote, a 

 
5 “Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno por-
te, a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empre-
sário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados 
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restrição da participação às micro e pequenas empresas não se aplica, uma vez que 
o critério de julgamento é o menor preço por item. 
 
2.3.8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

A Secretaria Municipal de Finanças emitiu parecer favorável, assegurando a 
existência de recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações. 
 
2.3.9. DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO  

Constam nos autos os respectivos decretos municipais, que comprovam a 
designação da Comissão Permanente de Licitações, Pregoeiros e Equipe de Apoio. 
 
2.3.10. DAS PUBLICAÇÕES  

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade 
do certame, como de praxe, anexando-as aos autos. 
 
3. DA CONCLUSÃO 

ANTE O EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município aprova as minutas de 
edital e contrato anexadas no MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 2.474/2022, no qual a 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, através da Divisão de Licita-
ções e Contratos, pretende realizar pregão eletrônico para contratação de empresa 
para construção de pontos de ônibus, desde que atendidas as seguintes recomen-
dações: 

Divisão de Licitações e Contratos: 

Recomendação 1: incluir no processo o extrato de publicação 
do edital;  

Recomendação 2: providenciar as publicações, como de praxe.  
 
Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que 

norteiam os procedimentos administrativos, competem à Divisão de Licitações e 
Contratos e Secretaria Municipal interessada na contratação em comento, a obser-
vância, adequações cabíveis e o cumprimento das recomendações contidas no pare-
cer jurídico, sendo desnecessário o retorno do processo à Procuradoria Geral do 

 
no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: I - no 
caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos 
e sessenta mil reais); e II - no caso de empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta 
superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e 
oitocentos mil reais).” 
6 “Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração pública:  I - 
deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);” 
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Município, salvo requerimento fundamentado contendo nova questão jurídica a ser 
resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às ques-
tões jurídicas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do 
art. 38 da Lei nº 8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Ge-
ral do Município os elementos técnicos pertinentes à execução dos serviços e da 
contratação, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão de-
verá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 

 

Chopinzinho, PR, datado e assinado eletronicamente. 

 

Thiago Voracoski Santos 
Procurador Municipal 

OAB/PR 73.586 
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Memorando 8- 2.474/2022

De: Onerio F. - SMA-LC

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 30/05/2022 às 10:48:22

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMECE, PGM, SMA-LC, SMF-C, PGM-LIC

Licitação para Instalção de Abrigo -Ponto Onibus

 

 EDITAL PE 58-2022 - PE - AQUISIÇÃO DE PONTO DE ÔNIBUS

_

Onerio Cambruzzi Filho 
Divisão de Licitação e Contratos

Anexos:

Aviso_PE_58_2022_AQUISICAO_DE_PONTO_DE_ONIBUS.pdf

EDITAL_PE_58_2022_PE_AQUISICAO_DE_PONTO_DE_ONIBUS.pdf
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MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital nº 58/2022. Forma: Eletrônico. Local: https://www.gov.br/compras/pt-br/ 
Data da Licitação: Dia 14 de junho de 2022, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Contratação de Empresa 
Para Instalação De Pontos De Ônibus Incluindo Os Materiais. Valor estimado: R$ 114.499,80. Gênero: 
Material de Consumo. O Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de 
Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – 
Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico:  
www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

   
  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 108/2022 

  
   

PREGÃO 
 

 
 

EDITAL Nº 58/2022 

 

FORMA: ELETRÔNICO 
 
 
 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA INSTALA-
ÇÃO DE PONTOS DE ÔNIBUS INCLUINDO OS 
MATERIAIS. 
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 58/2022 
 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 108/2022 
 

DATA DA REALIZAÇÃO: 14/06/2022 
 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas 
 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho – Paraná 
 
 

www.comprasgovernamentais.gov.br  
 

“Sistema COMPRASNET - Acesso Identificado” 
 
LICITAÇÃO DE AMPLA PARTICIPAÇÃO. 
 
O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.º 46.995.414/0001-
60, através da Secretaria de Administração, sediado à Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – 
Bairro São Miguel, Chopinzinho, Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, Senhor Edson 
Luiz Cenci, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO – GLOBAL POR ITEM, para atender à solicitação da 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EM-
PRESA PARA INSTALAÇÃO DE PONTOS DE ÔNIBUS INCLUINDO OS MATERIAIS, em con-
formidade com as condições das cláusulas adiante estabelecidas. 
  

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 
 

14 de junho de 2022 às 09h00min 
 

UASG: 987503 – PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 
 
Local da Sessão Pública: www.comprasgovernamentais.gov.br (Sistema COMPRASNET) 
 
O certame será processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus 
Anexos, da Lei nº 10.520/02, da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar 
Federal n.º 147/14, Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar Municipal 
nº. 086/2016 e legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.º 8.666/1993. 
 
O Pregoeiro será um dos Servidores, designado pelo Decreto nº 15/2022, publicado no Diário 
Eletrônico DIOEMS - Edição n.º 2531, de 20/01/2022. 
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1 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA 
SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO. 

 
1.1 - Os documentos referentes às propostas comerciais, documentação de habilitação e 
anexos das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante, a partir da 
disponibilização do Edital no Sistema “COMPRASNET”, até 14 de junho de 2022 às 09h00min, 
no site www.comprasgovernamentais.gov.br  
 
1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 14 de junho de 2022 
às 09h00min, no site www.comprasgovernamentais.gov.br, nos termos das condições des-
critas neste Edital. 
 
1.3 - É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decre-
to nº 10.024/19, art. 30, § 5º). 

 
2 – DO OBJETO 

 
2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA INSTALAÇÃO 
DE PONTOS DE ÔNIBUS INCLUINDO OS MATERIAIS. 

 
2.1.1 - Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante no 
Anexo 1 deste Edital. 

 
2.2 - Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos: 
www.comprasgovernamentais.gov.br e www.chopinzinho.pr.gov.br  
 
2.3 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor 
de Licitações pelo telefone nº (046) 3242-8614. 
2.4 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, telefone nº (46) 3242-8600. 
2.5 - A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facul-
tando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
2.6 - O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
2.7 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 
                                                                                                                                                                                   
3 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 
3.1 – Poderão participar todas as empresas cujo objeto social seja pertinente e compatível com o 
objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edital e que estiverem regularmente 
credenciados e em situação regular perante o sistema eletrônico do Portal 
www.comprasgovernamentais.gov.br – Sistema COMPRASNET. 
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3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 
PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Portal 
www.comprasgovernamentais.gov.br  
 
3.3 - Será vedada a participação de empresas: 

 
a) Declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública; 
b) Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos ter-

mos do art. 7º da Lei nº 10.520/2002; 
c) Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos ter-

mos do art. 87, III, da Lei nº 8.666/1993, conforme disposto no Item 9.2.1 deste Edital; 
d) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
e) Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito. 
f) Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
f.1) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que:  
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colate-
ral até o 3º grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e 
Procurador Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pre-
goeiros ou qualquer outra autoridade ligada à contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou 
comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem 
em processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Adminis-
tração Pública do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou 
parentes consanguíneos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3º 
grau; 
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual (art. 54, II da Constituição de 
1988) ou Vereador; 
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licita-
ção, nos termos do artigo 9º, da Lei 8.666/93). 
 
3.5 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
3.5.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  
3.5.1.1 - nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
3.5.1.2 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direi-
to ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microem-
presa, empresa de pequeno porte. 
3.5.1.3  - que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.5.1.4  - que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apre-
sentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
3.5.1.5 - que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatorieda-
de de declarar ocorrências posteriores;  
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3.5.1.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos ter-
mos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  
3.5.1.7 - que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 
3.5.1.8  - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Consti-
tuição Federal; 
3.5.1.9 - que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de     reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da 
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 
4 – DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 

 
4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou provi-
dências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça 
com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública 
do certame, conforme Art. 23 e 24 do Decreto Federal nº 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao pregoei-
ro por e-mail: licita2@chopinzinho.pr.gov.br, Correio via SEDEX, ou protocolizados em dias úteis, 
das 08h00 às 17h00, na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Divisão de Licitações e Contratos, 
Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR. 
4.1.2 - Quando enviados por e-mail, todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a 
identificação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da propo-
nente e a solicitação de confirmação de recebimento. 
4.1.3 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, con-
tado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos. 
4.1.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
4.1.5 - Caso procedente e acolhido à impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova 
data será designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações decor-
rentes da impugnação não alterarem a apresentação das propostas de preços. 
4.2 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando 
de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia 
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, 
que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da 
impugnante. 

 
5 – DO CREDENCIAMENTO 
 
5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participa-
ção dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.   
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5.2 - O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.  
5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão.  
5.4 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pratica-
dos diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  
5.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SI-
CAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados.  
5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação 
 
6 – DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA 
DE PREÇOS  

 
6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, en-
cerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  
6.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.7 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encer-
ramento do envio de lances. 
 
7 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES  
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7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanha-
mento em tempo real por todos os participantes. 
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido con-
trário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.7 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor con-
signado no registro. 
7.9 - O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 
7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regis-
trado pelo sistema. 
7.12 - O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  
7.13 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fe-
chado. 
7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse pra-
zo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automatica-
mente encerrada a recepção de lances. 
7.15 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerra-
mento deste prazo. 
7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 
de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigilo-
so até o encerramento deste prazo. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  A
N

D
R

E
 F

E
LI

P
E

 M
O

R
A

E
S

 e
 E

D
S

O
N

 L
U

IZ
 C

E
N

C
I

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/6
B

B
8-

A
8A

A
-3

C
C

3-
6F

94
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 6
B

B
8-

A
8A

A
-3

C
C

3-
6F

94

1Doc:          98/222



 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60      e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 
Telefone (46) 3242-8600      Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000                         CHOPINZINHO                          PARANÁ 
 

 
7.19 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigên-
cias de habilitação. 
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Se-
cretaria de Gestão do Ministério da Economia; 
7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for rece-
bido e registrado em primeiro lugar.  
7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação.  
7.26 - O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos.  
7.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.28 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pe-
queno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classi-
ficadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamenta-
da pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
7.29 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance se-
rão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.30 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
7.31 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e em-
presa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.32 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será reali-
zado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor ofer-
ta. 
7.33 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao pro-
duto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 
fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  
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7.34 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou en-
tre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.35 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances , o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens produzidos: 
7.35.1 - no pais; 
7.35.2 - por empresas brasileiras;  
7.35.3 - por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
7.35.4 - por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
7.36 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas.  
7.37 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 
7.38 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.39 - O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados.  
7.40 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da pro-
posta. 

 
8 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 
8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primei-
ro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo esti-
pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único 
do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  
8.2 - O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, 
em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.  
8.3 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao pre-
ço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifesta-
mente inexequível. 
8.4 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabe-
lecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.   
8.5 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilida-
de e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
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suspeita; 
8.6 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligên-
cias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocor-
rência será registrada em ata; 
8.7 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não aceitação 
da proposta. 
8.8 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justifica-
da do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  
8.9 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que conte-
nham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e proce-
dência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pre-
goeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
8.10 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.11 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 
e horário para a sua continuidade. 
8.12 - O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, veda-
da a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.13 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.14 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.15 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, have-
rá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 
45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.16 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital.  
 
9 – DA HABILITAÇÃO 

 
9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1 - SICAF; 
9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 
9.1.3 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx; 
9.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente. 
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9.2.1 - Consoante o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos 
266/2019 e 269/2019 – Plenário) e Tribunal de Contas do Estado do Paraná (Acórdãos 3962/20 e 
301/21 – Tribunal Pleno), a sanção de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração possui efeitos restritos ao âmbito do órgão ou 
entidade que aplicou a penalidade. 
9.7 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.3 - Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 
 
9.4.1 - A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 
 
9.5.2 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan-
tis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
9.6.3 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Jun-
ta Comercial da respectiva sede. 
9.7.4 - Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Mi-
croempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja acei-
tação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
9.8 - A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 
 
9.8.1 Certidão negativa de pedido de falência, concordata, recuperação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial 
licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, 
se outro prazo não constar do documento.  
 
9.9 - A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 
 
9.9.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
9.9.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 
Conjunta Relativa a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
9.9.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 
9.9.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
9.9.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS); 
9.9.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certi-
dão (CNDT), nos termos da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011; 
9.9.7 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição 
na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do 
Edital, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regula-
rização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar 
do momento em que for declarado vencedor do certame. 
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9.9.7.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
9.9.8 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas com 
efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicial-
mente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
9.10 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
 
9.11 - Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES: 
 
9.11.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Administra-
ção Pública, atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de participar do 
processo licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO III). 
9.11.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, con-
forme art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c Lei nº 9.854/99, regulamentada pelo De-
creto nº 4.358/02. (ANEXO IV). 
9.11.3 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado nº 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 9º da 
Lei Federal nº 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VII). 
9.11.4 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP, de acordo com o disposto na Lei Com-
plementar nº 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei nº 147/2014, de 07 de agosto de 2014 - 
(ANEXO V).  
9.11.5 – A não apresentação da declaração prevista no item 9.11.4, implica no declínio ao trata-
mento diferenciado previsto na Lei 123/2006. 
9.12 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.13 - O não atendimento das exigências constantes deste Edital implicará a inabilitação do licitan-
te. 
9.14 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pela pregoeira e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
9.15 - No julgamento da habilitação, a pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.16 - O não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicará a inabilitação 
do licitante. 
9.17 - O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exi-
gências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.18 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do licitante nos remanescentes. 
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9.19 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
 
10 – DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 

 
10.1 - A proposta de preços classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalha-
das do objeto, com os preços unitários, adequados aos lances eventualmente ofertados, deverá 
ser anexada no sistema do Compras Governamentais, no prazo máximo de 02 (duas) horas, 
contados a partir da convocação pelo Pregoeiro. 
10.1.1 - A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procura-
ção devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, 
para formular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 
10.2 - O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 
anterior, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

 
10.3 - A proposta deverá conter: 
 
10.3.1 - proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, 
vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da 
proposta; 
10.3.2 - preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, 
sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
10.3.3 - indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, segu-
ros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do obje-
to; 
10.3.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 
estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no art. 69, § 2º combinado 
com o artigo 66, § 4º; 
10.3.5 - indicação/especificação do produto e marca; 
10.3.6 - O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até du-
as casas decimais (0,00). 
10.3.7 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas 
as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
10.3.8 - O Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 
informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que 
julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 
10.3.9 - A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado 
no dia de sua apresentação. 
10.4 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão for-
muladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso 
de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

 
11 - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA 
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11.1 - A documentação solicitada no item 9, em original ou cópias autenticadas, e a proposta ori-
ginal, deverão ser apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da solicita-
ção do pregoeiro no sistema eletrônico, no seguinte endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, 
3811, Bairro São Miguel, CEP 85560-000, Chopinzinho – PR. Aos cuidados do Departamento 
de Compras, Licitações e Contratos. O envelope contendo os documentos deve estar lacrado e 
informar o nome da empresa ou empresário individual, número do CNPJ, número e ano do Pregão 
Eletrônico. 
11.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o 
pregoeiro o declarará vencedor. 
11.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 
estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

 
12 – DA VERIFICAÇAO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  
 
12.1 - Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas online, em sistemas 
específicos, as seguintes situações: 
12.1.1 - Estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 
SICAF. 
12.1.2 - Ter declarado no sítio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação. 
12.1.3 - Ter declarado no sítio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil. 
12.1.4 - Ter declarado no sítio Compras Governamentais que está de acordo com todas as exi-
gências editalícias. 
12.1.5 - Ter declarado no sítio Compras Governamentais a “Elaboração Independente de Propos-
ta”. 
12.1.6 - Não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de Em-
presas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Por-
tal da Transparência (www.portaltransparência.gov.br/ceis)  e no Cadastro Nacional de Condena-
ções Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do 
TCEPR (http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx). Caso haja 
algum registro impeditivo, o licitante será excluído do certame. 
12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da docu-
mentação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará ven-
cedor. 
12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabeleci-
do pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 
 
13 – DOS RECURSOS 

 
13.1 - Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que será de 20 
(vinte) minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção 
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de interpor recurso. Manifestada a intenção, lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis 
para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para 
apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aprovei-
tamento. 
13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 
de recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do 
licitante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e contrar-
razões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema eletrônico 
em formulários próprios.  
13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem co-
mo os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão públi-
ca de PREGÃO ELETRÔNICO. 
13.6 - Os recursos terão efeito suspensivo. 
13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarrazões de recurso, o processo fica-
rá custodiado junto à Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Prefeitura. 
 
14 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 
primeiro lugar será declarado vencedor. 
14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será 
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edi-
tal, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 
14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e 
só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, 
ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do 
objeto licitado. 

 
15 - DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
 
15.1 - As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE CON-
TRATO, cuja minuta consta como Anexo VI deste Edital. 

 
15.2 - O Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para o endereço 
de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a im-
pressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via origi-
nal na Divisão de Licitações e Contratos do Município, localizada no prédio da Prefeitura, em até 
05 (cinco) dias após o seu recebimento. 
15.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, 
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Pa-
ço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no 
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item anterior. 
15.4 - Para a assinatura do contrato, está deverá ser assinada pelo representante legal da adjudi-
catária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social e 
procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade do representante. 
15.5 - O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justifica-
do aceito pela Administração. 
 
16 - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
16.1 O prazo de execução do serviços  será de 90 (noventa) dias, a contar da data da Ordem de 
Serviço. 
16.1.1 Os serviços de instalação dos abrigos deverá ser iniciado no prazo máximo de 05 dias 
após a emissão da ordem de serviço. 
16.1.2 O prazo de vigência dos contratos será de 150 (cento e cinquenta) dias, a contar da data 
da sua assinatura. 
16.1.3 Havendo interesse da Contratante, ambos os prazos poderão ser prorrogados por Termo 
Aditivo, conforme dispõe Lei nº 8.666, de 1993 e alterações. 
16.1.4 A prorrogação do prazo de execução deve ser manifestada pela Licitante Vencedora, no 
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas antecedente ao término do prazo de execução contra-
tual. 
16.2 As Notas de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pelas 
Secretarias evidenciando a entrega e destinação do produto. 
16.3 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação 
da nota fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais das Atas. Pela Secretaria de Finanças. 
16.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices 
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
16.5 A entrega do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma de fornecimento parce-
lado, durante toda a vigência do Contrato, sendo que somente serão pagos os valores relativos 
aos serviços efetivamente entregues, conforme necessidade da Administração Municipal, sendo 
que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos produtos constantes deste Termo 
de Referência. 
 
17 - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
17.1 O MUNICÍPIO fica responsável em suportar as despesas excedentes com recursos próprios, 
caso o valor total exceda o valor dos Recursos provenientes das Resoluções, conforme dotação 
na Fonte 303 comprovando a disponibilidade orçamentária.  
17.2 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação 
da nota fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais das Atas. Pela Secretaria de Finanças.  
17.3 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
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mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices 
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
17.4 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
17.5 O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “facto-
ring”. 
17.6 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 
17.7 O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
17.8 Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
ços, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 65, 
II, alínea "d", da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.  
17.9 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento 
de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para 
recomposição dos preços contratados. 
 
18 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
18.1 Fica estipulado o valor de R$ 114.499,80 (cento e catorze mil quatrocentos e noventa e nove 
reais e oitenta centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação.  
18.2 Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentá-
rias: Secretaria de Educação, Cultura e Esportes  06.02.123610005.2.014.3.3.90.30 (919) F: 104 
06.02.123610005.2.014.3.3.90.39 (1127) F: 104 
 
19 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
19.1 Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma da 
lei nº. 8.666/93; 
19.2 Permitir o livre acesso dos funcionários e contratados da LICITANTE VENCEDORA para 
execução dos serviços; 
19.3 Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários 
da LICITANTE VENCEDORA; 
19.4 Convidar a LICITANTE VENCEDORA para reuniões e repassar todos os serviços a serem 
efetuados, avaliando se a LICITANTE VENCEDORA terá como atender as exigências; 
19.5 Supervisionar e acompanhar os serviços da LICITANTE VENCEDORA. 
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20 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
20.1 Constituem obrigações da LICITANTE VENCEDORA, além de outras previstas no Contra-
to, Edital e na legislação pertinente, as seguintes: 
20.1.2 Executar o serviço através de pessoas idôneas e tecnicamente capacitadas; 
20.1.3 Dar ciência à Secretaria, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade verificada 
na execução dos serviços, mesmo que estes não sejam de sua competência; 
20.1.4 A LICITANTE VENCEDORA será responsável e deverá responder, civil e criminalmente, 
por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa no cumprimento do contrato, ve-
nham direta ou indiretamente provocar ou causar por si ou por seus empregados à Prefeitura Mu-
nicipal de Chopinzinho ou terceiros; 
20.1.5 A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuirão a responsabilidade única, 
integral e exclusiva da LICITANTE VENCEDORA no que concerne aos serviços e suas implica-
ções próximas ou remotas, sempre de conformidade com o contrato, Código Civil e demais leis ou 
regulamentos vigentes e pertinentes, no Município, Estado e na União; 
20.1.6 Não caucionar ou utilizar o presente termo para qualquer operação financeira, sem prévia 
e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Chopinzinho; 
20.1.7 Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
20.1.8 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela secretaria, cujas reclamações se 
obrigam a atender prontamente; 
20.1.9 Assumir todas as despesas referentes à pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou 
conexas com o contrato, ficando ainda, para todos os efeitos legais, declaradas pela LICITANTE 
VENCEDORA a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e/ou pre-
postos e a Prefeitura Municipal de Chopinzinho; 
20.1.10 Cumprir o escopo, de modo que, no prazo estabelecido, os serviços sejam entre-
gues inteiramente concluídos e em perfeitas condições de uso; 
20.1.11 Observar e aplicar na execução dos serviços as leis, os regulamentos, as posturas, 
inclusive de segurança e medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e NR-18 do Ministério do Trabalho e Emprego 
(MTE); 
20.1.12 Providenciar, as suas expensas, junto às repartições competentes, o necessário 
licenciamento dos serviços, as aprovações respectivas e as Anotações ou Registro de Responsa-
bilidade Técnica; 
20.1.13 Fornecer e utilizar na execução dos serviços equipamentos e mão-de-obra adequa-
da e materiais novos e de primeira qualidade, na quantidade, qualidade e em tempo hábil para a 
execução; 
20.1.14 Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na instalação e fornecimentos dos ser-
viços e materiais, inclusive quanto às redes de serviços públicos, o uso indevido de patentes, e, 
ainda, por fatos de que resultem a destruição ou  danificação dos serviços  estendendo-se essa 
responsabilidade até a assinatura do Termo de Recebimento do serviços  e a integral liquidação 
de indenização caso devida a terceiros; 
20.1.15 Pelo perfeito e eficiente funcionamento de todas as suas instalações, responsabili-
dade esta que, na forma da lei, subsistirá mesmo após a aceitação provisória ou definitiva dos 
serviços executados; 
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20.1.16 Pela qualidade e a quantidade dos materiais empregados, assim como o processo 
de sua utilização, cabendo-lhe, inclusive, a execução dos serviços que não aceitos pela fiscaliza-
ção devam ser refeitos; 
20.1.17 Refazer os serviços, sem ônus para a Prefeitura Municipal de Chopinzinho, caso 
não atendam as especificações, de acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT); 
20.1.18 Substituir o material incorporados aos serviços e materiais, sem ônus para a Prefei-
tura Municipal de Chopinzinho, caso não esteja de acordo com os padrões de qualidade e durabi-
lidade necessários; 
20.1.19 A LICITANTE VENCEDORA deverá se responsabilizar pela guarda dos materiais e 
seus pertences  enquanto executar os serviços; 
20.1.20 Todos os serviços de retirada de entulhos e restos de materiais decorrentes dos 
serviços são de responsabilidade da LICITANTE VENCEDORA. 
 
21 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
 
21.1 - A gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Mari Lucia Lazarotto, CPF nº 
759.111.409-34; 
21.2- A responsabilidade pela fiscalização do Contrato ficará a cargo do  Senhor Walter Arnaldo 
Ristau, CPF: 866.744.049.-34 e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Roseli A Scolari 
Lorenzi, CPF: 726.992,809-68, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na 
conformidade do item do objeto licitado. 
21.3  Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documen-
tos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. - Recebido o ato de comunicação de irregu-
laridade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme os itens  deste, de acordo com a gra-
vidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
21.4 Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessida-
de de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de aposti-
lamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo 
gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando 
em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, 
mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos 
canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 
 
22 - DA RESCISÃO 
 
22.1 - O(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
22.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
22.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
22.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de ine-
xecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais disposi-
tivos normativos aplicáveis. 
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22.2 - O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
22.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
22.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta reco-
lha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
22.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmen-
te. 
22.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
22.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
22.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
22.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
22.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
22.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
22.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
22.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Viação e Servi-
ços Urbanos, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
22.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
22.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
22.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
22.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrível; 
22.8.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 22.7 deste Instrumen-
to. 
 
23 - DAS ALTERAÇÕES 
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23.1 - O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s) mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao presente se aderirá passando a dele fazer parte 
(Artigo 57, §1º e ss.  e 65, da Lei 8.666/93). 
23.2 - Aplica-se ao presente Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93. (Ar-
tigo 65, da Lei 8.666/93). 
 
24 - DAS PENALIDADES 
 
24.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 
80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
24.2 - O CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa. 
II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
III - Penalidades pecuniárias:  
a) Multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total 
do Contrato;  
b) Multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  
c) Multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
médias;  
d) Multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
graves;  
e) Multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 
f) Multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente públi-
co. 
IV - Suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - Rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
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VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei nº 8.666/93. 
24.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
24.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
24.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
24.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
24.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
24.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
24.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Viação e Servi-
ços Urbanos, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
24.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
24.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
24.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
24.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrível; 
24.7.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 
 
28 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
 
28.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro-
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
28.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
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d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
28.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
28.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autori-
za que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 
seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 
 
29 – DA PUBLICAÇÃO 
 
29.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.  

  
30 - DO FORO 
 
30.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
 
E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes firma-
rão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais. 
 
31 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
31.1 - O extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos Ór-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.gov.br/. 
31.2 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
ao Município de Chopinzinho não será, em caso algum, responsável por esses custos, indepen-
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
31.3 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
31.4 - Com fundamento na norma do art. 43, § 3º, da Lei Federal n.º 8.666/93, é facultado ao Pre-
goeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência desti-
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nada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de do-
cumento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 
31.5 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo 
Pregoeiro. 
31.6 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá, com base na legislação 
vigente. 
31.7 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões pura-
mente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
31.8 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos 
licitantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos 
que o integram. 
31.9 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer pro-
cesso de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, 
ou ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo 
Pregoeiro, e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente 
a esta licitação. 
31.10 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu represen-
tante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
31.11 - Os documentos emitidos através da Internet serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
31.12 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com 
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da ma-
triz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 
própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome 
da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
31.13 - Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não 
poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, 
não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
31.14 - O presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei 
Federal nº 8.666/93. 
31.15 - O licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as 
condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 
31.16 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
31.17 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiza-
ção do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
31.18 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho.  
31.19 - Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
31.20 - As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a 
aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o 
afastamento de qualquer licitante. 
31.21 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 
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ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO III Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contratar 
com a Administração 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho 
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento – ME/EPP; 
ANEXO VI Modelo de Minuta do Contrato 
ANEXO VII Declaração de Não Parentesco. 

 
Chopinzinho, 30 de maio de 2022. 

  
 
 

EDSON LUIZ CENCI 
PREFEITO 

 
 
 

ANDRE FELIPE MORAES 
PRESIDENTE DA CPL 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 58/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 108/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO  GLOBAL POR ITEM 
 
OBJETO:   CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA INSTALAÇÃO DE PONTOS DE ÔNIBUS 

INCLUINDO OS MATERIAIS 
 

ANEXO – I  

TERMO DE REFERENCIA 

1.OBJETO                                                                                                                                                                                                

1.1 Contratação de Empresa para Instalação de pontos de ônibus incluindo os materiais 

conforme especificações e quantidades estabelecidas abaixo: 

LOTE DESCRIÇÃO  QUANT PREÇO 

UNIT 

PREÇO TO-

TAL 

01 Abrigo para Alunos (Pontos de Ônibus): Confeccionado em cober-

tura fibrocimento área : 5,65 m2, composto de 20 placas pré 

moldado em concreto armado de 141 x 50 cm, 05 pontaletes de 

10 x 10 cm com 3,20 de altura, sendo que destes 70 cm devem 

estar enterrados, chão com acabamento em pedra brita. Dimen-

sões: 156 cm  largura,  250 cm de altura e 302 comprimento, con-

forme croqui anexo.  

Localidades: 

1. Agua Amarela – Encruzilhada com os Menegatti 

(aproximadamente 15 km da sede) 

2. Alto Vitória  - família  Vaz de Campos e Anita Ceni 

(aproximadamente 17 km da sede) 

3. Bugre-  (15 km da sede) 

4. Estrela Gaúcha -  (aproximadamente 25 km da sede) 
5. Lagoão - antiga reciclagem e antiga caixa d` água 

30 3.816,66 114.499,80 
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(aproximadamente 9 km da sede) 

6. Linha Bugrinho  Antigo lixão ao lado esquerdo vindo 

para a cidade (aproximadamente 7 km da sede) 

7. Linha Alegria propriedade do Ungaratto/Lang (apro-

ximadamente 15 da sede) 

8. Linha Baía Encruzilhada da Invernadinha (aproxima-

damente 27 km da sede) 

 

9. Linha Baía -Encruzilhada antes da Igreja 
( aproximadamente 27 km da sede) 

10. Linha Barra Grande - Incubadora (aproximadamente 

20 km da sede) 

11. Linha Grigoletto ( Próximo a Igreja) (aproximadamente 

20 da sede) 

12. Linha Invernadinha -  próximo Família Costa (aproxi-

madamente 22 da sede) 

13. Linha Mato Branco – próximo ao cemitério (aproxi-

madamente 20 da sede) 

14. Linha Santa Maria (aproximadamente 25 da sede) 

15. Linha Tesoura - propriedade de Silvana e Joílson  

(aproximadamente 20 km da sede) 

16. Linha Tesoura - Família Debona (aproximadamente 19 

km da sede) 

17. Linha Tesoura -  no Tico (aproximadamente 21km  da 

sede) 

18. Linha Vitória – Alunos de APAE (aproximadamente 22 

km da sede) 

19. Linha Vitória- propriedade da Família Pires  (aproxi-
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madamente 19 da sede) 

20. Palmeirinha - Família Knop (aproximadamente 20 km 

da sede) 

21. Palmeirinha - próximo a Escola Vera Tupã ( 22 da se-

de) 

22. São Brás  - Família  de Jaqueline  Vetorello (aproxima-

damente 23 km da sede) 

23. São Francisco (12 km da sede) 

24. São Luiz – Linha Independente (20 km da sede) 

25. São Luiz - ( 20 km da sede) 

26. Sete Arroio - (aproximadamente 10 km da sede) 

27. Três Saltos  - propriedade do Vilson da Silva (aproxi-

madamente 12 km da sede) 

28. Vila Rural - Rua Florianópolis /Rua Porto Alegre  (8 km 

da sede) 

29. Vila Rural - próximo a Família Elisângela dos Santos (8 

km da sede) 

30. Bairro AABB - Família do Israel (3 km da sede) 

 

2. JUSTIFICATIVA 

O Município de Chopinzinho disponibiliza transporte escolar e acadêmico para diversas ins-

tituições de ensino da zona urbana e zona rural, atendendo em torno de 2.800 alunos,  de modo que, 

no decorrer dos trajetos os alunos aguardam pelo transporte em locais específicos para embarque, 

bem como desembarcam nestes mesmos lugares. Assim, a fim de protegê-los do sol e da chuva, faz-

se necessária a colocação de  abrigo para os alunos, pontos de ônibus,  de modo a abrigá-los e evitar 

a exposição ao clima. 

           Considerando que já fazem vários anos que não são feitas as manutenções e aquisição de 
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abrigos, faz-se necessário a instalação para estes locais que contam com alunos que aguardam o 

transporte escolar diariamente. 

Deste modo, a Secretaria de Educação, Cultura e Esporte tem por escopo adquirir os abrigos para 

alunos (pontos de ônibus) necessários, conforme o croqui anexo,  inclusos os serviços de instalação 

e o material como  placa pré moldada os pontaletes,  com pedra brita no chão e cobertura de eternit 

fibrocimento para as localidades acima descritas. 

 A contratação de uma empresa especializada para fornecimento destes  abrigos,  como 

pontos de ônibus,  faz-se necessário visto que a Prefeitura Municipal não dispõem de equipe e 

equipamentos especializados para execução de tais serviços, objeto da contratação. 

3 ESTIMATIVA FINANCEIRA 

a. O valor global estimado para os abrigos – pontos de ônibus é de R$ 114.499,80 (Cento 

e quatorze mil quatrocentos e noventa e nove reais e oitenta centavos). 

4. FORMA DE PAGAMENTO 

a. Os pagamentos serão realizados conforme execução  dos serviços executados de acordo 

com a solicitação da secretaria.  

b. A Licitante Vencedora deverá enviar Nota Fiscal com detalhamento dos serviços, 

especificando o valor unitário e total. 

 

5. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

a. Constituem obrigações da LICITANTE VENCEDORA, além de outras previstas no 

Contrato, Edital e na legislação pertinente, as seguintes: 

i. Executar o serviço através de pessoas idôneas e tecnicamente capacitadas; 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  A
N

D
R

E
 F

E
LI

P
E

 M
O

R
A

E
S

 e
 E

D
S

O
N

 L
U

IZ
 C

E
N

C
I

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/6
B

B
8-

A
8A

A
-3

C
C

3-
6F

94
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 6
B

B
8-

A
8A

A
-3

C
C

3-
6F

94

1Doc:          120/222



 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60      e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 
Telefone (46) 3242-8600      Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000                         CHOPINZINHO                          PARANÁ 
 

 
ii. Dar ciência à Secretaria, imediatamente e por escrito, de qualquer 

anormalidade verificada na execução dos serviços, mesmo que estes não sejam 

de sua competência; 

iii. A LICITANTE VENCEDORA será responsável e deverá responder, civil e 

criminalmente, por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa 

no cumprimento do contrato, venham direta ou indiretamente provocar ou 

causar por si ou por seus empregados à Prefeitura Municipal de 

Chopinzinho ou terceiros; 

iv. A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuirão a 

responsabilidade única, integral e exclusiva da LICITANTE VENCEDORA 

no que concerne aos serviços e suas implicações próximas ou remotas, sempre 

de conformidade com o contrato, Código Civil e demais leis ou regulamentos 

vigentes e pertinentes, no Município, Estado e na União; 

v. Não caucionar ou utilizar o presente termo para qualquer operação financeira, 

sem prévia e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Chopinzinho; 

vi. Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

vii. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela secretaria, cujas 

reclamações se obrigam a atender prontamente; 

viii. Assumir todas as despesas referentes à pessoal e quaisquer outras oriundas, 

derivadas ou conexas com o contrato, ficando ainda, para todos os efeitos 

legais, declaradas pela LICITANTE VENCEDORA a inexistência de 

qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e/ou prepostos e a 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho; 
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ix. Cumprir o escopo, de modo que, no prazo estabelecido, os serviços sejam 

entregues inteiramente concluídos e em perfeitas condições de uso; 

x. Observar e aplicar na execução dos serviços as leis, os regulamentos, as 

posturas, inclusive de segurança e medicina do trabalho e de segurança pública, 

bem como as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e 

NR-18 do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); 

xi. Providenciar, as suas expensas, junto às repartições competentes, o necessário 

licenciamento dos serviços, as aprovações respectivas e as Anotações ou 

Registro de Responsabilidade Técnica; 

xii. Fornecer e utilizar na execução dos serviços equipamentos e mão-de-obra 

adequada e materiais novos e de primeira qualidade, na quantidade, qualidade e 

em tempo hábil para a execução; 

xiii. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na instalação e fornecimentos dos 

serviços e materiais, inclusive quanto às redes de serviços públicos, o uso 

indevido de patentes, e, ainda, por fatos de que resultem a destruição ou  

danificação dos serviços  estendendo-se essa responsabilidade até a assinatura 

do Termo de Recebimento do serviços  e a integral liquidação de indenização 

caso devida a terceiros; 

xiv. Pelo perfeito e eficiente funcionamento de todas as suas instalações, 

responsabilidade esta que, na forma da lei, subsistirá mesmo após a aceitação 

provisória ou definitiva dos serviços executados; 

xv. Pela qualidade e a quantidade dos materiais empregados, assim como o processo 

de sua utilização, cabendo-lhe, inclusive, a execução dos serviços que não 

aceitos pela fiscalização devam ser refeitos; 
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xvi. Refazer os serviços, sem ônus para a Prefeitura Municipal de Chopinzinho, 

caso não atendam as especificações, de acordo com a Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT); 

xvii. Substituir o material incorporados aos serviços e materiais, sem ônus para a 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho, caso não esteja de acordo com os 

padrões de qualidade e durabilidade necessários; 

xviii. A LICITANTE VENCEDORA deverá se responsabilizar pela guarda dos 

materiais e seus pertences  enquanto executar os serviços; 

xix. Todos os serviços de retirada de entulhos e restos de materiais decorrentes dos 

serviços são de responsabilidade da LICITANTE VENCEDORA. 

 

b.  DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

i. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, 

na forma da lei nº. 8.666/93; 

ii. Permitir o livre acesso dos funcionários e contratados da LICITANTE 

VENCEDORA para execução dos serviços; 

iii. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

funcionários da LICITANTE VENCEDORA; 

iv. Convidar a LICITANTE VENCEDORA para reuniões e repassar todos os 

serviços a serem efetuados, avaliando se a LICITANTE VENCEDORA terá 

como atender as exigências; 

v. Supervisionar e acompanhar os serviços da LICITANTE VENCEDORA. 

 

6.EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 
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a. O prazo de execução do serviços  será de 90 (noventa) dias, a contar da data da Ordem 

de Serviço. 

b. Os serviços de instalação dos abrigos deverá ser iniciado no prazo máximo de 05 dias 

após a emissão da ordem de serviço. 

c. O prazo de vigência dos contratos será de 150 (cento e cinquenta) dias, a contar da 

data da sua assinatura. 

d. Havendo interesse da Contratante, ambos os prazos poderão ser prorrogados por 

Termo Aditivo, conforme dispõe Lei nº 8.666, de 1993 e alterações. 

e. A prorrogação do prazo de execução deve ser manifestada pela Licitante Vencedora, 

no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas antecedente ao término do prazo de 

execução contratual. 

7. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

7.1.2 - A gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Mari Lucia Lazarotto, CPF nº 

759.111.409-34; 

7.1.3- A responsabilidade pela fiscalização do Contrato ficará a cargo do  Senhor Walter Arnaldo 

Ristau, CPF: 866.744.049.-34 e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Roseli A Scolari 

Lorenzi, CPF: 726.992,809-68, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na 

conformidade do item do objeto licitado. 

7.1.4  Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e 

fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos 

pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. - Recebido o ato de comunicação de irregularida-

de, compete ao gestor do Contrato proceder conforme os itens  deste, de acordo com a gravidade da 

situação e dos fatos a serem apurados. 
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 7.1.5 Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 

de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostila-

mento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor 

e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em 

seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, medi-

ante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais 

adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 

 

8 . REGIME PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

a. O regime para execução dos serviços de instalação e execução dos abrigos – pontos de 

ônibus será empreitada pelo  preço global. 

Chopinzinho/PR, 18 de maio de 2022. 

 

 

Mari Lucia Lazarotto 

Secretária de Educação, Cultura e Esporte 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 58/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 108/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 
 
OBJETO:   CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA INSTALAÇÃO DE PONTOS DE ÔNIBUS 

INCLUINDO OS MATERIAIS 
 

ANEXO – II 
 

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

 
A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por 
............................., cargo, RG.................., CPF.................., (endereço), propõe fornecer ao Muni-
cípio de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico nº 
58/2022, conforme abaixo discriminado: 
 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO MARCA UNIT. 
R$ 

TOTAL 
R$ 

       
 VALOR TOTAL - R$  

 
Informar o item que pretende participar, a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo. 
 
Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 
 
Prazo de pagamento: Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da 
apresentação da nota fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais das Atas. Pela Secretaria 
de Finanças. 
Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência, em Chopinzinho-PR. 
 
Informar o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de pagamen-
to. 
 

Local e data 
______________________________________________ 

(nome e assinatura do representante legal do licitante) 
RG : 
Cargo : 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 58/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 108/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 
 
OBJETO:   CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA INSTALAÇÃO DE PONTOS DE ÔNIBUS 

INCLUINDO OS MATERIAIS 
 

 
 

ANEXO - III 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

 

 
 

A empresa........................................................................, com sede na 
............................................................................................., nº ................., C.N.P.J. nº 
..........................................................................., DECLARA, sob as penas da lei, que não está 
sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obri-
gatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
 
 
 

Local e data. 
 
 
 
 

_________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal/procurador. 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 58/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 108/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 
 
OBJETO:   CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA INSTALAÇÃO DE PONTOS DE ÔNIBUS 

INCLUINDO OS MATERIAIS 
 
 
 

 ANEXO - IV 
 
 
MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-
POSTO NO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
(papel timbrado da licitante) 

 
 
A empresa........................................................................, com sede na 
............................................................................................., nº ................., C.N.P.J. nº 
..........................................................................., DECLARA, sob as penas da lei, para fins do dis-
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notur-
no, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 
 
 
 

Local e data. 
 
 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 58/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 108/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 
 
OBJETO:   CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA INSTALAÇÃO DE PONTOS DE ÔNIBUS 

INCLUINDO OS MATERIAIS 
  
 

ANEXO - V 
 
 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO – ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as 
penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de: ---------- (indicar se é mi-
croempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa), nos termos da Lei Complementar nº 
123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 
 
 
 

Local e data 
 
 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/CPF/RG) 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 58/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 108/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 
 
OBJETO:   CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA INSTALAÇÃO DE PONTOS DE ÔNIBUS 

INCLUINDO OS MATERIAIS 
 

ANEXO – VI 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR, 
com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopin-
zinho, Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo 
seu Prefeito, senhor Edson Luiz Cenci, inscrito no CPF sob o nº 518.894.719-68, RG nº 
3.533.5934 SSP/PR, abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e  de outro a Em-
presa: --------, inscrita no CNPJ sob o nº ------- , com sede na Rua: -------, Cidade de--------, Estado 
-------,  doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei 
8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência da licita-
ção realizada através do Pregão Eletrônico nº 58/2022, mediante as seguintes cláusulas e con-
dições. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 
Item Quant. Unid. Descrição Unit. R$ Total – R$ 

      
   Total - R$   

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
2.1 O prazo de execução do serviços  será de 90 (noventa) dias, a contar da data da Ordem de 
Serviço. 
2.1.1 Os serviços de instalação dos abrigos deverá ser iniciado no prazo máximo de 05 dias 
após a emissão da ordem de serviço. 
2.1.2 O prazo de vigência dos contratos será de 150 (cento e cinquenta) dias, a contar da data 
da sua assinatura. 
2.1.3 Havendo interesse da Contratante, ambos os prazos poderão ser prorrogados por Termo 
Aditivo, conforme dispõe Lei nº 8.666, de 1993 e alterações. 
2.1.4 A prorrogação do prazo de execução deve ser manifestada pela Licitante Vencedora, no 
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas antecedente ao término do prazo de execução contra-
tual. 
2.2 As Notas de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pelas Se-
cretarias evidenciando a entrega e destinação do produto. 
2.3 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da 
nota fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais das Atas. Pela Secretaria de Finanças. 
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2.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices 
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
2.5 A entrega do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma de fornecimento parce-
lado, durante toda a vigência do Contrato, sendo que somente serão pagos os valores relativos 
aos serviços efetivamente entregues, conforme necessidade da Administração Municipal, sendo 
que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos produtos constantes deste Termo 
de Referência. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
3.1 O MUNICÍPIO fica responsável em suportar as despesas excedentes com recursos próprios, 
caso o valor total exceda o valor dos Recursos provenientes das Resoluções, conforme dotação 
na Fonte 303 comprovando a disponibilidade orçamentária.  
3.2 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da 
nota fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais das Atas. Pela Secretaria de Finanças.  
3.3 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices 
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
3.4 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
3.5 O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “facto-
ring”. 
3.6 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 
3.7 O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
3.8 Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
ços, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 65, 
II, alínea "d", da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.  
3.9 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento 
de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para 
recomposição dos preços contratados. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
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4.1 Fica estipulado o valor de R$ 114.499,80 (cento e catorze mil quatrocentos e noventa e nove 
reais e oitenta centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação.  
4.2 Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentá-
rias: Secretaria de Educação, Cultura e Esportes  06.02.123610005.2.014.3.3.90.30 (919) F: 104 
06.02.123610005.2.014.3.3.90.39 (1127) F: 104 
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
5.1 Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma da 
lei nº. 8.666/93; 
5.2 Permitir o livre acesso dos funcionários e contratados da LICITANTE VENCEDORA para 
execução dos serviços; 
5.3 Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários 
da LICITANTE VENCEDORA; 
5.4 Convidar a LICITANTE VENCEDORA para reuniões e repassar todos os serviços a serem 
efetuados, avaliando se a LICITANTE VENCEDORA terá como atender as exigências; 
5.5 Supervisionar e acompanhar os serviços da LICITANTE VENCEDORA. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
6.1 Constituem obrigações da LICITANTE VENCEDORA, além de outras previstas no Contra-
to, Edital e na legislação pertinente, as seguintes: 
6.1.2 Executar o serviço através de pessoas idôneas e tecnicamente capacitadas; 
6.1.3 Dar ciência à Secretaria, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade verificada 
na execução dos serviços, mesmo que estes não sejam de sua competência; 
6.1.4 A LICITANTE VENCEDORA será responsável e deverá responder, civil e criminalmente, 
por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa no cumprimento do contrato, ve-
nham direta ou indiretamente provocar ou causar por si ou por seus empregados à Prefeitura Mu-
nicipal de Chopinzinho ou terceiros; 
6.1.5 A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuirão a responsabilidade única, 
integral e exclusiva da LICITANTE VENCEDORA no que concerne aos serviços e suas implica-
ções próximas ou remotas, sempre de conformidade com o contrato, Código Civil e demais leis ou 
regulamentos vigentes e pertinentes, no Município, Estado e na União; 
6.1.6 Não caucionar ou utilizar o presente termo para qualquer operação financeira, sem prévia 
e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Chopinzinho; 
6.1.7 Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
6.1.8 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela secretaria, cujas reclamações se 
obrigam a atender prontamente; 
6.1.9 Assumir todas as despesas referentes à pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou 
conexas com o contrato, ficando ainda, para todos os efeitos legais, declaradas pela LICITANTE 
VENCEDORA a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e/ou pre-
postos e a Prefeitura Municipal de Chopinzinho; 
6.1.10 Cumprir o escopo, de modo que, no prazo estabelecido, os serviços sejam entregues intei-
ramente concluídos e em perfeitas condições de uso; 
6.1.11 Observar e aplicar na execução dos serviços as leis, os regulamentos, as posturas, inclusi-
ve de segurança e medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da Associ-
ação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e NR-18 do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); 
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6.1.12 Providenciar, as suas expensas, junto às repartições competentes, o necessário licencia-
mento dos serviços, as aprovações respectivas e as Anotações ou Registro de Responsabilidade 
Técnica; 
6.1.13 Fornecer e utilizar na execução dos serviços equipamentos e mão-de-obra adequada e 
materiais novos e de primeira qualidade, na quantidade, qualidade e em tempo hábil para a exe-
cução; 
6.1.14 Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na instalação e fornecimentos dos serviços e 
materiais, inclusive quanto às redes de serviços públicos, o uso indevido de patentes, e, ainda, por 
fatos de que resultem a destruição ou  danificação dos serviços  estendendo-se essa responsabi-
lidade até a assinatura do Termo de Recebimento do serviços  e a integral liquidação de indeniza-
ção caso devida a terceiros; 
6.1.15 Pelo perfeito e eficiente funcionamento de todas as suas instalações, responsabilidade 
esta que, na forma da lei, subsistirá mesmo após a aceitação provisória ou definitiva dos serviços 
executados; 
6.1.16 Pela qualidade e a quantidade dos materiais empregados, assim como o processo de sua 
utilização, cabendo-lhe, inclusive, a execução dos serviços que não aceitos pela fiscalização de-
vam ser refeitos; 
6.1.17 Refazer os serviços, sem ônus para a Prefeitura Municipal de Chopinzinho, caso não aten-
dam as especificações, de acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 
6.1.18 Substituir o material incorporados aos serviços e materiais, sem ônus para a Prefeitura 
Municipal de Chopinzinho, caso não esteja de acordo com os padrões de qualidade e durabilidade 
necessários; 
6.1.19 A LICITANTE VENCEDORA deverá se responsabilizar pela guarda dos materiais e seus 
pertences  enquanto executar os serviços; 
6.1.20 Todos os serviços de retirada de entulhos e restos de materiais decorrentes dos serviços 
são de responsabilidade da LICITANTE VENCEDORA. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
7.1 - A gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Mari Lucia Lazarotto, CPF nº 
759.111.409-34; 
7.2- A responsabilidade pela fiscalização do Contrato ficará a cargo do  Senhor Walter Arnaldo 
Ristau, CPF: 866.744.049.-34 e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Roseli A Scolari 
Lorenzi, CPF: 726.992,809-68, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na 
conformidade do item do objeto licitado. 
7.3  Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documen-
tos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. - Recebido o ato de comunicação de irregu-
laridade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme os itens  deste, de acordo com a gra-
vidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
7.4 Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostila-
mento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo ges-
tor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em 
seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, me-
diante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais 
adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 
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CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO: 
8.1 - O(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
8.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
8.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
8.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
8.2 - O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
8.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
8.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
8.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmen-
te. 
8.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
8.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
8.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
8.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
8.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
8.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
8.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Viação e Servi-
ços Urbanos, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
8.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
8.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
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8.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 
8.8.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste Instrumen-
to. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES: 
9.1 - O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s) mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao presente se aderirá passando a dele fazer parte 
(Artigo 57, §1º e ss.  e 65, da Lei 8.666/93). 
9.2 - Aplica-se ao presente Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93. (Ar-
tigo 65, da Lei 8.666/93). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES: 
10.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 
80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
10.2 - O CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa. 
II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
III - Penalidades pecuniárias:  
a) Multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total 
do Contrato;  
b) Multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  
c) Multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
médias;  
d) Multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
graves;  
e) Multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 
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f) Multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente públi-
co. 
IV - Suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - Rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei nº 8.666/93. 
10.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
10.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
10.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
10.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Viação e Servi-
ços Urbanos, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
10.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
10.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrível; 
10.7.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro-
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
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a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
11.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
11.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autori-
za que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 
seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO: 
12.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.  

 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO: 
13.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes firma-
rão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais. 

 
Chopinzinho, ___ de _________ de 2022. 

                         
  Edson Luiz Cenci     Empresa 

                   PREFEITO                                                  CONTRATADA 
                     CONTRATANTE  
Gestor 
Fiscal 
Fiscal Substituto 
TESTEMUNHAS:  
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EDITAL DE PREGÃO Nº 58/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 108/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 
 

 
OBJETO:   CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA INSTALAÇÃO DE PONTOS DE ÔNIBUS 

INCLUINDO OS MATERIAIS 
ANEXO – VII 

 
(MODELO) 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO 
III DO ART. 9º DA LEI FEDERAL 8.666/93. 
 

A (Razão Social da licitante).........................................., inscrita no CNPJ sob nº..........................., com sede 
à Rua ...................., nº .................., no Município ......................, Estado ................., neste ato representada 
pelo Sr(a)....................., portador(a) da carteira de identidade RG nº .............. e inscrito(a) no CPF sob nº 
............., DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3º grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos:  

 
Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

 
Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante nº 13 do STF, Acórdão nº 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário nº 1273953-4/Paranavaí-PR-4ª Câmara 
Cível). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali-
dade _____ nº___, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon-
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso III, do art. 9º da Lei 8.666/93. 

 
A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e Art. 9º, inciso III, 
da Lei nº 8.666/93. 

 
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60      e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 
Telefone (46) 3242-8600      Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000                         CHOPINZINHO                          PARANÁ 
 

 
Assinatura de Representante Legal 

 
OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (ã) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

 
Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) – Irmão (ã) do Cônjuge 
3° Avô (ó) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

 
Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consanguíneos: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) – Cônjuge do (a) irmão (ã) 
3° Avô (ó) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 6BB8-A8AA-3CC3-6F94

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ANDRE FELIPE MORAES (CPF 094.XXX.XXX-76) em 30/05/2022 13:41:10 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 30/05/2022 13:59:06 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/6BB8-A8AA-3CC3-6F94
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  Memorando 9- 2.474/2022

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 31/05/2022 às 10:46:56

 

Segue em anexo as publicações de Aviso de Edital.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Aviso_AMP.pdf

Aviso_DIARIO_DO_SUDOESTE.pdf

Aviso_DIOEMS.pdf

1Doc:          141/222



ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO PE 58-2022 -AQUISIÇÃO DE PONTO DE ONIBUS

AVISO DE LICITAÇÃO
Modalidade: Pregão. Edital nº 58/2022. Forma: Eletrônico.
Local: https://www.gov.br/compras/pt-br/ Data da Licitação:
Dia 14 de junho de 2022, às 09:00 (nove) horas. Objeto:
Contratação de Empresa Para Instalação De Pontos De Ônibus
Incluindo Os Materiais. Valor estimado: R$ 114.499,80.
Gênero: Material de Consumo. O Edital encontra-se à
disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de
Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel
Procópio Kurpel, nº 3.811 – Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00
e das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico:
www.chopinzinho.pr.gov.br Informações pelo telefone: (46)
3242-8614.

Publicado por:
Roberto Alencar Przendziuk

Código Identificador:3D72F900

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 31/05/2022. Edição 2529 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site: 
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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B3
 Edição nº 8151

DIÁRIO DO SUDOESTE
31 de maio de 2022 Publicações legais

MUNICÍPIO DE MARIÓPOLIS 
RESULTADO - EDITAL DE TOMADA DE PRECOS Nº 6/2022. Ata de Sessão Pública de Abertura 
e Julgamento de Proposta de Preços. PROCESSO Nº 467/2022. Aos trinta (30) dias do mês de 
Maio do ano de dois mil e vinte e dois (2022), às dez horas e três minutos (10h03min), na Sala de 
Licitações, sita no Edifício da Prefeitura Municipal, à Rua Seis, número mil e trinta (1030), em 
Mariópolis - PR, reuniram-se os membros da Comissão Permanente de Licitação, que subscrevem a 
presente Ata, para promover a abertura do Envelope de Proposta de Preços e efetuar a classificação 
da proponente qualificada ao Edital de Tomada de Preços número seis barra dois mil e vinte e dois 
(6/2022), que tem por objeto a contratação de empresa para execução de obra de pavimentação 
poliédrica com pedras irregulares, em trechos das estradas vicinais MP-141 e 343, na Comunidade 
de Colônia Nova, com área total de 4.645,50 m² (Quatro mil seiscentos e quarenta e cinco metros 
quadrados e cinquenta centímetros), de acordo com cronograma, planilha de serviços e memorial 
descritivo. Conforme Ata de Habilitação, verificou-se como proponentes habilitados às empresas: 
Giseli Rohling, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ nº 24.364.437/0001-72, inscrição estadual nº 
9093838979, representada na sessão por Luiz Carlos Maciel de Vargas. Claudio Fidel Ramos – EPP, 
pessoa jurídica de direito privado, CNPJ nº 97.552.852/0001-12, inscrição estadual nº 9056501492, 
representada na sessão por Claudio Fidel Ramos. Magistral Construções e Pavimentações Eireli, 
pessoa jurídica de direito privado, CNPJ nº 03.664.486/0001-50, inscrição estadual nº 9075168222, 
sem representante na sessão. Iniciou-se a Sessão, onde todos os participantes verificaram a 
regularidade do envelope nº 2 – Proposta de Preços, em seguida passou-se para a abertura dos 
envelopes. Rubricados e analisados os documentos nele contidos, a Comissão Permanente de 
Licitações verificou que as proponentes apresentaram suas propostas de acordo e assim sendo a 
comissão decide CLASSIFICAR as proponentes. O resultado fica conforme segue: VENCEDOR: 
Giseli Rohling, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ nº 24.364.437/0001-72, inscrição estadual nº 
9093838979, com o valor total de R$ 227.255,34 (Duzentos e vinte e sete mil duzentos e cinquenta e 
cinco reais e trinta e quatro centavos). SEGUNDO COLOCADO: Claudio Fidel Ramos – EPP, pessoa 
jurídica de direito privado, CNPJ nº 97.552.852/0001-12, inscrição estadual nº 9056501492, com o 
valor total de R$ 232.000,00 (Duzentos e trinta e dois mil). TERCEIRO COLOCADO: Magistral 
Construções e Pavimentações Eireli, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ nº 03.664.486/0001-50, 
inscrição estadual nº 9075168222, com o valor total de R$ 252.505,93 (Duzentos e cinquenta e dois 
mil quinhentos e cinco reais e noventa e três centavos). Todos os representantes presentes abrem 
mão da fase de recurso que lhes é de direito nesta fase. Não havendo impedimentos legais, será 
publicado o resultado, e encaminhado ao Procurador Municipal para análise e aprovação, depois, ao 
Chefe do Executivo Municipal para homologação e Adjudicação do objeto para a empresa vencedora. 
Nada mais havendo a tratar, eu Francisco Valdomiro Bueno, membro, redigi a presente ata, que 
depois de lida e aprovada, vai assinada pelos participantes do ato. Leoni Espeditto Sangaleti – 
Presidente. Francisco Valdomiro Bueno – Membro. Bruna Almeida Zankoski – Membro. 
Representantes: Claudio Fidel Ramos. Luiz Carlos Maciel de Vargas. 
 

 
 
 PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 
102/2021- PMM 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MANGUEIRINHA 
– PR 
CONTRATADA: V.LOMES DO NASCIMENTO E 
CIA LTDA    CNPJ: 32.296.995/0001-76 
CLÁUSULA PRIMEIRA – Constitui objeto deste 
Termo Aditivo a prorrogação de prazo de execução 
e vigência do contrato n.º 102/2021 – PMM, e o 
aumento quantitativo de 8,10% (oito vírgula dez por 
cento) dos itens I, III, V e VII do referido termo 
contratual com fundamento no artigo 57, § 1º 
incisos I e II, e artigo 65, § 1, da Lei n.º 8.666/1993. 
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA – adita - se 
as Cláusulas de prazo de execução e vigência do 
Contrato 103/2021 – PMM, para 3 (três) meses.  
RECURSOS FINANCEIROS – Os recursos 
financeiros decorrentes da contratação do objeto 
desta prorrogação correrão a conta do município de 
Mangueirinha, alocado na dotação 
3.3.90.30.00.00.00.00.1104 (162) e 
3.3.90.30.00.00.00.00.1103 (161) consignadas no 
orçamento 2022. 
DATA DA ASSINATURA: 02 de maio de 2022 
Mangueirinha  
PUBLIQUE-SE 
DIVISÃO DE CONTRATOS 
 

Portaria N° 133/2022 
DATA: 27/05/2022 
SÚMULA: “Concede Progressão Horizontal aos Servidores a seguir relacionados.” 
A publicação na íntegra, do ato acima, encontra-se disponível no seguinte endereço eletrônico: 
diariomunicipal.com.br/amp/ edição do dia 30/05/2022, respectivamente, conforme Lei Autorizativa nº 40/2017 e Decreto 

Municipal nº 75/2021 e em www.mariopolis.pr.gov.br. 
 

 
 

 
 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA ESTADO DO PARANÁ 
 
Decreto 7918/2022, de 19 de maio de 2022. Súmula: Abre Crédito Adicional Especial no valor de R$ 
519,51. A publicação na íntegra dos atos acima encontra-se disponível no seguinte endereço 
eletrônico: http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  -  conforme autorizado pela Lei Municipal nº 
3063, de 26 de maio de 2021, regulamentada pelo Decreto nº 7691, de 14 de julho de 2021. 
 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 
PARECER   E   ADJUDICAÇÃO-PREGÃO ELETRÔNICO N° 43/2022 

DATA: 11/05/22 ABERTURA: 26/05/22       PROPOSTA ATÉ: 08:00hs      DISPUTA: 10:00hs 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE KITS DE 
MATERIAIS INTERATIVOS E LÚDICOS PARA AS CRIANÇAS E ADOLESCENTES, ATENDIDAS 
NO SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS, POVOS TRADICIONAIS 
(ÁREA INDÍGENA), PESSOAS COM DEFICIÊNCIA ATENDIDAS NO CRAS, CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES REFERENCIADAS AO CREAS, AQUISIÇÃO DE KITS INTERATIVOS PARA 
IDOSOS ATENDIDOS PELO PAIF E IDOSOS REFERENCIADOS AO PAEFI E AQUISIÇÃO DE KITS 
DE HIGIENE E CUIDADOS BÁSICOS PARA DISTRIBUIÇÃO A INDIVÍDUOS EM SITUAÇÃO DE 
VULNERABILIDADE SOCIAL, ATENDIDOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL; conforme discriminado no objeto do presente edital. 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO-PREGÃO ELETRÔNICO N° 43/2022 
DATA: 11/05/22 ABERTURA: 26/05/22       PROPOSTA ATÉ: 08:00hs      DISPUTA: 10:00hs 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE KITS DE 
MATERIAIS INTERATIVOS E LÚDICOS PARA AS CRIANÇAS E ADOLESCENTES, ATENDIDAS 
NO SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS, POVOS TRADICIONAIS 
(ÁREA INDÍGENA), PESSOAS COM DEFICIÊNCIA ATENDIDAS NO CRAS, CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES REFERENCIADAS AO CREAS, AQUISIÇÃO DE KITS INTERATIVOS PARA 
IDOSOS ATENDIDOS PELO PAIF E IDOSOS REFERENCIADOS AO PAEFI E AQUISIÇÃO DE KITS 
DE HIGIENE E CUIDADOS BÁSICOS PARA DISTRIBUIÇÃO A INDIVÍDUOS EM SITUAÇÃO DE 
VULNERABILIDADE SOCIAL, ATENDIDOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL; conforme discriminado no objeto do presente edital. 
A publicação na íntegra dos atos acima encontra-se disponível no seguinte endereço eletrônico: 
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/ - conforme autorizado pela Lei Municipal nº 3063, de 26 de 
maio de 2021, regulamentada pelo Decreto nº 7691, de 14 de julho de 2021. 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 
PARECER   E   ADJUDICAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 41/2022 
DATA: 05/05/22   ABERTURA: 24/05/22      PROPOSTA ATÉ: 08:00HS     DISPUTA: 09:00HS 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ATENDIMENTOS ESPECIALIZADOS 
COMPLEMENTARES EM SAÚDE PARA ATUAR NA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO - UPA 
24 HORAS; CONFORME DISCRIMINADO NO OBJETO DO PRESENTE EDITAL. 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 41/2022 
DATA: 05/05/22   ABERTURA: 24/05/22      PROPOSTA ATÉ: 08:00HS     DISPUTA: 09:00HS 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ATENDIMENTOS ESPECIALIZADOS 
COMPLEMENTARES EM SAÚDE PARA ATUAR NA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO - UPA 
24 HORAS; CONFORME DISCRIMINADO NO OBJETO DO PRESENTE EDITAL. 
A publicação na íntegra dos atos acima encontra-se disponível no seguinte endereço eletrônico: 
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/ - conforme autorizado pela Lei Municipal nº 3063, de 26 de 
maio de 2021, regulamentada pelo Decreto nº 7691, de 14 de julho de 2021. 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 
PARECER   E   ADJUDICAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 42/2022 
DATA: 05/05/22  ABERTURA: 25/05/22      PROPOSTA ATÉ: 08:00HS     DISPUTA: 11:00HS 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
RECAPAGENS DE PNEUS, ATENDENDO AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DA 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL.; conforme discriminado no objeto do presente edital. 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 42/2022 
DATA: 05/05/22  ABERTURA: 25/05/22      PROPOSTA ATÉ: 08:00HS     DISPUTA: 11:00HS 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
RECAPAGENS DE PNEUS, ATENDENDO AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DA 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL.; conforme discriminado no objeto do presente edital. 
A publicação na íntegra dos atos acima encontra-se disponível no seguinte endereço eletrônico: 
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/ - conforme autorizado pela Lei Municipal nº 3063, de 26 de 
maio de 2021, regulamentada pelo Decreto nº 7691, de 14 de julho de 2021. 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 57/2022. 

O MUNICÍPIO de Chopinzinho, torna público que às 09:00 horas do dia 13 
de junho de 2022, na https://www.gov.br/compras/pt-br/, realizará licitação na 
modalidade Pregão eletrônico, do tipo menor preço, por meio da utilização de 
recursos de tecnologia da informação – INTERNET, de acordo com as 
especificações do edital, para aquisição de:  

Objeto Quantidade Valor Total (R$)  Prazo (Dias) 

VEÍCULO TIPO VAN TETO 

ALTO  
01 342.933,33 120 

Informações e esclarecimentos relativos ao edital, modelos e anexos poderão 
ser solicitados junto ao Pregoeiro Pregoeiro Rua Miguel Procópio Kurpel, 
3811, Chopinzinho, Paraná, Brasil - Telefone: (46) 3242-8600 - E-mail 
licita2@chopinzinho.pr.gov.br. A Pasta Técnica, com o inteiro teor do Edital 
e seus respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser examinada no 
seguinte endereço Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Chopinzinho, das 
08:00: às 17:00 horas. 
Chopinzinho, 30 de maio de 2022. 
      

 
 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital nº 58/2022. Forma: Eletrônico. Local: https://www.gov.br/compras/pt-br/ 
Data da Licitação: Dia 14 de junho de 2022, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Contratação de Empresa 
Para Instalação De Pontos De Ônibus Incluindo Os Materiais. Valor estimado: R$ 114.499,80. Gênero: 
Material de Consumo. O Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de 
Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – 
Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico:  
www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 
 

MUNICÍPIO DE BOM SUCESSO DO SUL - PR - CNPJ: 80.874.100/0001-86 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/2022 – REGISTRO DE PREÇO Nº 22/2022 

Processo Licitatório Nº 50/2022 – HOMOLOGADO EM: 27/05/2022. 

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES (de 30/05/2022 à 29/05/2023). 
 

DETENTORA: CASA DA LIMPEZA CRISTO REI EIRELI – ME - CNPJ: 27.787.054/0001-03 

OBJETO: Registro de preços para futuras aquisições de cestas básicas para suprirem a demanda do 
Departamento de Ação Social do Município de Bom Sucesso do Sul a fim de contemplar os usuários do Programa 
Mão Solidária, instituído por lei municipal nº 521/2007 e 616/2008 e ainda famílias em situação de vulnerabilidade 
temporária e calamidade pública conforme Lei municipal nº 1.091, conforme quantidades, especificações e condições 
descritas no Termo de Referência constante do Anexo I do Edital, relativos ao(s) Item(s) descrito abaixo do Pregão 
Eletrônico nº 28/2022, nos termos das condições previstas no respectivo Edital e seus anexos, que fazem parte do 
presente instrumento, independentemente de transcrição: 

Item Descrição Unid. 
Quant. 

estimada 
Valor Uni. 
Reg. (R$) 

Valor Total Reg. 
Item (R$) 

1 
Cestas Básicas, Fornecidas às pessoas Carentes do 
Município, Conforme Lei Municipal 1.091. Unid. 400 179,99 71.996,00 

 

ITENS QUE DEVERÃO COMPOR CADA CESTA BÁSICA 

Item 
Descrição Mínima dos Itens que Deverão 

Compor Cada Cesta Básica. 
Quant. Em 
cada Cesta Unid. Marca 

Valor Unit. 
(R$) 

Valor Total 
Item (R$) 

1 Feijão Preto tipo 1, pacote de 1 Kg. 2 Pacote DAJU 8,00 16,00 

2 Arroz parboilizado tipo 1, longo, fino polido, 
pacote de 5 Kg. 

1 Pacote MOENDA 21,00 21,00 

3 Açúcar cristal, pacote de 5 Kg. 1 Pacote EUROÇUCA
R 

21,00 21,00 

4 Farinha de trigo especial, pacote de 5 kg. 1 Pacote DALLA 18,00 18,00 
5 Macarrão espaguete, pacote de 3 Kg. 1 Pacote JOIA 13,80 13,80 
6 Óleo Vegetal, embalagem de 900ml. 2 Unid. COCAMAR 11,90 23,80 

7 Café em pó moído, com selo ABIC, pacote de 
500gr. 

2 Pacote IGUAÇU 16,80 33,60 

8 Farinha de milho, pacote de 1 kg. 2 Pacote DALLA 3,90 7,80 
9 Achocolatado em pó, pacote de 400gr. 1 Pacote SHOWCAU 4,80 4,80 

10 
Leite integral pasteurizado longa vida, caixa de 1 
litro. 2 Caixa 

TERRA 
VIVA 5,00 10,00 

11 Sal refinado, pacote de 1 Kg. 1 Pacote GARÇA 1,20 1,20 
12 Biscoito doce, pacote de 700gr. 1 Pacote NINFA 8,99 8,99 

1. O valor total da Ata de Registro de Preços é de R$ 71.996,00 (setenta e um mil e novecentos e noventa e seis 
reais). 
2. As quantidades descritas acima são estimadas, podendo haver variações, conforme a demanda da Administração 

Municipal durante o período de vigência do Registro de Preços, respeitados os limites do art. 65, § 1º, da Lei Federal 
nº 8.666/1993.  

3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, 
facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do 
Registro a preferência de contratação em igualdade de condições. 

4. Os pagamentos decorrentes da contratação prevista na presente licitação correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária nº. 08.00 – Departamento de Ação Social; 08.03 – Fundo Municipal de Assistência Social; 
0824400082.025 – Manutenção do Fundo Municipal de assistência social; 33.90.30 – Material de Consumo. Despesa: 
910. 

 
Bom Sucesso do Sul, 30 de Maio de 2022. 

 
NILSON ANTONIO FEVERSANI 

Prefeito Municipal 

  
MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 

JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO 
PÚBLICO – EMENDA 71 

INEXIGIBILIDADE N.º 09/2022 – PROCESSO N.º 10/2022 
 
Em cumprimento ao conformidade com o art. 29 da Lei Federal sob nº 
13.204/2015, o qual preconiza que “os termos de colaboração ou de 

fomento que envolvam recursos decorrentes de emendas parlamentares às 
leis orçamentárias anuais e os acordos de cooperação serão celebrados 

sem chamamento público, exceto, em relação aos acordos de cooperação, 

quando o objeto envolver a celebração de comodato, doação de bens ou 
outra forma de compartilhamento de recurso patrimonial, hipótese em que 

o respectivo chamamento público observará o disposto nesta Lei”, bem 

como a Resolução CNAS sob nº 21/2016 e os parâmetros normativos para 
atuação das organizações da sociedade civil no âmbito do Sistema Único 
de Assistência Social- SUAS, com ênfase na Tipificação Nacional dos 
Serviços Socioassistenciais, contemplada pela Resolução CNAS sob nº 
109/2009, o qual apresenta os relevantes fundamentos que justifica a 
INEXIGIBILIDADE de Chamamento Público para a Organização da 
Sociedade Civil Remanso da Pedreira - REMAP, inscrita no CNPJ 
09.379.739/0001-20, localizada na Linha São Brás, Km 2, Bom Retiro – 
Pato Branco – Pr, CEP 85.500-001, telefone (46) 99981-9983, 
remansodapedreira@gmail.com ; que receberá recursos financeiros 
provenientes do Fundo Municipal de Assistência Social, por meio da Lei 
nº 5.867 de 20 de dezembro de 2021, advindo de emenda impositiva de 
bancada sob nº 71/2021, para a execução a nível local da oficina 
“Alimentando Vidas”, como parte integrante do Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos- SCFV para crianças e adolescentes de 06 a 15 
anos de idade, no âmbito da Proteção Social Básica. A oferta é 
caracterizada pelo Serviço Convivência e Fortalecimento de Vínculos – 
SCFV para as crianças e adolescentes de 06 a 15 anos, por parte da OSC 
(execução indireta), deverá ser pautado nas normas e orientações da 
Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais (Resolução CNAS 
109/2009), Resolução CNAS nº 01/2013, bem como nos Manuais de 
Orientações Técnicas do SCFV elaborados e publicados pelo Ministério da 
Cidadania, além de dotar metodologias e processos de trabalho com as 
famílias e com demais órgãos, garantindo a integralidade no atendimento 
prestado. Considerando a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) sob 
nº 8.742/1993 e suas alterações, regulamentada pela Lei nº 12.435/2011, 
cujos objetivos estão pautados na proteção social  que visa à garantia da 
vida, à redução de danos e à prevenção da incidência de riscos; 
Considerando a Política Nacional de Assistência Social – PNAS, aprovada 
pela Resolução CNAS nº 145, de 15 de outubro de 2004, que dispõe sobre 
as diretrizes e princípios para a implantação do Sistema Único da 
Assistência Social – SUAS; Considerando o Decreto nº 6.308, de 14 de 
dezembro de 2007, que dispõe sobre as entidades e organizações de 
assistência social de que trata o artigo 3º da Lei 8.742, de 7 dezembro de 
1993, e dá outras providências; Considerando a Resolução CNAS nº 109, 
de 11 de novembro de 2009, que aprova a Tipificação Nacional dos 
Serviços Socioassistenciais e suas atualizações; Considerando ainda que a 
Lei 13.019/2014 alterada pela Lei 13.204/2015, a qual regula e estabelece 
o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as 
organizações da sociedade civil, mais conhecido como Marco Regulatório, 
o qual se aplica ás parcerias no âmbito Federal, Estadual e Municipal; 
Considerando o inciso VI do art. 30 da Lei nº. 13.204/ 2015, a 
Administração pública poderá dispensar a realização do Chamamento 
público, “nos casos de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de 
educação, saúde e assistência social, desde que executadas por 
organizações da sociedade civil previamente credenciadas pelo órgão 
gestor da respectiva política”; Considerando o Decreto Municipal sob nº 

8.117 de 03 de abril de 2017 que disciplina as transferências voluntárias no 
Município de Pato Branco; Considerando a Resolução CNAS Nº 21 de 24 
de novembro de 2016 que estabelece requisitos para celebração de 
parcerias, conforme a Lei Nº 13.019 de 31 de julho de 2014, entre o órgão 
gestor da assistência social e as entidades ou organizações de assistência 
social no âmbito do Sistema Único de Assistência Social - SUAS. 
Justifica-se a Inexigibilidade do Chamamento Público uma vez que a 
supracitada OSC atua no município de Pato Branco há vários anos, estando 
inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social e cadastrada no 

b nº 

 

a 

Cadastro Nacional de Entidades de Assistência Social- CNEAS, no 
Sistema SUASWEB, ademais, tal se dá em conformidade com o art. 
29 da Lei Federal sob nº 13.204/2015, que preconiza que “os termos 
de colaboração ou de fomento que envolvam recursos decorrentes de 
emendas parlamentares às leis orçamentárias anuais e os acordos de 
cooperação serão celebrados sem chamamento público”. Diante do 
exposto, conforme disposto no § 2º do Art. 32 da Lei Federal n.º 
13.204/2015, que altera a Lei Federal n.º 13.019/2014; fica aberto o 
prazo para impugnação a justificativa de 05 (cinco) dias, contados da 
publicação deste no site oficial do Município de Pato Branco 
(www.patobranco.pr.gov.br) e no Diário Oficial dos Municípios do 
Paraná (www.diariomunicipal.com.br/amp). Pato Branco, 26 de Maio 
de 2022. Luana Varaschim Perin – Secretária Municipal de 
Assistência Social. Robson Cantu – Prefeito. 
 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 
EXTRATO DAS ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 263 a 265/2022. 
PREGÃO ELETRÔNICO NÚMERO 65/2022, PROCESSO Nº 124/2022. 
OBJETO: Implantação de Registro de Preços para futura e eventual prestação 
de serviços de recapagem, vulcanização, alinhamento, geometria, 
balanceamento, cambagem de pneus, consertos nos recapes, conserto de 
pneus, deslocamento/socorro de borracharia, troca de pneus e futura e 
eventual aquisição de pneus recapados para os veículos (linha leve, média e 
pesada) e máquinas rodoviárias, atendendo às necessidades de todas as 
Secretarias e Departamentos da Administração Municipal. DOTAÇÃO 
ORÇAMENTARIA: Diversas conforme Ata. Ata de Registro de Preços n.º 
263/2022. Partes: Município de Pato Branco : Imperial Pneus Ltda, no CNPJ 
nº 04.535.638/0001-88, com o valor total de R$ 1.816.278,00. Ata de Registro 
de Preços n.º 264/2022. Partes: Município de Pato Branco Rotta & Sutili 
Recapadora de Pneus Ltda, inscrita no CNPJ nº 17.680.732/0001-72, com o 
valor total de R$ 1.267.312,93. Ata de Registro de Preços n.º 265/2022. 
Partes: Município de Pato Branco Trombetta Pneus Ltda, inscrita no CNPJ nº 
21.825.048/0001-09, com o valor total de R$ 508.099,40. Pato Branco, 23 de 
Maio de 2022. Robson Cantu – Prefeito. 
 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
EXTRATO DA DISPENSA 35/2022 - PROCESSO: 156/2022 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – CNPJ: 
76.995.448/0001-54. CONTRATADO: IMÒVEIS L & A + P 
Administradora Ltda, CNPJ nº 04.826.447/0001-75. OBJETO: Locação 
de imóvel urbano tipo casa, com área construída de 208m², localizada na 
Rua Aimoré, nº 960, Centro, Lote 10 da quadra  48, com 443,34m² de 
área, no município de Pato Branco, sob matricula  nº 41.498 , no 1º 
Oficio de Registro de Imóveis desta Comarca, que será utilizada para a 
instalação do Conselho Tutelar de Pato Branco, atendendo as 
necessidades da Secretaria de Assistência Social. VALOR ANUAL: R$ 
22.295,04. DATA DA AUTORIZAÇÃO: 25 de maio de 2022. Luana 
Varaschim Perin - Secretária Municipal de Assistência Social. Robson 
Cantu – Prefeito.  

 

Departamento de  
Rubrica ___________ 
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Memorando 10- 2.474/2022

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 31/05/2022 às 10:50:13

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMECE, PGM, SMA-LC, SMF-C, PGM-LIC

Licitação para Instalção de Abrigo -Ponto Onibus

 

Certifico que o edital do Pregão 58-2022,  publicado em  31/05/2022, não pode ser lançado no site do TCE-PR
(Tribunal de  Contas do Estado do Paraná) no mesmo dia da publicação, devido a problemas técnicos no próprio site,
o qual encontra-se em manutenção, conforme Portaria 05-2022 e Aviso em anexo.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Aviso_TCE_PR.pdf

Portaria_5_22.pdf
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Aviso

O Tribunal de Contas do Paraná – TCE PR (https://pt-br.facebook.com/TCEPR?

__cft__[0]=AZXaFT6a1ibhSFj76CiKGco-K5nOkvRY0Q-loeEy8iO-

7JuF6zf6XOOLRKso5N6zPyKBPU_n6_Qjwl5nMtpp0nuwxhzjjEjJ6IEe0sbzDSGt8FzBRYakMo75SQntccv

gf2SUxbPN_lwD0q1lVhc3Zre1V71avYPYtBephqCsK7ZMgA&__tn__=-]K-R) comunica que, na última

sexta-feira (13), por volta das 21 horas, foram detectados registros suspeitos de atividades

maliciosas em sua infraestrutura tecnológica.

Imediatamente após a confirmação da contaminação pelo malware, a equipe técnica da Diretoria

de Tecnologia da Informação executou as medidas de isolamento, garantindo a segurança e a

integridade das informações, com o apoio incansável de técnicos do Tribunal Regional Eleitoral do

Paraná (https://pt-br.facebook.com/treparana?__cft__[0]=AZXaFT6a1ibhSFj76CiKGco-K5nOkvRY0Q-

loeEy8iO-

7JuF6zf6XOOLRKso5N6zPyKBPU_n6_Qjwl5nMtpp0nuwxhzjjEjJ6IEe0sbzDSGt8FzBRYakMo75SQntccv

gf2SUxbPN_lwD0q1lVhc3Zre1V71avYPYtBephqCsK7ZMgA&__tn__=-]K-R) e da Microsoft.

Os procedimentos já realizados se mostraram eficazes, sem registro de indícios de

comprometimento ou vazamento dos dados processuais e pessoais, sendo que os serviços de

hotsite (portal de Informações), serviços de e-mail e telefonia integrada permanecem disponíveis.

A equipe, com a integração de toda a Diretoria, segue trabalhando na avaliação da extensão do

incidente e atuando com a maior agilidade possível para restabelecer a normalidade e a segurança

do ambiente computacional, com cautela, segurança e zelo.

O Portal web do TCE-PR e os aplicativos ao jurisdicionado e aos cidadãos serão gradualmente

restabelecidos assim que a segurança do ambiente for restaurada.

Não existe nenhum motivo para preocupação, já que não ocorreram prejuízos, nem foram

afetados os sistemas pelos quais os municípios se conectam ao TCE.

Uma reunião das diretorias neste domingo (15) definiu os passos a serem tomados, sendo que

nesta segunda-feira (16) serão divulgadas informações sobre realização de sessões.

Os prazos processuais estão suspensos entre 13/05 e 10/06.

Diário Eletrônico 2768/2022 de 26 de maio de

2022

Edição Extraordinária

DETCPR_2768 (/wp-content/uploads/2022/05/DETCPR_2768-4.pdf) Baixar (/wp-

content/uploads/2022/05/DETCPR_2768-4.pdf)

Portaria Extraordinária Nº 4/2022
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Gabinete da Presidência 1 / 2 100%

Portaria-Extraordinaria-n°-4-22 (/wp-content/uploads/2022/05/Portaria-Extraordinaria-n°-4-22-3.pdf) Baixar (/wp-

content/uploads/2022/05/Portaria-Extraordinaria-n°-4-22-3.pdf)

Para fins do encaminhamento dos pedidos de emissão de certidão liberatória e de certidão

de operação de crédito, nos termos da Portaria Extraordinária nº 4/2022, a Coordenadoria-

Geral de Fiscalização requer que os pedidos sejam encaminhados por e-mail em documento

anexado versão .PDF, assinado manualmente pelo representante legal da entidade. Quando

a certidão estiver disponível para retirada, o requerente será avisado por e-mail.

Programação da EGP

O TCE-PR confirma a realização do curso presencial “Compras Públicas de Medicamentos”, em

Londrina (Norte do Paraná), neste dia 19 de maio (quinta-feira), das 8 às 17 horas, no anfiteatro do

Centro de Ciências da Saúde (Cesa), no campus da Universidade Estadual de Londrina. As

inscrições podem ser feitas na hora e são gratuitas.

O objetivo da capacitação é orientar gestores e servidores municipais e estaduais da região sobre

a legislação que rege a aquisição desses insumos essenciais para a saúde da população.

Entre os temas tratados estarão a importância do planejamento das licitações, da pesquisa de

preços e das plataformas digitais para a realização de pregões eletrônicos.

Depois de Londrina, o curso será realizado em Francisco Beltrão (8 de junho), Foz do Iguaçu (28 de

julho), Campo Mourão (11 de agosto) e Maringá (29 de setembro).

Praça Nossa Senhora de Salette s/n, Centro

Cívico, Curitiba - PR, 80530-910, Brasil.

Atendimento ao Público: segunda a sexta-feira

das, das 8 às 18h. Fone: (41) 3350-1616.
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Atendimento pela Gerência de Atendimento -

CACS de segunda à sexta, das 11 às 17h.

Atendimento pela Ouvidoria de Contas - de

segunda à sexta, das 8 às 18h, somente pelo

0800-6450645.

TCEPR - Tribunal de Contas do Estado do Paraná
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PORTARIA EXTRAORDINÁR|A N' 5/2022

Dispoe sobre medidas emergenciais
decorrentes dos registros suspeitos de
atividades maliciosas detectados na
infraestrutura tecnológica deste Tribunal.

O CONSELHEIRO FABIO DE SOUZA CAMARGO, PRESIDENTE DO
TRIBUNAL DE coNTAS Do ESTADO Do PARANÁ, usando das airiuuiçoes qre rÉ sao
conferidas pelo art. 122,1, da Lei complementar Estadual no 1í3, de 15 de dezembro de
2005, e pelos arts. 't6, XlV, XXXilt, XXX|V, XXXTX e 198, do Regimento tnterno,

RESOLVE

Art. 10 Em razáo dos registros suspeitos de atividades mariciosas
recentemente detectados na infraestrutura tecnológica deste Tribunal, ticam srsfàÀsos
os prazos proce.ssuais e o peticionamento geral, no período entre 13 de maio de'2022 e
10 de junho de 2022, inclusive.

Art. 2o Ficam adiadas as sessões de jurgamento dos órgãos deriberativos do
Tribunal previstas para o período a que se refere o ãrt. 1o.

Art. 30 Fica prorrogada por 30 (trinta) dias a validade das certidôes liberatórias
vigentes em 17 de maio de 2022, contados a partir da data de vencimento inoilajà na
certidão.

Art. 40 Os pedidos
contratação de operaçóes de
cgf@tce.pr.gov.br.

de novas certidôes liberatórias ou
crédito deverão ser encaminhados

certidões para
para o e-mail

Parágrafo único. o pedido deverá ser assínado pero representante regar da
entidade.

AÉ. 5o os pedidos de certidão sobre as sanções previstas no art. g5, vr e vI,
da Lei complementar Estadu.ar no 'r 13, de 2005 (inabiritáção para o exercício decargã em
comissão e proibição de contratação com o poder púbricã estaduar e municipar), àe"verao
ser encaminhados para o e-mail dg@tce.pr.gov br.

Art.60 os pedidos de certidões de que tratam os arts.40 e 50 deverão ser
encaminhados êm documento pDF e deverão sei assinados de forma manual.

Art. 7o As certidÕes excepcionarmente expedidas na forma dos arts.40 e 5oserão assinadas em registro físico e serão enviadas por e-mail ao requerenle.

- Parágrafo único. A versão física da certidão ficará disponíver na sede doTribunal para retirada.

Art. 8o Ficam prorrogados por 30 (trinta) dias os prazos previstos:

.l -- na rnstrução Normativa rerativa à Agenda de obrigaçoes Municipais para oexercício de 2022, quanto ao envio de dados e deilarações ao Íribunal;
ll - para o envio dos dados ao SEI-CED pelas entidades estaduais:
lll - para o envio dos dados ao SlT.
Art.90 Fica prorrogado o prazo para o envio das certidões expricativas deinteiro teor 9obr9 9s execuçõe! tiscais de reiponsabitidaoe dos municípioa: ;;; i";",da Resolução no 70t2Oi9 deste Tribunal, p.rà ,qr"t". municípios qr" tinÁ"r-o íirroinicial previsto como .t0 de junho de 2\22,àaru rO'àã áóosrc de 2022.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Gabinete da presidência
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Gabinete da Presidência

AÉ. 10. Excetuado o previsto no art. 11, os prazos concedidos aos
jurisdicionados nas fiscalizaçÕes de caráter não processual realizadas pelas unidades
técnicas do Tribunal serão reiterados ou renovados por meio de conlato realizado nos
termos do art. 12.

Art. 1 í. Os prazos concedidos aos jurisdicionados nas Íiscalizações realizadas
pela Coordenadoria de Acompanhamento de Atos de Gestáo (CAGE), que estavam em
aberto em 13 de maio de 2022, ficam prorrogados até 27 de maio de 2022.

§ 1'As respostas dos jurisdicionados nas fiscalizaçôes indicadas no caput
deste artigo devem ser encaminhados ao Tribunal nos termos do art. 12, l.

§ 20 As respostas de Apontamentos Preliminares de Acompanhamento - ApA
relativos a Requerimentos de Análise Técnica, de aposentadorias e pensões, somente
deverão ser enviadas por meio do sistema Gerenciador de Acompanhamento - sGA
quando esse sistema estiver disponível para acesso pelo jurisdicionado.

Art. 12. O contato com o jurisdicionado durante a realização de Íiscalização
desenvolvida por unidade técnica do Tribunal será realizado a partir dos seguintes e-mails
oficiais:

l- para a Coordenadoria de Acompanhamento dê Atos de Gestão: tce-
cage@tce.pr.gov.br;

ll - para a Coordenadoria de Auditorias:

a) caud@tce.pr.gov.br;

b) paf. controleinterno@tce. pr.gov. br;

c) paf.educacao@tce. pr.gov. br;

d) paf. infraestrutura@tce. pr.gov. br;

e) paÍ. receita@tce.pr.gov.br;

lll - para a Coordenadoria de Monitoramento e ExecuçÕes:
cmex@tce.pr.gov. br;

lV - para a Coordenadoria de Obras públicas: cop@tce.pr.gov.br;
V - para a Coordenadoria de Sistemas e lnformaçÕes da Fiscalizaçào:

cosif@tce.pr.gov.br.

Parágrafo único. Em suas fiscalizações, as lnspetorias de controle Externo
utilizarão, para contato com os jurisdicionados, e-mail oficiaido Tribunal, identificado pelo
domínio @tce.pr.gov.br.

Art. '13. A Coordenadoria de Atendimento ao Jurisdicionado e Controle Social
(cAcs) realizará atendimento presencialmente e mediante contato telefônico.

§ '1o O atendimento presencial ocorrerá de segunda a sêxta-feira, das 11 às
17 horas.

§ 20 O telefone para contato com a CACS e o (41) 3350_178.1 .

Art. 14. É obrigatório o uso de máscara faciar para acessar e permanecer nas
dependências do Tribunal de contas, conforme protocolo de conduta elaborado pelo
serviço médico.

Art. 15. A varidade das certidÕes extraordinárias que tenham sido expedidas
na forma das Portarias Extraordinárias no 1 , 2, 3 e 4 deste tiibunal, entre .17 de maio e
27 de maio de 2022, incrusive, fica prorrogada por 15 (quinze) dias, contados . pàrtir o"
data de vencimento indicada na certidão.
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ffi TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Gabinete da presidência

AÉ. í6. Fica revogada a portaria Extraordinária no 4, de 24de maio de 2022.
Art. 17. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

PUBLIQUE.SE E ARQUIVE-SE.
Sala da Presidência, em 27 de maio de 2022.

FABIO DE SOUZA

Presidente
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: BD0D-EAC9-750F-CA61

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ANDREIA DA SILVA (CPF 069.XXX.XXX-70) em 31/05/2022 10:50:55 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/BD0D-EAC9-750F-CA61
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  Memorando 11- 2.474/2022

De: Onerio F. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 23/06/2022 às 09:49:39

 

DOCUMENTAÇÃO EMPRESA NELSON L. SOUZA & CIA. LTDA.

_

Onerio Cambruzzi Filho 
Divisão de Licitação e Contratos

Anexos:

18911532000146_contrato_social_documento_nivel2_2022_06_06_14_16_51.pdf

1__alteracao.pdf

certidao.pdf

Certidao_Negativa_de_Debitos___02701232979_1_.pdf

certidao_negativa_falencia.pdf

CNDT.pdf

cnpj.pdf

ConsultaConsolidada_18911532000146_14_6_2022.pdf

consultarSituacaoFornecedor.pdf

Contrato_Social.pdf

DECLARACOES.pdf

falencia.pdf

negaiva_federal.pdf

negativa_estadual.pdf

negativa_fgts.pdf

negativa_municipal.pdf

nivel1Credenciamento.pdf

nivel3RegFiscalFederal.pdf

nivel4RegFiscalEstadualMunicipal.pdf

nivel6QualificacaoEconomicaFinanceira.pdf

PROPOSTA_COMERCIAL_AJUSTADA.pdf
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CONSTRUTORA SOUZA & LIMA LTDA. 
PRIMEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

CNPJ N° 18.911.532/0001-46 

Por este instrumento particular, os abaixo assinados: 
NELSON LEMES DE SOUZA, brasileiro, solteiro, nascido em 

Chopinzinho — PR. aos 25/07/1972, empresário, residente e domiciliado em Chopinzinho — 
Paraná, à Rua Ivo José Dalmutt, 2929 — Bairro San Genaro — CEP-85.560-000, portador da 
Cédula de Identidade RG. n°. 6.079.987-3 SESP/PR e CPF/MF. N°. 894 869 609 25. 
VALDECI DE LIMA, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, 
nascido em Chopinzinho — PR. aos 01/03/1973, empresário, residente e domiciliado em 
Chopinzinho — Paraná, à Rua Luiz Ansilheiro, 5234 — Bairro Nsa. Sra. Aparecida — CEP-
85.560-000, portador da Cédula de Identidade RG. n°. 6.539.419-7 expedido pelo Instituto 
de Identificação do Paraná e CPF/MF. N°. 017 849 859 96, sócios componentes da 
sociedade empresária limitada sob o nome empresarial de "CONSTRUTORA SOUZA & 
LIMA LTDA.." estabelecida nesta cidade de Chopinzinho — Paraná, na Av. Getúlio 
Vargas, 4236 — Centro — CEP-85.560-000, inscrita no CNPJ n°. 18.911.532/0001-46 
registrada na junta Comercial do Paraná sob o Número 41207709339 em sessão de 
17/09/2013, resolvem alterar o contrato social, como a seguir se contrata, ao qual se 
obrigam mutuamente todos os sócios: 
Cláusula Primeira: O Sócio Valdeci de Lima, retira-se desta sociedade e na condição de 
Vendedor, Vende e transfere as suas quotas-parte do capital da sociedade, já integralizada, 
na quantia de 25.000 quotas, no valor total de R$-25.000,00 para a sócia que neste ato 
Ingressa na sociedade Sra. MARIA IZABEL DOS SANTOS, brasileira, solteira, nascida 
em Foz do Iguaçu — PR. aos 12/11/1954, empresária, residente e domiciliada em 
Chopinzinho — Paraná, à Rua 4 de maio, 3225, CEP-85.560-000, portadora da Cédula de 

Identidade RG n.° 6.307.943-0 SESP/PR. e CPF/MF. N° 576 969 189 15, a quantia de 
2.500 quotas e para o sócio remanescente Sr. NELSON LEMES DE SOUZA, a quantia de 

22.500 Quotas, que declara haver recebido neste ato, em moeda corrente, dando e 
recebendo junto aos compradores, plena, geral e rasa quitação, assim como declara ter 
recebido todos os seus direitos e haveres perante a sociedade, nada mais tendo dela a 
reclamar, seja a que título for. 
Cláusula Segunda: CAPITAL SOCIAL: O Capital social da sociedade é de R$-
50.000,00(Cinquenta mil reais) divididos em 50.000 (Cinquenta mil) quotas no valor 
unitário de R$-1,00 (um real), totalmente subscrito e integralizado pelos sócios em moeda 
corrente do país, fica assim distribuído entre os sócios: 

Nome do Empresário N° 	de 
Quotas 

% Vir Nominal em 
R$ 

Valor Total em R$ 

Nelson Lemes de Souza 47.500 95 1,00 47.500,00 

Maria Izabel dos Santos 2.500 5 1,00 2.500,00 

TOTAL 50.000 100 1,00 50.000,00 
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Valdeci de Lim zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA0' %/4lità e zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

CONSTRUTORA SOUZA & LIMA LTDA. 
PRIME IRA ALTE RAÇÃO CONTRATUAL 

CNPJ N° 18.911.532/ 0001-46 

Cláusula Terceira: zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAO sócio remanescente e a sócia aqui admitida, na condição de 
Compradores da parte Vendedora Sr. Valdecir de Lima, a partir deste contrato assumem 
como solidários todos os direitos e deveres sociais que lhes foram cedidos e transferido 
pelo vendedor, passando a fazer parte integrante da sociedade, com idênticos direitos e 
obrigações assegurados aos demais sócios, conforme estão dispostos no contrato 
constitutivo da sociedade. 

Cláusula Quarta: Os Sócios declaram, sob as penas da lei, de que não estão impedidos de 
exercer atividade Empresarial, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou 
por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso 
a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra 
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a 
propriedade. 
Cláusula Quinta: SEDE: A Sociedade passa a ter sua sede na RODOVIA PR 281, 207 
KM 15, Bairro Industrial — CEP-85.560-000 — Município de Chopinzinho — Paraná. 
Cláusula Sexta: NOME EMPRESARIAL: A Sociedade passa a girar sob o nome 
empresarial de "NELSON L. SOUZA & CIA. LTDA." 
Cláusula Sétima: OBJETO SOCIAL: A sociedade terá por objeto a atividade de 
CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS; OBRAS DE URBANIZAÇÃO, RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS, 
SERVIÇOS DE PINTURAS DE EDIFÍCIOS. FABRICAÇÃO DE PAVER E ARTEFATOS DE 
CIMENTO PARA USO NA CONSTRUÇÃO. FABRICAÇÃO DE CASAS PRÉ-MOLDADAS DE 
CONCRETO. 
Cláusula Oitava: Todas as demais cláusulas e condições estabelecidas no ato constitutivo 
da sociedade não alcançadas pelo presente instrumento permanecem em vigor. 
Cláusula Nona: FORO: Fica eleito o Foro da Comarca de Chopinzinho — Paraná, para o 

c.: 	exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato sociedade. 

E por estarem devidamente contratados, assinam o presente contrato em Uma via, que será 
rti 
74:) 	enca 	 ento na Junta Comercial do Estado do Paraná. 

\fri  

'18ELJONATo 
F-eRRI Chopinzinho, 25 de março de 2020. 

OIVNint -13-2 

„ 
cs:4) 

Nelson emes de Souza 
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A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
 Informando seus respectivos códigos de verificação

CERTIFICO O REGISTRO EM 28/04/2020 09:43 SOB Nº 20201551799.
PROTOCOLO: 201551799 DE 27/04/2020. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
12001665359. NIRE: 41207709339.
NELSON L. SOUZA & CIA. LTDA.

      LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA
            SECRETÁRIO-GERAL
          CURITIBA, 28/04/2020
       www.empresafacil.pr.gov.br
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (14/06/2022 às 09:33) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 18.911.532/0001-46.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

62A8.802A.2812.F026 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 14/06/2022 as 09:33:46 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 027012329-79

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 18.911.532/0001-46

Nome: NELSON L. SOUZA & CIA. LTDA.

Estabelecimento baixado ou paralisado no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR

 

         Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

 

         Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

 

 

Válida até 15/10/2022 - Fornecimento Gratuito

 

 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (17/06/2022 09:41:56)
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Número: 202206081523195903438

P O D E R  J U D I C I Á R I O
Comarca de Chopinzinho - Estado do Paraná

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR E ANEXOS

Rua 14 de Dezembro, 3615 - CEP 85.560-000 - Telefone: (46) 3242-1543
O Senhor é meu Pastor e nada me faltará. Guia pelas veredas da Justiça, por amor do seu Nome. Sl 23

C E R T I D Ã O  N E G A T I V A

(DjDjEvFuWjTb[bMwE{Ur[e)

NELSON L. SOUZA & CIA. LTDA                                                                         

CNPJ: 18.911.532/0001-46

** RAQUEL TEIXEIRA DE LIMA DALMUT **, Distribuidor e anexos da Comarca 
de Chopinzinho, Estado do Paraná, etc...

    C E R T I F I C A,  a pedido verbal de parte interessada, que revendo no Cartório a 
seu cargo, os livros de registro e distribuição de feitos CÍVEIS,nos mesmos constatou  a INEXISTÊNCIA, de 
quaisquer pedidos de FALÊNCIA, CONCORDATAS E RECUPERAÇÃO JUDICIAL e EXTRAJUDICIAL (Lei nº 
11.101/2005) contra:

Observações:

Não Há.                                                                                                                                                                                                 

*** Buscas Efetuadas nos Últimos 20 anos.

*** Esta CERTIDÃO não aponta, ordinariamente, os processos em que a pessoa cujo nome foi pesquisado figura como Autor(a).

O referido é verdade e dá fé.

Chopinzinho/PR,  quarta-feira, 8 de junho de 2022.

Raquel Teixeira de Lima Dalmut
titular

Rodolfo Rafael da Conceição
auxiliar juramentado

Página 1 de 1

RODOLFO RAFAEL DA 

CONCEICAO:04706914922

Assinado de forma digital por 

RODOLFO RAFAEL DA 

CONCEICAO:04706914922 

Dados: 2022.06.08 15:24:02 -03'00'
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: NELSON L. SOUZA & CIA. LTDA. (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 18.911.532/0001-46

Certidão nº: 18257521/2022

Expedição: 08/06/2022, às 09:08:09

Validade: 05/12/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

 

Certifica-se que NELSON L. SOUZA & CIA. LTDA. (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 18.911.532/0001-46, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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06/06/2022 14:08 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

https://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Comprovante.asp 1/2

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Cidadão,

Con�ra os dados de Identi�cação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua
atualização cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
18.911.532/0001-46

 MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA 
17/09/2013 

 
NOME EMPRESARIAL 
NELSON L. SOUZA & CIA. LTDA. 

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
CONSTRUTORA SOUZA & LIMA LTDA. 

PORTE 
ME 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
41.20-4-00 - Construção de edifícios 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
23.30-3-02 - Fabricação de artefatos de cimento para uso na construção 
23.30-3-04 - Fabricação de casas pré-moldadas de concreto 
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas 
43.30-4-04 - Serviços de pintura de edifícios em geral 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

 
LOGRADOURO 
ROD PR 281 

NÚMERO 
207 

COMPLEMENTO 
KM 15 

 
CEP 
85.560-000 

BAIRRO/DISTRITO 
INDUSTRIAL 

MUNICÍPIO 
CHOPINZINHO 

UF 
PR 

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO 
NELSONSOUZA1907@HOTMAIL.COM 

TELEFONE 
(46) 9909-0159 

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

 
SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
17/09/2013 

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

 
 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 06/06/2022 às 14:07:11 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

 CONSULTAR QSA   VOLTAR   IMPRIMIR

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, .
 

clique aqui

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL

    Passo a passo para o CNPJ Consultas CNPJ Estatísticas Parceiros Serviços CNPJ
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06/06/2022 14:08 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

https://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Comprovante.asp 2/2

 2018 PORTAL DA REDESIM. Todos direitos reservados.

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 
 
 
Consulta realizada em: 14/06/2022 09:33:11 
 
 
Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: NELSON L. SOUZA & CIA. LTDA. 

CNPJ: 18.911.532/0001-46 
 
 
Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 

Cadastro: Licitantes Inidôneos 

Resultado da consulta: Nada Consta 

 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
 
Órgão Gestor: CNJ 

Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade 

Resultado da consulta: Sistema do CNJ está indisponível 

 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
 
Órgão Gestor: Portal da Transparência 

Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

Resultado da consulta: Nada Consta 

 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
 
Órgão Gestor: Portal da Transparência 

Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

Resultado da consulta: Nada Consta 

 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
 
 
Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 
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racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Ministério da Economia

Secretaria de Gestão

Dados do Fornecedor
CNPJ: 18.911.532/0001-46 DUNS®: 902300779
Razão Social: NELSON L. SOUZA & CIA. LTDA.
Nome Fantasia: CONSTRUTORA SOUZA & LIMA LTDA.
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 05/06/2023
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
MEI: Não
Porte da Empresa: Micro Empresa

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Documento(s) assinalado(s) com "*" está(ão) com prazo(s) vencido(s).

Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências
nas funcionalidades de consulta.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 06/12/2022
FGTS 24/06/2022
Trabalhista Validade: 10/12/2022(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:

Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (Possui Pendência)

Receita Estadual/Distrital Validade: 17/12/2020 (*)

Receita Municipal Validade: 06/08/2022
VI - Qualificação Econômico-Financeira

30/04/2023Validade:

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei nº 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a
situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 14/06/2022 09:31 de
CPF: 062.575.819-66      Nome: ONERIO CAMBRUZZI FILHO

11

Ass: ____________________________________________________________________________________________
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NELSON L. SOUZA & CIA. LTDA. 
ROD. PR 28, 207, Bairro Industrial CEP 85.560-000 
CNPJ: 18.911.532/0001-46- Fone/Fax (46) 99119-0333 
Nelsonsouza1907@hotmail.com 

  
 

 

 

EDITAL DE PREGÃO Nº 58/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
108/2022 MODALIDADE: PREGÃO 
ELETRÔNICO TIPO: MENOR 
PREÇO GLOBAL POR ITEM 

 
OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA INSTALAÇÃO DE PONTOS DE 

ÔNIBUS INCLUINDO OS MATERIAIS 
 
 

ANEXO - III 
 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

 
 
 

 A empresa NELSON L. SOUZA & CIA. LTDA, estabelecida na Rodovia PR 28, no 
bairro Industrial, C.N.P.J.nº 18.911.532/0001-46, DECLARA, sob as penas da lei, que não 
está sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente 
da obri- gatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
 
 

 
 
 

Chopinzinho, 08 de Junho de 2022. 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
  

NELSON LEMES DE SOUZA 
CPF: 894.869.609-25, RG: 6079987-3 

ADMINISTRADOR 
 
 

NELSON L SOUZA E CIA 

LTDA:18911532000146

Assinado de forma digital 

por NELSON L SOUZA E CIA 

LTDA:18911532000146 

Dados: 2022.06.08 16:11:23 

-03'00'
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NELSON L. SOUZA & CIA. LTDA. 
ROD. PR 28, 207, Bairro Industrial CEP 85.560-000 
CNPJ: 18.911.532/0001-46- Fone/Fax (46) 99119-0333 
Nelsonsouza1907@hotmail.com 

  
 

 

 

EDITAL DE PREGÃO Nº 58/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
108/2022 MODALIDADE: PREGÃO 
ELETRÔNICO TIPO: MENOR 
PREÇO GLOBAL POR ITEM 

 
OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA INSTALAÇÃO DE PONTOS DE 

ÔNIBUS INCLUINDO OS MATERIAIS 
 
 

ANEXO - IV 
 

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO 
AO DIS POSTO NO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
 

A empresa NELSON L. SOUZA & CIA. LTDA, estabelecida na Rodovia PR 28, no bairro 
Industrial, C.N.P.J.nº 18.911.532/0001-46, DECLARA, sob as penas da lei, para fins do dis-
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela 
Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
notur- no, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

 
 

 
 

Chopinzinho, 08 de Junho de 2022. 
 
 
 
 

 
 

 

  
NELSON LEMES DE SOUZA 

CPF: 894.869.609-25, RG: 6079987-3 
ADMINISTRADOR 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

NELSON L SOUZA E 

CIA 

LTDA:18911532000146

Assinado de forma digital 

por NELSON L SOUZA E CIA 

LTDA:18911532000146 

Dados: 2022.06.08 16:11:46 

-03'00'
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NELSON L. SOUZA & CIA. LTDA. 
ROD. PR 28, 207, Bairro Industrial CEP 85.560-000 
CNPJ: 18.911.532/0001-46- Fone/Fax (46) 99119-0333 
Nelsonsouza1907@hotmail.com 

  
 
 
 
 

 

 

EDITAL DE PREGÃO Nº 58/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
108/2022 MODALIDADE: PREGÃO 
ELETRÔNICO TIPO: MENOR 
PREÇO GLOBAL POR ITEM 

 
OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA INSTALAÇÃO DE PONTOS DE 

ÔNIBUS INCLUINDO OS MATERIAIS 
 
 

ANEXO - V 
 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO – ME/EPP 
 

 
Pelo presente instrumento, a empresa NELSON L. SOUZA & CIA. LTDA, CNPJ nº 
18.911.532/0001-46, com sede na Rodovia PR 28, no bairro Industrial, através de seu 
representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, 
que se enquadra na situação de microempresa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, 
alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que 
conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 
 
 

 
 

Chopinzinho, 08 de Junho de 2022. 
 
 
 
 

 
 
 
 

 

  
NELSON LEMES DE SOUZA 

CPF: 894.869.609-25, RG: 6079987-3 
ADMINISTRADOR 

NELSON L SOUZA E CIA 

LTDA:18911532000146

Assinado de forma digital por 

NELSON L SOUZA E CIA 

LTDA:18911532000146 

Dados: 2022.06.08 16:12:08 -03'00'
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NELSON L. SOUZA & CIA. LTDA. 
ROD. PR 28, 207, Bairro Industrial CEP 85.560-000 
CNPJ: 18.911.532/0001-46- Fone/Fax (46) 99119-0333 
Nelsonsouza1907@hotmail.com 

  
 

 

EDITAL DE PREGÃO Nº 58/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
108/2022 MODALIDADE: PREGÃO 
ELETRÔNICO TIPO: MENOR 
PREÇO GLOBAL POR ITEM 
OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA INSTALAÇÃO DE PONTOS DE 

ÔNIBUS INCLUINDO OS MATERIAIS 
 

ANEXO – VII 
 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS 
VEDAÇÕES DO INCISO III DO ART. 9º DA LEI FEDERAL 8.666/93. 

 
A empresa NELSON L. SOUZA & CIA. LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 18.911.532/0001-46 , com 
sede na Rodovia PR 28, no bairro Industrial no Município de Chopinzinho, Estado do Paraná, 
neste ato representada pelo Sr. NELSON LEMES DE SOUZA, portador da carteira de identidade 
RG nº 6079987-3 e inscrito no CPF sob nº 894.869.609-25, DECLARA sob as penas da Lei, que 
os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da referida empresa NÃO possuem 
grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren- tes) ou afim, em linha reta, 
colateral ou por adoção até o 3º grau com as seguintes autoridades e servidores públicos: 
Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do 
Município. Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 
Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, 
inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios 
da respectiva pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à 
contratação, responsabili- zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das 
informações contidas nesta Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a 
orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu- lante nº 13 do STF, Acórdão nº 2745/2010 
do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendi- mento firmado no TJPR Apelação 
Cível e Reexame Necessário nº 1273953-4/Paranavaí-PR-4ª Câmara Cível). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a 
modalidade Pregão Eletrônico nº 58/2022, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os 
proprietários, dirigentes, e/ou respon- sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são 
servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra- tante ou responsável pela licitação, 
conforme disposto no inciso III, do art. 9º da Lei 8.666/93. 
A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a 
declarante co- munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua 
ocorrência, as altera- ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem 
em alguma(s) da(s) veda- ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de 
propriedade, do quadro societário, dirigentes, responsável técnico ou legal, conforme vedações 
previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e Art. 9º, inciso III, da Lei nº 8.666/93. 

 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.  
 Chopinzinho, 08 de Junho de 2022. 
 
 

 
 

 

  
NELSON LEMES DE SOUZA 

CPF: 894.869.609-25, RG: 6079987-3 
ADMINISTRADOR 

NELSON L SOUZA E CIA 

LTDA:18911532000146

Assinado de forma digital por 

NELSON L SOUZA E CIA 

LTDA:18911532000146 

Dados: 2022.06.08 16:12:27 -03'00'

1Doc:          175/222



NELSON L. SOUZA & CIA. LTDA. 
ROD. PR 28, 207, Bairro Industrial CEP 85.560-000 
CNPJ: 18.911.532/0001-46- Fone/Fax (46) 99119-0333 
Nelsonsouza1907@hotmail.com 

  
 

 

 

Parentesco: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (ã) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

 
Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) – Irmão (ã) do Cônjuge 
3° Avô (ó) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

 
Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consanguíneos: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) – Cônjuge do (a) irmão (ã) 
3° Avô (ó) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 
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Número: 202206081523195903438

P O D E R  J U D I C I Á R I O
Comarca de Chopinzinho - Estado do Paraná

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR E ANEXOS

Rua 14 de Dezembro, 3615 - CEP 85.560-000 - Telefone: (46) 3242-1543
O Senhor é meu Pastor e nada me faltará. Guia pelas veredas da Justiça, por amor do seu Nome. Sl 23

C E R T I D Ã O  N E G A T I V A

(DjDjEvFuWjTb[bMwE{Ur[e)

NELSON L. SOUZA & CIA. LTDA                                                                         

CNPJ: 18.911.532/0001-46

** RAQUEL TEIXEIRA DE LIMA DALMUT **, Distribuidor e anexos da Comarca 
de Chopinzinho, Estado do Paraná, etc...

    C E R T I F I C A,  a pedido verbal de parte interessada, que revendo no Cartório a 
seu cargo, os livros de registro e distribuição de feitos CÍVEIS,nos mesmos constatou  a INEXISTÊNCIA, de 
quaisquer pedidos de FALÊNCIA, CONCORDATAS E RECUPERAÇÃO JUDICIAL e EXTRAJUDICIAL (Lei nº 
11.101/2005) contra:

Observações:

Não Há.                                                                                                                                                                                                 

*** Buscas Efetuadas nos Últimos 20 anos.

*** Esta CERTIDÃO não aponta, ordinariamente, os processos em que a pessoa cujo nome foi pesquisado figura como Autor(a).

O referido é verdade e dá fé.

Chopinzinho/PR,  quarta-feira, 8 de junho de 2022.

Raquel Teixeira de Lima Dalmut
titular

Rodolfo Rafael da Conceição
auxiliar juramentado

Página 1 de 1

RODOLFO RAFAEL DA 

CONCEICAO:04706914922

Assinado de forma digital por 

RODOLFO RAFAEL DA 

CONCEICAO:04706914922 

Dados: 2022.06.08 15:24:02 -03'00'

1Doc:          177/222



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: NELSON L. SOUZA & CIA. LTDA.
CNPJ: 18.911.532/0001-46 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:36:22 do dia 09/06/2022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 06/12/2022.
Código de controle da certidão: 9848.8E2C.7B5F.2388
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Estado do Paraná 

Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

2  

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 022448836-50 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 18.911.532/0001-46 

Nome: NELSON L. SOUZA & CIA. LTDA. 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 

nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Valida até 17/12/2020 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  

www.fazencia.pr.gov.br  

Pagina 1 de 1 

Emitido via  Internet  Pública (19/08/2020 14:32:39) 
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08/06/2022 09:10 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1

 
 

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 18.911.532/0001-46
Razão Social:CONSTRUTORA SOUZA LIMA LTDA ME
Endereço: AV GETULIO VARGAS 4236 / CENTRO / CHOPINZINHO / PR / 85560-000

 
A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:26/05/2022 a 24/06/2022 
 
Certificação Número: 2022052602003816461331

Informação obtida em 08/06/2022 09:10:03

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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                   CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS PARA CONTRIBUINTES
     
                                       
     
     
     
    Número Cad..: 192477           
    Nome........: NELSON L. SOUZA & CIA LTDA                                             
    CPF/CNPJ....: 18.911.532/0001-46                 RG/Inscr....:                 
    Endereço....: ROD PR 281 KM 14,5                 Número......:     27 
    Bairro......: INDUSTRIAL                     
    Cidade......: CHOPINZINHO                    PR 
     
     
     
     
    FINALIDADE: Consulta de Débitos                                                    
     
     
     
    Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas  pelos
    órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima
    identificado, que NÃO CONSTAM DÉBITOS PENDENTES referente a Tributos Municipais inscritos
    ou não em Dívida Ativa, até a presente data.
     
     
    A Fazenda Municipal reserva-se o direito  de cobrar  Dívidas posteriormente  constatadas,
    mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO.
     
     
    Certidão emitida pelo Portal do Cidadão conforme Artigo 349 da Lei Municipal  Nº 050/2009
    de 18/12/2009.
     
     
    A aceitação  desta  certidão está  condicionada à  verificação de sua  autenticidade na 
    Internet, no endereço <http://www.chopinzinho.pr.gov.br/>.
     
     
     
    Emitida em 06/06/2022.
    Válida até 60 dias após a data de emissão desta.  
    Ano/Número da certidão.............: 2022/4328    
    Código de autenticidade da certidão: 149474400149474 
     
     
    Certidão emitida gratuitamente.
     
     
    ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO.
     
     
    Chopinzinho - PR, 06 de Junho de 2022.
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Ministério da Economia

Secretaria de Gestão

Relatório de Credenciamento

Dados do Fornecedor
CNPJ: 18.911.532/0001-46 DUNS®: 902300779
Razão Social: NELSON L. SOUZA & CIA. LTDA.
Nome Fantasia: CONSTRUTORA SOUZA & LIMA LTDA.
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 05/06/2023

Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

Dados do Fornecedor
Porte da Empresa: Micro Empresa
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA MEI: Não
Capital Social: R$ 50.000,00 Data de Abertura da Empresa: 17/09/2013
CNAE Primário: 4120-4/00 - CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS

CNAE Secundário 1: 2330-3/02 - FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS DE CIMENTO PARA USO NA
CNAE Secundário 2: 2330-3/04 - FABRICAÇÃO DE CASAS PRÉ-MOLDADAS DE CONCRETO
CNAE Secundário 3: 4213-8/00 - OBRAS DE URBANIZAÇÃO - RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS
CNAE Secundário 4: 4330-4/04 - SERVIÇOS DE PINTURA DE EDIFÍCIOS EM GERAL

Dados para Contato
CEP: 85.560-000
Endereço: RODOVIA PR 281, 207 - KM 15 - INDUSTRIAL
Município / UF: Chopinzinho / Paraná
Telefone: (46) 99090159
E-mail: NELSONSOUZA1907@HOTMAIL.COM

Dados do Responsável Legal
894.869.609-25CPF:

Nome: NELSON LEMES DE SOUZA

Emitido em: 14/06/2022 09:31 de
CPF: 062.575.819-66      Nome: ONERIO CAMBRUZZI FILHO

21
1Doc:          182/222



Relatório de Credenciamento

Dados do Responsável pelo Cadastro
894.869.609-25CPF:

Nome: NELSON LEMES DE SOUZA
E-mail: nelsonsouza1907@hotmail.com

Sócios / Administradores
Dados do Sócio/Administrador 1

CPF: 894.869.609-25 Participação Societária: 95,00%
Nome: NELSON LEMES DE SOUZA
Número do Documento: 01926119618 Órgão Expedidor: DETRAN PR
Data de Expedição: 12/02/2016 Data de Nascimento: 25/07/1972
Filiação Materna: MARIA IZABEL DOS SANTOS SOUZA
Estado Civil: Solteiro(a)

CEP: 85.560-000
Endereço: RUA PARANA, SN - CASA RESIDENCIAL - BAIRRO CRISTO REI
Município / UF: Chopinzinho / Paraná
Telefone: (00) 00000000
E-mail: nelsonsouza1907@hotmail.com

Dados do Sócio/Administrador 2

CPF: 576.969.189-15 Participação Societária: 5,00%
Nome: MARIA IZABEL DOS SANTOS
Número do Documento: 63079430 Órgão Expedidor: SESP PR
Data de Expedição: 06/10/2017 Data de Nascimento: 12/11/1954
Filiação Materna: MARIA LUIZA RODRIGUES
Estado Civil: Viúvo(a)

CEP: 85.560-000
Endereço: RUA 4 DE MAIO, 3255 - CASA - FREI VITOR
Município / UF: Chopinzinho / Paraná
Telefone: (46) 99937403
E-mail: pameladaum@outlook.com

Emitido em: 14/06/2022 09:31 de
CPF: 062.575.819-66      Nome: ONERIO CAMBRUZZI FILHO
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Ministério da Economia

Secretaria de Gestão

Relatório Nível III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Dados do Fornecedor
CNPJ: 18.911.532/0001-46 DUNS®: 902300779

Razão Social: NELSON L. SOUZA & CIA. LTDA.

Nome Fantasia: CONSTRUTORA SOUZA & LIMA LTDA.

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 05/06/2023

Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

Comprovante de Regularidade da Receita Federal e PGFN
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 06/12/2022

Código de Controle: 98488E2C7B5F2388

Comprovante de Regularidade do FGTS
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 24/06/2022

Código de Controle: 2022052600021022600130

Comprovante de Regularidade do TST
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 10/12/2022

Código de Controle: 187384362022

Emitido em: 14/06/2022 09:31 de
CPF: 062.575.819-66      Nome: ONERIO CAMBRUZZI FILHO
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Ministério da Economia

Secretaria de Gestão

Relatório Nível IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Comprovante de Regularidade Estadual/Distrital
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 17/12/2020

Código de Controle: 022448836-50

Dados do Fornecedor
CNPJ: 18.911.532/0001-46 DUNS®: 902300779

Razão Social: NELSON L. SOUZA & CIA. LTDA.

Nome Fantasia: CONSTRUTORA SOUZA & LIMA LTDA.

Situação do Fornecedor: Credenciado

Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado - Possui pendência

Inscrição Estadual e Municipal
Inscrição Estadual:

Inscrição Municipal: 192477

Comprovante de Regularidade Municipal
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 06/08/2022

Código de Controle: 149474400149474

Emitido em: 14/06/2022 09:32 de
CPF: 062.575.819-66      Nome: ONERIO CAMBRUZZI FILHO
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Ministério da Economia

Secretaria de Gestão

Relatório Nível VI -  Qualificação Econômico-Financeira

Dados do Fornecedor
CNPJ: 18.911.532/0001-46 DUNS®: 902300779

Razão Social: NELSON L. SOUZA & CIA. LTDA.

Nome Fantasia: CONSTRUTORA SOUZA & LIMA LTDA.

Situação do Fornecedor: Credenciado

Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

Dados do Balanço Anual - 01/2021

Exercício Financeiro:
Período: 01/2021 a 12/2021 Validade: 04/2023

Certidão de Falência / Recuperação
Data de Validade: 08/01/2023

Código de Controle: 202206081523195903438

Emitido em: 14/06/2022 09:32 de
CPF: 062.575.819-66      Nome: ONERIO CAMBRUZZI FILHO
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NELSON L. SOUZA & CIA. LTDA. 
ROD. PR 28, 207, Bairro Industrial CEP 85.560-000 
CNPJ: 18.911.532/0001-46- Fone/Fax (46) 99119-0333 
Nelsonsouza1907@hotmail.com 

 
 

PROPOSTA COMERCIAL 
 

  A empresa NELSON L. SOUZA & CIA. LTDA, estabelecida na Rodovia PR 28, no bairro 
Industrial, telefone: (46) 99119-0333, email: Nelsonsouza1907@hotmail.com, inscrita no CNPJ sob nº 
18.911.532/0001-46, neste ato representada por NELSON LEMES DE SOUZA, administrador e 
responsável legal, CPF: 894.869.609-25, RG: 6079987-3, propõe fornecer ao Muni cípio de Chopinzinho-
PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico nº 58/2022, conforme abaixo 
discriminado: 

 
ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO MARCA UNIT. 

R$ 
TOTAL 

R$ 
1 30 LOTE Abrigo para Alunos (Pontos de Ônibus): 

Confeccionado em cober- tura fibrocimento área : 
5,65 m2, composto de 20 placas pré moldado em 
concreto armado de 141 x 50 cm, 05 pontaletes de 10 
x 10 cm com 3,20 de altura, sendo que destes 70 cm 
devem estar enterrados, chão com acabamento em 
pedra brita. Dimen- sões: 156 cm largura, 250 cm de 
altura e 302 comprimento, con- forme croqui anexo. 
Localidades: 

1. Agua Amarela – Encruzilhada com os Menegatti 
(aproximadamente 15 km da sede) 

2. Alto Vitória - família Vaz de Campos e Anita Ceni 
(aproximadamente 17 km da sede) 

3. Bugre- (15 km da sede) 

4. Estrela Gaúcha - (aproximadamente 25 km da sede) 
5. Lagoão - antiga reciclagem e antiga caixa d` 

água (aproximadamente 9 km da sede) 

6. Linha Bugrinho Antigo lixão ao lado esquerdo 
vindo para a cidade (aproximadamente 7 km da 
sede) 

7. Linha Alegria propriedade do Ungaratto/Lang 
(apro- ximadamente 15 da sede) 

8. Linha Baía Encruzilhada da Invernadinha 
(aproxima- damente 27 km da sede) 

9. Linha Baía -Encruzilhada antes da Igreja 
( aproximadamente 27 km da sede) 
10.  Linha Barra Grande - Incubadora 

(aproximadamente 20 km da sede) 
11.  Linha Grigoletto ( Próximo a Igreja) 

(aproximadamente 20 da sede) 
12.  Linha Invernadinha - próximo Família Costa 

(aproxi- madamente 22 da sede) 
13. Linha Mato Branco – próximo ao cemitério 

(aproxi- madamente 20 da sede) 
14.  Linha Santa Maria (aproximadamente 25 da sede) 

15.  Linha Tesoura - propriedade de Silvana e Joílson 
(aproximadamente 20 km da sede) 

SOUZA 
& LIMA 

3.300,00  99.000,00 

1Doc:          187/222



NELSON L. SOUZA & CIA. LTDA. 
ROD. PR 28, 207, Bairro Industrial CEP 85.560-000 
CNPJ: 18.911.532/0001-46- Fone/Fax (46) 99119-0333 
Nelsonsouza1907@hotmail.com 

 

16.  Linha Tesoura - Família Debona (aproximadamente 
19 km da sede) 

17.  Linha Tesoura - no Tico (aproximadamente 21km 
da sede) 

18.  Linha Vitória – Alunos de APAE (aproximadamente 
22 km da sede) 

19.   Linha Vitória- propriedade da Família Pires 
(aproxi madamente 19 da sede) 

20.  Palmeirinha - Família Knop (aproximadamente 20 
km da sede) 

21.  Palmeirinha - próximo a Escola Vera Tupã ( 22 da 
se- de) 

22.  São Brás - Família de Jaqueline Vetorello 
(aproxima- damente 23 km da sede) 

23.  São Francisco (12 km da sede) 

24.  São Luiz – Linha Independente (20 km da sede) 

25.  São Luiz - ( 20 km da sede) 

26.  Sete Arroio - (aproximadamente 10 km da sede) 

27.  Três Saltos - propriedade do Vilson da Silva 
(aproxi- madamente 12 km da sede) 

28.  Vila Rural - Rua Florianópolis /Rua Porto Alegre (8 
km da sede) 

29.  Vila Rural - próximo a Família Elisângela dos 
Santos (8 km da sede) 

30. Bairro AABB - Família do Israel (3 km da sede) 
 
                            VALOR TOTAL - R$                      99.000,00 

 
A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da sessão 
pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 
Prazo de pagamento: Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da 
apresentação da nota fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais das Atas. Pela Secretaria de 
Finanças. 
Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência, em Chopinzinho-PR. 
Código da agência: 0740 Sicredi 
 número da conta corrente: 08657-1 
 

 Chopinzinho, 14 de Junho de 2022. 
 

 
 

  
NELSON LEMES DE SOUZA 

CPF: 894.869.609-25, RG: 6079987-3 
ADMINISTRADOR 

 
 

NELSON L SOUZA E 

CIA 

LTDA:1891153200014

6

Assinado de forma digital 

por NELSON L SOUZA E CIA 

LTDA:18911532000146 

Dados: 2022.06.14 09:40:22 

-03'00'
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Memorando 12- 2.474/2022

De: Onerio F. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 23/06/2022 às 09:51:10

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMECE, PGM, SMA-LC, SMF-C, PGM-LIC

Licitação para Instalção de Abrigo -Ponto Onibus

 

 Ata e Classificação por Fornecedor.

_

Onerio Cambruzzi Filho 

Divisão de Licitação e Contratos

Anexos:

Ata_da_Sessao.pdf

Resultado_por_fornecedor.pdf

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  O
N

E
R

IO
 C

A
M

B
R

U
Z

Z
I F

IL
H

O
 e

 M
IC

H
E

LI
 L

E
T

IC
IA

 D
IE

T
R

IC
H

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/4
8F

6-
6F

D
0-

E
3F

7-
1A

C
B

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 4

8F
6-

6F
D

0-
E

3F
7-

1A
C

B

1Doc:          189/222



21/06/2022 10:39 Compras.gov.br - O SITE DE COMPRAS DO GOVERNO

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/indexgov.asp 1/4

Pregão Eletrônico

987503.582022 .4721 .4695 .3359217460

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

Ata de Realização do Pregão Eletrônico 
Nº 00058/2022

Às 09:00 horas do dia 14 de junho de 2022, reuniram-se o Pregoeiro Oficial deste Órgão e respectivos membros da Equipe
de Apoio, designados pelo instrumento legal DECRETO 15/2022 de 19/01/2022, em atendimento às disposições contidas na
Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002 e no Decreto nº 10.024 de 20 de setembro de 2019, referente ao Processo nº
108/2022, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão nº 00058/2022. Modo de disputa: Aberto/Fechado. Objeto:
Contratação de Empresa para Instalação de Pontos de ônibus Incluindo os Materiais.. O Pregoeiro abriu a Sessão Pública em
atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as propostas recebidas. Abriu-se em seguida a fase de lances
para classificação dos licitantes relativamente aos lances ofertados.

Item: 1
Descrição: Estrutura concreto pré - moldado
Descrição Complementar: Abrigo para Alunos (Pontos de Ônibus): Confeccionado em cober-tura fibrocimento área :
5,65 m2, composto de 20 placas pré moldado em concreto armado de 141 x 50 cm, 05 pontaletes de 10 x 10 cm com
3,20 de altura, sendo que destes 70 cm devem estar enterrados, chão com acabamento em pedra brita. Dimen-sões: 156
cm largura, 250 cm de altura e 302 comprimento, con-forme croqui anexo.
Tratamento Diferenciado: -
Quantidade: 30 Unidade de fornecimento: Unidade
Valor Máximo Aceitável: R$ 114.499,8000 Situação: Aceito e Habilitado
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Intervalo mínimo entre lances: -

Aceito para: NELSON L. SOUZA & CIA. LTDA., pelo melhor lance de R$ 99.000,0000 .

Histórico
Item: 1 - Estrutura concreto pré - moldado

Propostas Participaram deste item as empresas abaixo relacionadas, com suas respectivas propostas. 
                 (As propostas com * na frente foram desclassificadas)

CNPJ/CPF Fornecedor ME/EPP 
Equiparada

Declaração
ME/EPP Quantidade Valor Unit. Valor Global Data/Hora

Registro
18.911.532/0001-46 NELSON L.

SOUZA & CIA.
LTDA.

Sim Sim 30 R$ 3.500,0000 R$ 105.000,0000 13/06/2022
08:57:40

Marca: SOUZA & LIMA 
Fabricante: SOUZA & LIMA 
Modelo / Versão: SOUZA & LIMA 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Abrigo para Alunos (Pontos de Ônibus): Confeccionado em cober-tura
fibrocimento área : 5,65 m2, composto de 20 placas pré moldado em concreto armado de 141 x 50 cm, 05 pontaletes
de 10 x 10 cm com 3,20 de altura, sendo que destes 70 cm devem estar enterrados, chão com acabamento em pedra
brita. Dimen-sões: 156 cm largura, 250 cm de altura e 302 comprimento, con-forme croqui anexo. 
Porte da empresa: ME/EPP

21.977.522/0001-18 ARTEFATOS DE
CIMENTOS AZ
LTDA

Sim Sim 30 R$ 3.816,6600 R$ 114.499,8000 10/06/2022
15:50:17

Marca: AZ CONCREARTES 
Fabricante: ARTEFATOS DE CIMENTOS AZ LTDA 
Modelo / Versão: PONTO 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Abrigo para Alunos (Pontos de Ônibus): Confeccionado em cobertura
fibrocimento, área: 5,65 m2, composto de 20 placas pré-moldado em concreto armado de 141 x 50 cm, 05 pontaletes
de 10 x 10 cm com 3,20 de altura, sendo que destes 70 cm devem estar enterrados, chão com acabamento em pedra
brita. Dimensões: 156 cm largura, 250 cm de altura e 302 comprimento, conforme croqui anexo. 
Porte da empresa: ME/EPP

44.119.251/0001-65 BPMAQ
EQUIPAMENTOS
LTDA

Sim Sim 30 R$ 100.000,0000 R$ 3.000.000,0000 13/06/2022
17:46:38

Marca: vensati 
Fabricante: vensati 
Modelo / Versão: ponto de ônibus 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Abrigo para Alunos (Pontos de Ônibus): Confeccionado em cober-tura
fibrocimento área : 5,65 m2, composto de 20 placas pré moldado em concreto armado de 141 x 50 cm, 05 pontaletes
de 10 x 10 cm com 3,20 de altura, sendo que destes 70 cm devem estar enterrados, chão com acabamento em pedra
brita. Dimen-sões: 156 cm largura, 250 cm de altura e 302 comprimento, con-forme croqui anexo. Localidades: 1.
Agua Amarela – Encruzilhada com os Menegatti (aproximadamente 15 km da sede) 2. Alto Vitória - família Vaz de
Campos e Anita Ceni (aproximadamente 17 km da sede) 3. Bugre- (15 km da sede) 4. Estrela Gaúcha -
(aproximadamente 25 km da sede) 5. Lagoão - antiga reciclagem e antiga caixa d` água (aproximadamente 9 km da
sede) 6. Linha Bugrinho Antigo lixão ao lado esquerdo vindo para a cidade (aproximadamente 7 km da sede) 7. Linha

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  O
N

E
R

IO
 C

A
M

B
R

U
Z

Z
I F

IL
H

O
 e

 M
IC

H
E

LI
 L

E
T

IC
IA

 D
IE

T
R

IC
H

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/4
8F

6-
6F

D
0-

E
3F

7-
1A

C
B

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 4

8F
6-

6F
D

0-
E

3F
7-

1A
C

B

1Doc:          190/222



21/06/2022 10:39 Compras.gov.br - O SITE DE COMPRAS DO GOVERNO

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/indexgov.asp 2/4

Alegria propriedade do Ungaratto/Lang (apro-ximadamente 15 da sede) 8. Linha Baía Encruzilhada da Invernadinha
(aproxima-damente 27 km da sede)9. Linha Baía -Encruzilhada antes da Igreja ( aproximadamente 27 km da sede)
10. Linha Barra Grande - Incubadora (aproximadamente 20 km da sede) 11. Linha Grigoletto ( Próximo a Igreja)
(aproximadamente 20 da sede) 12. Linha Invernadinha - próximo Família Costa (aproxi-madamente 22 da sede) 13.
Linha Mato Branco – próximo ao cemitério (aproxi-madamente 20 da sede) 14. Linha Santa Maria (aproximadamente
25 da sede) 15. Linha Tesoura - propriedade de Silvana e Joílson (aproximadamente 20 km da sede) 16. Linha Tesoura
- Família Debona (aproximadamente 19 km da sede) 17. Linha Tesoura - no Tico (aproximadamente 21km da sede)
18. Linha Vitória – Alunos de APAE (aproximadamente 22 km da sede) 19. Linha Vitória- propriedade da Família Pires
(aproxi- madamente 19 da sede) 20. Palmeirinha - Família Knop (aproximadamente 20 km da sede) 21. Palmeirinha -
próximo a Escola Vera Tupã ( 22 da se-de) 22. São Brás - Família de Jaqueline Vetorello (aproxima-damente 23 km da
sede) 23. São Francisco (12 km da sede) 24. São Luiz – Linha Independente (20 km da sede) 25. São Luiz - ( 20 km
da sede) 26. Sete Arroio - (aproximadamente 10 km da sede) 27. Três Saltos - propriedade do Vilson da Silva (aproxi-
madamente 12 km da sede) 28. Vila Rural - Rua Florianópolis /Rua Porto Alegre (8 km da sede) 29. Vila Rural -
próximo a Família Elisângela dos Santos (8 km da sede) 30. Bairro AABB - Família do Israel (3 km da sede) 
Porte da empresa: ME/EPP

Lances (Obs: lances com * na frente foram excluídos pelo pregoeiro)

Valor do Lance CNPJ/CPF Data/Hora Registro
R$ 3.000.000,0000 44.119.251/0001-65 14/06/2022 09:00:00:623
R$ 114.499,8000 21.977.522/0001-18 14/06/2022 09:00:00:623
R$ 105.000,0000 18.911.532/0001-46 14/06/2022 09:00:00:623
R$ 104.999,0000 21.977.522/0001-18 14/06/2022 09:07:22:520
R$ 104.980,0000 18.911.532/0001-46 14/06/2022 09:15:00:163
R$ 104.500,0000 21.977.522/0001-18 14/06/2022 09:15:52:253
R$ 104.499,0000 18.911.532/0001-46 14/06/2022 09:16:47:790
R$ 103.000,0000 21.977.522/0001-18 14/06/2022 09:17:33:627
R$ 102.999,9900 18.911.532/0001-46 14/06/2022 09:18:00:013
R$ 102.998,0000 21.977.522/0001-18 14/06/2022 09:19:18:450
R$ 102.997,9000 18.911.532/0001-46 14/06/2022 09:19:46:503
R$ 102.700,0000 21.977.522/0001-18 14/06/2022 09:23:23:037
R$ 99.000,0000 18.911.532/0001-46 14/06/2022 09:26:43:923

Não existem lances de desempate ME/EPP para o item

Eventos do Item
Evento Data Observações

Abertura 14/06/2022
09:00:01 Item aberto para lances.

Encerramento etapa
aberta

14/06/2022
09:22:03 Item com etapa aberta encerrada.

Início 1a etapa fechada 14/06/2022
09:22:03

Fornecedores convocados para a 1º etapa fechada apresentaram lance entre R$
102.997,9000 e R$ 3.000.000,0000.

Encerramento 14/06/2022
09:27:04 Item encerrado para lances.

Encerramento etapa
fechada

14/06/2022
09:27:04 Item com etapa fechada encerrada.

Abertura do prazo -
Convocação anexo

14/06/2022
09:42:44

Convocado para envio de anexo o fornecedor NELSON L. SOUZA & CIA. LTDA., CNPJ/CPF:
18.911.532/0001-46.

Abertura do prazo -
Convocação anexo

14/06/2022
09:42:44

Convocado para envio de anexo o fornecedor NELSON L. SOUZA & CIA. LTDA., CNPJ/CPF:
18.911.532/0001-46.

Encerramento do prazo -
Convocação anexo

14/06/2022
09:45:29

Encerrado o prazo de Convocação de Anexo pelo fornecedor NELSON L. SOUZA & CIA.
LTDA., CNPJ/CPF: 18.911.532/0001-46.

Abertura do prazo -
Convocação anexo

14/06/2022
10:35:50

Convocado para envio de anexo o fornecedor NELSON L. SOUZA & CIA. LTDA., CNPJ/CPF:
18.911.532/0001-46.

Encerramento do prazo -
Convocação anexo

14/06/2022
10:53:26

Encerrado o prazo de Convocação de Anexo pelo fornecedor NELSON L. SOUZA & CIA.
LTDA., CNPJ/CPF: 18.911.532/0001-46.

Abertura do prazo -
Convocação anexo

20/06/2022
08:30:14

Convocado para envio de anexo o fornecedor NELSON L. SOUZA & CIA. LTDA., CNPJ/CPF:
18.911.532/0001-46.

Encerramento do prazo -
Convocação anexo

20/06/2022
16:41:32

Encerrado o prazo de Convocação de Anexo pelo fornecedor NELSON L. SOUZA & CIA.
LTDA., CNPJ/CPF: 18.911.532/0001-46.

Aceite de proposta 21/06/2022
09:11:43

Aceite individual da proposta. Fornecedor: NELSON L. SOUZA & CIA. LTDA., CNPJ/CPF:
18.911.532/0001-46, pelo melhor lance de R$ 99.000,0000.

Habilitação de fornecedor 21/06/2022
09:11:59

Habilitação em grupo de propostas. Fornecedor: NELSON L. SOUZA & CIA. LTDA. -
CNPJ/CPF: 18.911.532/0001-46

Não existem intenções de recurso para o item

 

Troca de Mensagens
Data Mensagem

Sistema 14/06/2022
09:00:00

A sessão pública está aberta. Nesta compra foi realizada a análise de propostas automática
e todas foram classificadas para a fase de lances. Até 20 itens poderão estar em disputa
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simultaneamente e o período de abertura para disputa será entre 08:00 e 18:00.
Mantenham-se conectados.

Sistema 14/06/2022
09:00:01

O item 1 foi aberto. Solicitamos o envio de lances.

Sistema 14/06/2022
09:22:03

A etapa fechada foi iniciada para o item 1. Fornecedor que apresentou lance entre R$
102.997,9000 e R$ 3.000.000,0000 poderá enviar um lance único e fechado até às

09:27:03 do dia 14/06/2022.
Sistema 14/06/2022

09:27:04
O fornecedor da proposta no valor de R$ 3.000.000,0000 não enviou lance único e fechado

para o item 1.
Sistema 14/06/2022

09:27:04
O item 1 está encerrado.

Sistema 14/06/2022
09:27:21

A etapa de julgamento de propostas foi iniciada. Acompanhe essa etapa na funcionalidade
"Acompanhar Julgamento / Habilitação / Admissibilidade".

Pregoeiro 14/06/2022
09:29:44

Para NELSON L. SOUZA & CIA. LTDA. - Senhor fornecedor, bom dia! Precisamos melhorar o
valor ofertado para o item 1. Podemos fechar em qual valor?

18.911.532/0001-
46

14/06/2022
09:34:11

bom dia, manteremos o preço já ofertado

Pregoeiro 14/06/2022
09:35:05

Para NELSON L. SOUZA & CIA. LTDA. - obrigado pelo retorno!

Sistema 14/06/2022
09:42:44

Senhor fornecedor NELSON L. SOUZA & CIA. LTDA., CNPJ/CPF: 18.911.532/0001-46,
solicito o envio do anexo referente ao ítem 1.

Sistema 14/06/2022
09:42:44

Senhor fornecedor NELSON L. SOUZA & CIA. LTDA., CNPJ/CPF: 18.911.532/0001-46,
solicito o envio do anexo referente ao ítem 1.

Pregoeiro 14/06/2022
09:43:19

Para NELSON L. SOUZA & CIA. LTDA. - Senhor fornecedor, solicito o envio da proposta
ajustada de acordo com o item 10 do edital.

Sistema 14/06/2022
09:45:29

Senhor Pregoeiro, o fornecedor NELSON L. SOUZA & CIA. LTDA., CNPJ/CPF:
18.911.532/0001-46, enviou o anexo para o ítem 1.

Pregoeiro 14/06/2022
10:25:28

Para NELSON L. SOUZA & CIA. LTDA. - Senhor fornecedor, a sua Certidão Negativa de
Débitos Estaduais encontra-se com data de validade expirada, o senhor já possui a

certidão atualizada ou deseja a concessão de prazo para regularização, nos termos do item
9.9.7 do edital?

18.911.532/0001-
46

14/06/2022
10:32:46

a concessão de prazo para regularização, nos termos do item 9.9.7 do edital

Pregoeiro 14/06/2022
10:35:35

Para NELSON L. SOUZA & CIA. LTDA. - Nos termos do item 9.9.7 do edital, fica concedido
o prazo de 5 (cinco) dias úteis prorrogáveis por igual prazo, mediante solicitação, para
regularização da Certidão Negativa de Débitos Estaduais, qual deverá ser anexada no

sistema no item 1, qual ficará aberto para envio de anexo.
Sistema 14/06/2022

10:35:50
Senhor fornecedor NELSON L. SOUZA & CIA. LTDA., CNPJ/CPF: 18.911.532/0001-46,

solicito o envio do anexo referente ao ítem 1.
Sistema 14/06/2022

10:53:26
Senhor Pregoeiro, o fornecedor NELSON L. SOUZA & CIA. LTDA., CNPJ/CPF:

18.911.532/0001-46, enviou o anexo para o ítem 1.
Pregoeiro 20/06/2022

08:29:32
Senhores fornecedores, bom dia. Informo que a sessão será retomada amanhã, terça-

feira, dia 21/06/2022 as 09:00 horas (nove horas da manhã).
Sistema 20/06/2022

08:30:14
Senhor fornecedor NELSON L. SOUZA & CIA. LTDA., CNPJ/CPF: 18.911.532/0001-46,

solicito o envio do anexo referente ao ítem 1.
Sistema 20/06/2022

16:41:32
Senhor Pregoeiro, o fornecedor NELSON L. SOUZA & CIA. LTDA., CNPJ/CPF:

18.911.532/0001-46, enviou o anexo para o ítem 1.
Pregoeiro 21/06/2022

09:01:08
Senhores fornecedores, bom dia. Estamos retomando a sessão.

Pregoeiro 21/06/2022
09:02:19

Tendo em vista que o fornecedor encaminhou a Certidão regularizada, será dado
andamento ao certame.

Sistema 21/06/2022
09:11:59

Srs. Fornecedores, está aberto o prazo para registro de intenção de recursos para os
itens/grupos na situação de ´aceito e habilitado´ ou ´cancelado no julgamento´.

Pregoeiro 21/06/2022
09:12:25

Foi informado o prazo final para registro de intenção de recursos: 21/06/2022 às
09:40:00.

 

Eventos do Pregão
Evento Data/Hora Observações

Alteração equipe 14/06/2022 08:30:33
Abertura da sessão

pública 14/06/2022 09:00:00 Abertura da sessão pública

Julgamento de
propostas 14/06/2022 09:27:21 Início da etapa de julgamento de propostas

Abertura do prazo 21/06/2022 09:11:59 Abertura de prazo para intenção de recurso
Fechamento do

prazo 21/06/2022 09:12:25 Fechamento de prazo para registro de intenção de recurso: 21/06/2022 às 09:40:00.

Após encerramento da Sessão Pública, os licitantes melhores classificados foram declarados vencedores dos respectivos itens. Foi
divulgado o resultado da Sessão Pública e foi concedido o prazo recursal conforme preconiza o artigo 45, do Decreto 10.024 de 20
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de setembro de 2019. Nada mais havendo a declarar, foi encerrada a sessão às 10:41 horas do dia 21 de junho de 2022, cuja ata
foi lavrada e assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio.

 
ONERIO CAMBRUZZI FILHO 
Pregoeiro Oficial

MICHELI LETICIA DIETRICH
Equipe de Apoio

Voltar   
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PREGÃO ELETRÔNICO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO
 

Pregão Eletrônico   Nº 00058/2022 
 

RESULTADO POR FORNECEDOR

18.911.532/0001-46 - NELSON L. SOUZA & CIA. LTDA.

ItemDescrição Unidade de
Fornecimento Quantidade Critério de Valor

(*)
Valor

Unitário Valor Global

1 Estrutura concreto pré -
moldado

Unidade 30 R$ 114.499,8000 R$
3.300,0000

R$
99.000,0000

Marca: SOUZA & LIMA
Fabricante: SOUZA & LIMA
Modelo / Versão: SOUZA & LIMA
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Abrigo para Alunos (Pontos de Ônibus): Confeccionado em cober-tura fibrocimento área
: 5,65 m2, composto de 20 placas pré moldado em concreto armado de 141 x 50 cm, 05 pontaletes de 10 x 10 cm com 3,20 de
altura, sendo que destes 70 cm devem estar enterrados, chão com acabamento em pedra brita. Dimen-sões: 156 cm largura, 250 cm
de altura e 302 comprimento, con-forme croqui anexo.

Total do Fornecedor: R$
99.000,0000

 
 

Valor Global da Ata: R$
99.000,0000

(*) É necessário detalhar o item para saber qual o critério de valor que é utilizado: Estimado ou Referência ou Máximo Aceitável.
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 48F6-6FD0-E3F7-1ACB

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ONERIO CAMBRUZZI FILHO (CPF 062.XXX.XXX-66) em 23/06/2022 09:51:45 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

MICHELI LETICIA DIETRICH (CPF 081.XXX.XXX-05) em 23/06/2022 09:55:03 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/48F6-6FD0-E3F7-1ACB
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Memorando 13- 2.474/2022

De: Onerio F. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 23/06/2022 às 09:53:14

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMECE, PGM, SMA-LC, SMF-C, PGM-LIC

Licitação para Instalção de Abrigo -Ponto Onibus

 

 Termo de Adjudicação.

_

Onerio Cambruzzi Filho 

Divisão de Licitação e Contratos

Anexos:

ADJUDICACAO.pdf
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ADJUDICAÇÃO 
 
 
 

REF. Pregão Eletrônico Nº 58/2022 
 
 

 Tendo em vista o resultado do Pregão Eletrônico nº 58/2022, de 30 de maio de 2022 e não 
havendo interposição recursal, eu, Onerio Cambruzzi Filho Pregoeiro, ADJUDICO o procedimento licitatório 
em epígrafe da seguinte forma:  
 

Item Valor Total – R$ Empresa(s) 
1 99.000,00 NELSON L. SOUZA & CIA LTDA 

 
 
 
 

CHOPINZINHO, PR., 23 de junho de 2022 
 
 
 

Onerio Cambruzzi Filho 
Pregoeiro 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 8B85-148A-D4D9-4AF5

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ONERIO CAMBRUZZI FILHO (CPF 062.XXX.XXX-66) em 23/06/2022 09:53:41 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/8B85-148A-D4D9-4AF5
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  Memorando 14- 2.474/2022

De: Onerio F. - SMA-LC

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 23/06/2022 às 09:54:17

 

Termo de Homologação 

_

Onerio Cambruzzi Filho 

Divisão de Licitação e Contratos
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Memorando 15- 2.474/2022

De: Onerio F. - SMA-LC

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 23/06/2022 às 09:56:23

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMECE, PGM, SMA-LC, SMF-C, PGM-LIC

Licitação para Instalção de Abrigo -Ponto Onibus

 

 Termo de Homologação 

_

Onerio Cambruzzi Filho 

Divisão de Licitação e Contratos

Anexos:

HOMOLOGACAO.pdf

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

E
D

S
O

N
 L

U
IZ

 C
E

N
C

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/0

15
5-

0D
B

A
-E

C
8C

-D
E

1A
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 0
15

5-
0D

B
A

-E
C

8C
-D

E
1A

1Doc:          200/222



 

 
HOMOLOGAÇÃO 

 
 
 
 

REF.: LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão Eletrônico Nº 58/2022 
 
  
 
 
 Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do processo 
licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, tipo Menor Preço Item - Serviços nº  58/2022, de 30/05/22, e 
após expirado o prazo recursal, eu  Edson Luiz Cenci, Prefeito, torno público o RESULTADO e a 
HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto à(s) 
empresa(s): 
 

Empresa(s) Valor Total – R$ 
NELSON L. SOUZA & CIA LTDA                                                                                       99.000,00 

 
TOTAL HOMOLOGADO 99.000,00 

 
 
Que apresentou o Menor Preço por Item.       
 
 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração do Contrato. 
 
 
 
É A DECISÃO. 

 
 
 
 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 23/06/22. 
 
 
 
 
 
 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito 

 
 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

E
D

S
O

N
 L

U
IZ

 C
E

N
C

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/0

15
5-

0D
B

A
-E

C
8C

-D
E

1A
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 0
15

5-
0D

B
A

-E
C

8C
-D

E
1A

1Doc:          201/222



VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 0155-0DBA-EC8C-DE1A

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 23/06/2022 14:10:43 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/0155-0DBA-EC8C-DE1A
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  Memorando 16- 2.474/2022

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 24/06/2022 às 10:02:57

 

Segue Extrato de Contrato.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Extrato_de_Contrato_PE_58_2022.pdf
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Espécie: Extratos dos Contratos Pregão 58/2022. Objeto: Contratação De Empresa Para Instalação De Pontos De 
Ônibus Incluindo Os Materiais. Fundamento Legal: Lei 10520/02. Dotações orçamentárias: Secretaria de 
Educação, Cultura e Esportes 06.02.123610005.2.014.3.3.90.30 (919) F: 104 06.02.123610005.2.014.3.3.90.39 
(1127) F: 104. Data da assinatura: 23/06/2022. Prazos: O Prazo de vigência do contrato será de 150 (cento e 
cinquenta) dias, a partir da data de assinatura. O prazo de fornecimento é de 90 (noventa) dias, contados da 
assinatura deste contrato. Contratante: Município de Chopinzinho. Contrato nº 235/2022. Contratada: NELSON L. 
SOUZA & CIA. LTDA. Valor Total: R$ 99.000,00. Edson Luiz Cenci, Prefeito.   
 

1Doc:          204/222



  Memorando 17- 2.474/2022

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 24/06/2022 às 10:05:23

 

Segue Contrato 235/2022 para assinatura.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

CONTRATO_235_2022_NELSON_Assinado_pela_empresa.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Roseli A Scolari Lorenzi 24/06/2022 10:23:54 1Doc ROSELI A SCOLARI LORENZI CPF 726.XXX.XXX-68

Edson Luiz Cenci 24/06/2022 11:43:27 ICP-Brasil EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68

Mari Lúcia Lazarotto 24/06/2022 17:57:31 1Doc MARI LÚCIA LAZAROTTO CPF 759.XXX.XXX-34

Walter Arnaldo Ristau 28/06/2022 14:04:25 1Doc WALTER ARNALDO RISTAU CPF 866.XXX.XXX-34

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: E51B-5025-6F4D-EB12 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60      e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 
Telefone (46) 3242-8600      Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000                         CHOPINZINHO                          PARANÁ 
 

 

EDITAL DE PREGÃO Nº 58/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 108/2022 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 
 
OBJETO:   CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA INSTALAÇÃO DE PONTOS DE ÔNIBUS 

INCLUINDO OS MATERIAIS 

 
ANEXO – VI 

TERMO DE CONTRATO Nº 235/2022 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR, 
com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopin-
zinho, Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo 
seu Prefeito, senhor Edson Luiz Cenci, inscrito no CPF sob o nº 518.894.719-68, RG nº 
3.533.5934 SSP/PR, abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e  de outro a Em-
presa: NELSON L. SOUZA & CIA. LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 18.911.532/0001-46, com 
sede na ROD. PR 28, 207, Bairro Industrial CEP 85.560-000, Cidade de Chopinzinho, Estado Pa-
raná, telefone: (46) 99119-0333, e-mail: nelsonsouza1907@hotmail.com,  doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor NELSON LEMES DE SOUZA, CPF: 
894.869.609-25, RG: 6079987-3, estando as partes sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas 
alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência da licitação realizada atra-
vés do Pregão Eletrônico nº 58/2022, mediante as seguintes cláusulas e condições. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 
 

LOTE DESCRIÇÃO  QUANT PREÇO UNIT PREÇO TOTAL 

01 Abrigo para Alunos (Pontos de Ônibus): 

Confeccionado em cobertura fibrocimento 

área : 5,65 m2, composto de 20 placas pré 

moldado em concreto armado de 141 x 50 

cm, 05 pontaletes de 10 x 10 cm com 3,20 

de altura, sendo que destes 70 cm devem 

estar enterrados, chão com acabamento 

em pedra brita. Dimensões: 156 cm  largu-

ra,  250 cm de altura e 302 comprimento, 

conforme croqui anexo.  

Localidades: 

30 3.300,00 99.000,00 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60      e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 
Telefone (46) 3242-8600      Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000                         CHOPINZINHO                          PARANÁ 
 

 

1. Agua Amarela – Encruzilhada com 

os Menegatti (aproximadamente 15 km da 

sede) 

2. Alto Vitória  - família  Vaz de Cam-

pos e Anita Ceni (aproximadamente 17 km 

da sede) 

3. Bugre-  (15 km da sede) 

4. Estrela Gaúcha -  (aproximada-
mente 25 km da sede) 
5. Lagoão - antiga reciclagem e anti-

ga caixa d` água (aproximadamente 9 km 

da sede) 

6. Linha Bugrinho  Antigo lixão ao 

lado esquerdo vindo para a cidade (apro-

ximadamente 7 km da sede) 

7. Linha Alegria propriedade do Un-

garatto/Lang (aproximadamente 15 da 

sede) 

8. Linha Baía Encruzilhada da Inver-

nadinha (aproximadamente 27 km da se-

de) 

9. Linha Baía -Encruzilhada antes da 
Igreja 
( aproximadamente 27 km da sede) 

10. Linha Barra Grande - Incubadora 

(aproximadamente 20 km da sede) 

11. Linha Grigoletto ( Próximo a Igreja) 

(aproximadamente 20 da sede) 

12. Linha Invernadinha -  próximo 
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Família Costa (aproximadamente 22 da 

sede) 

13. Linha Mato Branco – próximo ao 

cemitério (aproximadamente 20 da sede) 

14. Linha Santa Maria (aproximada-

mente 25 da sede) 

15. Linha Tesoura - propriedade de 

Silvana e Joílson  (aproximadamente 20 

km da sede) 

16. Linha Tesoura - Família Debona 

(aproximadamente 19 km da sede) 

17. Linha Tesoura -  no Tico (aproxi-

madamente 21km  da sede) 

18. Linha Vitória – Alunos de APAE 

(aproximadamente 22 km da sede) 

19. Linha Vitória- propriedade da Fa-

mília Pires  (aproximadamente 19 da sede) 

20. Palmeirinha - Família Knop (apro-

ximadamente 20 km da sede) 

21. Palmeirinha - próximo a Escola 

Vera Tupã ( 22 da sede) 

22. São Brás  - Família  de Jaqueline  

Vetorello (aproximadamente 23 km da 

sede) 

23. São Francisco (12 km da sede) 

24. São Luiz – Linha Independente (20 

km da sede) 

25. São Luiz - ( 20 km da sede) 

26. Sete Arroio - (aproximadamente 
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10 km da sede) 

27. Três Saltos  - propriedade do Vil-

son da Silva (aproximadamente 12 km da 

sede) 

28. Vila Rural - Rua Florianópolis /Rua 

Porto Alegre  (8 km da sede) 

29. Vila Rural - próximo a Família Eli-

sângela dos Santos (8 km da sede) 

30. Bairro AABB - Família do Israel (3 

km da sede) 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
2.1 O prazo de execução do serviços  será de 90 (noventa) dias, a contar da data da Ordem de 
Serviço. 
2.1.1 Os serviços de instalação dos abrigos deverá ser iniciado no prazo máximo de 05 dias 
após a emissão da ordem de serviço. 
2.1.2 O prazo de vigência dos contratos será de 150 (cento e cinquenta) dias, a contar da data 
da sua assinatura. 
2.1.3 Havendo interesse da Contratante, ambos os prazos poderão ser prorrogados por Termo 
Aditivo, conforme dispõe Lei nº 8.666, de 1993 e alterações. 
2.1.4 A prorrogação do prazo de execução deve ser manifestada pela Licitante Vencedora, no 
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas antecedente ao término do prazo de execução contra-
tual. 
2.2 As Notas de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pelas Se-
cretarias evidenciando a entrega e destinação do produto. 
2.3 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da 
nota fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais das Atas. Pela Secretaria de Finanças. 
2.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices 
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
2.5 A entrega do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma de fornecimento parce-
lado, durante toda a vigência do Contrato, sendo que somente serão pagos os valores relativos 
aos serviços efetivamente entregues, conforme necessidade da Administração Municipal, sendo 
que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos produtos constantes deste Termo 
de Referência. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
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3.1 O MUNICÍPIO fica responsável em suportar as despesas excedentes com recursos próprios, 
caso o valor total exceda o valor dos Recursos provenientes das Resoluções, conforme dotação 
na Fonte 303 comprovando a disponibilidade orçamentária.  
3.2 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da 
nota fiscal e do atestado de recebimento dos Fiscais das Atas. Pela Secretaria de Finanças.  
3.3 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices 
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
3.4 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
3.5 O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “facto-
ring”. 
3.6 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 
3.7 O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
3.8 Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pre-
ços, e somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 65, 
II, alínea "d", da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.  
3.9 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora 
do contrato) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento 
de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do Contrato, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para 
recomposição dos preços contratados. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
4.1 Fica estipulado o valor de R$ 99.000,00 (noventa e nove mil reais) para a fiel e perfeita execu-
ção do objeto desta licitação.  
4.2 Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentá-
rias: Secretaria de Educação, Cultura e Esportes  06.02.123610005.2.014.3.3.90.30 (919) F: 104 
06.02.123610005.2.014.3.3.90.39 (1127) F: 104 
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
5.1 Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma da 
lei nº. 8.666/93; 
5.2 Permitir o livre acesso dos funcionários e contratados da LICITANTE VENCEDORA para 
execução dos serviços; 
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5.3 Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários 
da LICITANTE VENCEDORA; 
5.4 Convidar a LICITANTE VENCEDORA para reuniões e repassar todos os serviços a serem 
efetuados, avaliando se a LICITANTE VENCEDORA terá como atender as exigências; 
5.5 Supervisionar e acompanhar os serviços da LICITANTE VENCEDORA. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
6.1 Constituem obrigações da LICITANTE VENCEDORA, além de outras previstas no Contra-
to, Edital e na legislação pertinente, as seguintes: 
6.1.2 Executar o serviço através de pessoas idôneas e tecnicamente capacitadas; 
6.1.3 Dar ciência à Secretaria, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade verificada 
na execução dos serviços, mesmo que estes não sejam de sua competência; 
6.1.4 A LICITANTE VENCEDORA será responsável e deverá responder, civil e criminalmente, 
por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa no cumprimento do contrato, ve-
nham direta ou indiretamente provocar ou causar por si ou por seus empregados à Prefeitura Mu-
nicipal de Chopinzinho ou terceiros; 
6.1.5 A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuirão a responsabilidade única, 
integral e exclusiva da LICITANTE VENCEDORA no que concerne aos serviços e suas implica-
ções próximas ou remotas, sempre de conformidade com o contrato, Código Civil e demais leis ou 
regulamentos vigentes e pertinentes, no Município, Estado e na União; 
6.1.6 Não caucionar ou utilizar o presente termo para qualquer operação financeira, sem prévia 
e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Chopinzinho; 
6.1.7 Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
6.1.8 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela secretaria, cujas reclamações se 
obrigam a atender prontamente; 
6.1.9 Assumir todas as despesas referentes à pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou 
conexas com o contrato, ficando ainda, para todos os efeitos legais, declaradas pela LICITANTE 
VENCEDORA a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e/ou pre-
postos e a Prefeitura Municipal de Chopinzinho; 
6.1.10 Cumprir o escopo, de modo que, no prazo estabelecido, os serviços sejam entregues intei-
ramente concluídos e em perfeitas condições de uso; 
6.1.11 Observar e aplicar na execução dos serviços as leis, os regulamentos, as posturas, inclusi-
ve de segurança e medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da Associ-
ação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e NR-18 do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); 
6.1.12 Providenciar, as suas expensas, junto às repartições competentes, o necessário licencia-
mento dos serviços, as aprovações respectivas e as Anotações ou Registro de Responsabilidade 
Técnica; 
6.1.13 Fornecer e utilizar na execução dos serviços equipamentos e mão-de-obra adequada e 
materiais novos e de primeira qualidade, na quantidade, qualidade e em tempo hábil para a exe-
cução; 
6.1.14 Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na instalação e fornecimentos dos serviços e 
materiais, inclusive quanto às redes de serviços públicos, o uso indevido de patentes, e, ainda, por 
fatos de que resultem a destruição ou  danificação dos serviços  estendendo-se essa responsabi-
lidade até a assinatura do Termo de Recebimento do serviços  e a integral liquidação de indeniza-
ção caso devida a terceiros; 
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6.1.15 Pelo perfeito e eficiente funcionamento de todas as suas instalações, responsabilidade 
esta que, na forma da lei, subsistirá mesmo após a aceitação provisória ou definitiva dos serviços 
executados; 
6.1.16 Pela qualidade e a quantidade dos materiais empregados, assim como o processo de sua 
utilização, cabendo-lhe, inclusive, a execução dos serviços que não aceitos pela fiscalização de-
vam ser refeitos; 
6.1.17 Refazer os serviços, sem ônus para a Prefeitura Municipal de Chopinzinho, caso não aten-
dam as especificações, de acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 
6.1.18 Substituir o material incorporados aos serviços e materiais, sem ônus para a Prefeitura 
Municipal de Chopinzinho, caso não esteja de acordo com os padrões de qualidade e durabilidade 
necessários; 
6.1.19 A LICITANTE VENCEDORA deverá se responsabilizar pela guarda dos materiais e seus 
pertences  enquanto executar os serviços; 
6.1.20 Todos os serviços de retirada de entulhos e restos de materiais decorrentes dos serviços 
são de responsabilidade da LICITANTE VENCEDORA. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
7.1 - A gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Mari Lucia Lazarotto, CPF nº 
759.111.409-34; 
7.2- A responsabilidade pela fiscalização do Contrato ficará a cargo do  Senhor Walter Arnaldo 
Ristau, CPF: 866.744.049.-34 e Fiscal Substituto a cargo da Servidora Senhora Roseli A Scolari 
Lorenzi, CPF: 726.992,809-68, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na 
conformidade do item do objeto licitado. 
7.3  Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documen-
tos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. - Recebido o ato de comunicação de irregu-
laridade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme os itens  deste, de acordo com a gra-
vidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
7.4 Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostila-
mento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo ges-
tor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em 
seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, me-
diante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais 
adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO: 
8.1 - O(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
8.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
8.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
8.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 
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8.2 - O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
8.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
8.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
8.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmen-
te. 
8.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
8.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
8.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
8.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
8.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
8.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
8.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Viação e Servi-
ços Urbanos, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
8.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
8.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrível; 
8.8.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 8.7 deste Instrumen-
to. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES: 
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9.1 - O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s) mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao presente se aderirá passando a dele fazer parte 
(Artigo 57, §1º e ss.  e 65, da Lei 8.666/93). 
9.2 - Aplica-se ao presente Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei nº 8.666/93. (Ar-
tigo 65, da Lei 8.666/93). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES: 
10.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 
80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
10.2 - O CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 
I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligência administrativa. 
II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
III - Penalidades pecuniárias:  
a) Multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total 
do Contrato;  
b) Multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  
c) Multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
médias;  
d) Multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções 
graves;  
e) Multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei nº 8.666/93; 
f) Multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente públi-
co. 
IV - Suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - Rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
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VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei nº 8.666/93. 
10.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
10.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
10.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
10.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Viação e Servi-
ços Urbanos, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
10.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
10.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrível; 
10.7.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro-
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
11.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60      e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br 
Telefone (46) 3242-8600      Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000                         CHOPINZINHO                          PARANÁ 
 

 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
11.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
11.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autori-
za que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 
seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO: 
12.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.  

 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO: 
13.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes firma-
rão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais. 

 
Chopinzinho, 23 de junho de 2022. 

                         
  Edson Luiz Cenci    Nelson Lemes De Souza 

                   PREFEITO     REPRESENTANTE LEGAL                              
                     CONTRATANTE     CONTRATADA 
 
Mari Lucia Lazarotto 
Gestor 
 
Walter Arnaldo Ristau 
Fiscal 
 
 
Roseli A Scolari Lorenzi 
Fiscal Substituto 
 
TESTEMUNHAS:  
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: E51B-5025-6F4D-EB12

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

NELSON L SOUZA E CIA LTDA (CNPJ 18.911.532/0001-46)  VIA PORTADOR NELSON LEMES DE

SOUZA (CPF 894.XXX.XXX-25) em 24/06/2022 09:40:41 (GMT-03:00)
Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

ROSELI A SCOLARI LORENZI (CPF 726.XXX.XXX-68) em 24/06/2022 10:23:52 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 24/06/2022 11:43:16 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

MARI LÚCIA LAZAROTTO (CPF 759.XXX.XXX-34) em 24/06/2022 17:57:29 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

WALTER ARNALDO RISTAU (CPF 866.XXX.XXX-34) em 28/06/2022 14:04:22 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/E51B-5025-6F4D-EB12

1Doc:          217/222



  Memorando 18- 2.474/2022

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 27/06/2022 às 08:36:11

 

Segue publicações da Homologação e Extrato de Contrato.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Extrato_de_Contrato_AMP.pdf

Extrato_de_Contrato_DIOEMS.pdf

Homologacao_AMP.pdf

Homologacao_DIOEMS.pdf
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATOS PE 58-2022

 
Espécie: Extratos dos Contratos Pregão 58/2022. Objeto:
Contratação De Empresa Para Instalação De Pontos De Ônibus
Incluindo Os Materiais. Fundamento Legal: Lei 10520/02.
Dotações orçamentárias: Secretaria de Educação, Cultura e
Esportes 06.02.123610005.2.014.3.3.90.30 (919) F: 104
06.02.123610005.2.014.3.3.90.39 (1127) F: 104. Data da
assinatura: 23/06/2022. Prazos: O Prazo de vigência do
contrato será de 150 (cento e cinquenta) dias, a partir da data
de assinatura. O prazo de fornecimento é de 90 (noventa) dias,
contados da assinatura deste contrato. Contratante: Município
de Chopinzinho. Contrato nº 235/2022. Contratada: NELSON
L. SOUZA & CIA. LTDA. Valor Total: R$ 99.000,00.
 
EDSON LUIZ CENCI,
Prefeito. 
 

 
Publicado por: 

Roberto Alencar Przendziuk 
Código Identificador:496A4A83

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 27/06/2022. Edição 2548 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site: 
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Empresa(s) Valor Total – R$

NELSON L. SOUZA & CIA LTDA 99.000,00

TOTAL HOMOLOGADO 99.000,00

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO PE 58-2022

 
HOMOLOGAÇÃO
REF.: LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão Eletrônico Nº
58/2022
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o
resultado do processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico,
tipo Menor Preço Item - Serviços nº 58/2022, de 30/05/22, e após
expirado o prazo recursal, eu Edson Luiz Cenci, Prefeito, torno
público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento
licitatório em epígrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto
à(s) empresa(s):
 

 
Que apresentou o Menor Preço por Item.
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a
elaboração do Contrato.
 
É A DECISÃO.
 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 23/06/22.
 
EDSON LUIZ CENCI
Prefeito

 
Publicado por: 

Roberto Alencar Przendziuk 
Código Identificador:51920260

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 27/06/2022. Edição 2548 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site: 
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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